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GP do Japão desafia relação de forças na F-1

Gabriel Bortoleto

Por Tiago Mendonça

Por enquanto, foram duas
corridas com domínio total da
Mercedes e de seus dois pilo-
tos, George Russell e Andrea
Kimi Antonelli. Não por acaso,
eles lideram o campeonato:
Russell tem quatro pontos de
vantagem sobre Antonelli.
Mas essa relação de forças
será desafiada na madrugada
deste domingo em Suzuka, no
GP do Japão.

A corrida, marcada para 2h
da manhã no horário de Brasí-
lia, promete mostrar se há mais
alguém no páreo. A Ferrari co-
meçou a temporada como se-
gunda força e tem ocupado as
posições restantes de pódio até
aqui, com Charles Leclerc na
Austrália e Lewis Hamilton na

China, comemorando seu primei-
ro pódio pela equipe italiana.

Mas os treinos em Suzuka
mostraram uma McLaren renova-
da e reforçada, com Oscar Piastri
terminando a sexta-feira como o
mais rápido, quase um décimo à
frente de Antonelli. Resta saber se
em ritmo de corrida os carros da
atual campeã do mundo podem
fazer frente à Ferrari e Mercedes.

Tradicionalmente, a pista ja-
ponesa tem sido território de do-
mínio da Red Bull. A equipe ven-
ceu as últimas quatro provas no
Japão, desde 2022, sempre empur-
rada pelos motores Honda. A partir
deste ano, a Red Bull usa as unida-
des de potência preparadas pela
própria equipe com apoio da Ford.

A mudança de regulamento
em si também não caiu bem den-
tro da Red Bull, que tem dificul-

dades para voltar a brigar por
pódios. Na sexta-feira, Verstappen
foi apenas o 10º colocado, en-
quanto Isack Hadjar ficou ainda
mais distante, na 15ª colocação.

A Audi completou um dia in-
tenso de treinos em Suzuka, com
a equipe competindo novamen-
te por posições na parte supe-
rior do pelotão intermediário.
Nas duas primeiras sessões,
Nico Hülkenberg e Gabriel Bor-
toleto cumpriram o programa de
testes, buscando o ajuste ideal
para enfrentar o desafiador tra-
çado de Suzuka.

Apesar de um problema téc-
nico que forçou uma troca pre-
ventiva de câmbio e afastou Ga-
briel de parte do segundo treino
livre, os dados coletados nas
duas horas de atividade da sexta-
feira servirão de base para os en-

genheiros, tanto na pista quanto
na fábrica, enquanto a equipe se
prepara para a corrida.

Bortoleto foi o 11º colocado
na primeira sessão e 16º na se-

gunda. A Audi em si andou bem,
colocando Hülkenberg em sétimo
no segundo treino livre. “Foi uma
sexta-feira de altos e baixos”, re-
sumiu Gabriel Bortoleto. “A ses-

são da manhã foi bem tranquila,
mas identificamos um problema
logo no início do TL2 e decidi-
mos realizar uma troca preven-
tiva de câmbio. Isso significou
perder algum tempo na gara-
gem, mas a equipe fez um traba-
lho incrível para preparar o car-
ro e me colocar de volta para o
final da sessão. Gostaria de
agradecer imensamente a todos
pelo esforço e trabalho duro”,
acrescentou.

“Ainda conseguimos dar al-
gumas voltas e reunir informa-
ções úteis, então vamos apro-
veitar isso e continuar evoluin-
do a partir daqui”, comentou o
piloto brasileiro, que marcou
pontos na Austrália na abertu-
ra do campeonato, mas teve pro-
blemas e nem largou na China,
na segunda etapa.

Fo
to

/ A
ud

i

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,24
Venda:       5,24

Compra:   6,03
Venda:      6,03

Turismo
Compra:   5,27
Venda:       5,47

No trimestre encerrado em fe-
vereiro, o Brasil atingiu o pata-
mar recorde de 66,8% da popula-
ção ocupada contribuindo para
algum regime previdenciário, o
que significa 68,196 milhões de
trabalhadores cobertos pela Pre-
vidência Social.

Esse é o maior percentual re-
gistrado desde 2012, quando co-
meçou a série histórica da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua.

Os dados foram divulgados
na sexta-feira (27) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).                        Página 3Fo
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O presidente do Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES),
Aloizio Mercadante, anunciou
na sexta-feira (27) R$ 10 bi-
lhões em linhas de crédito para
financiar a difusão de máqui-
nas e equipamentos da indús-
tria 4.0 e para bens de capital
voltados a projetos da econo-
mia verde.

Os recursos serão
disponibilizados em duas linhas
de crédito do programa

Eric Granado estreia em Austin
na Baggers Cup da MotoGP

Por Járcio Baldi

Nem bem esfriou o asfalto
em Goiania e a MotoGP já ater-
rizou em Austin para finalizar a
etapa no Continente Americano.
A novidade é que nessa etapa
Norte Americana acontecerá a
estréia a “Harley-Davidson Ba-
gger World Cup”. Será um cam-
peonato realizado com motos
Harley Davidson, e terá seis
etapas durante a temporada com
duas corridas em cada etapa,
uma no sábado e outra no do-
mingo. A abertura acontece nes-
se final de semana e a ultima eta-
pa será em setembro na Áustria,
no autódromo Red Bull Ring. O
campeonato contará com qua-
tro times e nove motos (mas
esse número poderá aumentar
durante a temporada). O mode-
lo será o da Harley-Davidson
Road Glide, mas totalmente mo-
dificado para corridas, uma mo-
tocicleta de aproximadamente
280 kg, com cerca de 200 cv e
que pode superar os 300 km/h
na pista.

As duas corridas, que valem
pontos para a classificação,
acontecerão no sábado e do-
mingo, enquanto o Desafio da
Missão, com três voltas e a
participação dos seis pilotos
mais rápidos na classificação,
será realizado na sexta-feira à
tarde. O vencedor levará para
casa um prêmio de cinco mil
dólares (fonte MotoGP). Way-
ne Rainey, presidente da Mo-
toAmerica estava eufórico com
o acontecimento dentro do
Mundial de Motovelocidade:
“Gostaria de agradecer a todos
da MotoGP que ajudaram a tor-
nar isso possível, aos fabrican-
tes e aos nossos patrocinado-
res. Estou ansioso para ver a
reação do paddock e dos fãs da
categoria quando virem as Ba-
ggers em ação.”

Na categoria MotoGP, Marc
Marquez, teve uma queda a mais
de 190 km/h na Curva 10, fazen-
do com que a bandeira verme-
lha fosse acionada e interrom-
pesse o treino. Após trocar de
macacão e com um curativo vi-

sível na mão esquerda, Márquez
voltou à pista para os dez minu-
tos finais do Treino Livre 1. Ele
rapidamente  subiu  para  o
quarto lugar na tabela de tem-
pos, 0,378s atrás de Pedro
Acosta, da KTM (1º). O líder
do campeonato, Marco Be-
zzecchi, da Aprilia, começou
o fim de semana em nono, mas
manteve os mesmos pneus du-
rante todo o treino.

A Aprilia aproveitou para re-
velar, às vésperas do GP dos
Estados Unidos, a sexta gera-
ção da linha X da Aprilia, ins-
pirada na MotoGP. Batizada
de ‘Aprilia X 250TH’, a moto-
cicleta de edição limitada, os-
tenta uma pintura com as co-
res da bandeira americana
para celebrar os 250 anos da
Declaração de Independência
dos Estados Unidos. “Mais

uma vez, a Aprilia Racing apre-
senta um produto exclusivo
ainda mais próximo de uma
moto de MotoGP”, disse Mas-
simo Rivola, CEO da Aprilia
Racing. “Ao longo dos anos,
as motos da série X tornaram-
se muito procuradas tanto por
colecionadores quanto por
aqueles que buscam experi-
mentar uma emoção extrema-
mente próxima à que os pilo-
tos de MotoGP sentem, finali-
zou Rivola.

No sábado a Sprint acon-
tece às 17h (horário de Brasi-
lia) e a primeira prova da Ba-
ggers Cup às 18:10h (que po-
derá ser acompanhada pelo
canal da MotoGP no YouTu-
be). No domingo a corrida das
Harley acontece às 11:45h e a
MotoGP às 17h com transmis-
são da ESPN.

Eric Granado
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BNDES Mais Inovação, no
âmbito da Nova Indústria Bra-
sil (NIB). O anúncio ocorreu
durante o seminário Acordo
Mercosul-União Europeia: um
Novo Capítulo para a Indústria
Brasileira, realizado pela Con-
federação Nacional da Indús-
tria (CNI), na capital paulista.

A linha para Indústria
4.0 terá orçamento de R$ 7
bilhões e a linha para bens
de capital verde, R$ 3 bi-
lhões.                  Página 3
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Festival Sabor
de SP chega
ao Parque da
Água Branca,

na capital
paulista

Neste sábado (28) e domin-
go (29), o Parque da Água Bran-
ca, na capital paulista, recebe o
Festival Sabor de São Paulo –
Etapa Capital, evento que cele-
bra a diversidade culinária, tu-
rística e cultural, valorizando os
empreendedores do setor no
estado.                          Página 2

Prefeitura de SP perde recurso
e deve retomar serviço

de aborto legal

Aneel mantém bandeira verde e
conta de luz não terá acréscimo

em abril
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Prefeitura de SP perde recurso e
deve retomar serviço de aborto legal
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A PALAVRA - ”Melhor é o longânimo do que o valente, e o
que governa o seu espírito do que o que toma uma
cidade” Provérbios 16:32

CESAR
 NETO
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A prefeiturade São Paulo per-
deu um recurso de apelação e terá
de retomar o serviço de aborto
legal no Hospital e Maternidade
Municipal Vila Nova Cachoeiri-
nha. A unidade realizava interrup-
ções previstas em lei em gesta-
ções com mais de 22 semanas. 

O hospital é localizado na
zona norte da cidade e consi-
derado referência nesse tipo de
procedimento.

Por lei, o aborto, ou inter-
rupção de gravidez, é permiti-
do e garantido no Brasil em
casos de estupro da mulher, de
risco de vida para a mãe e em
situação de bebês anencéfalos.
No entanto, em dezembro de
2024, o Hospital Municipal e

Maternidade da Vila Nova Ca-
choeirinha suspendeu a reali-
zação desse tipo de procedi-
mento.

Na ocasião, a prefeitura in-
formou que a suspensão seria
temporária, mas não deu prazo
de quando o serviço seria re-
tomado.

A interrupção levou a ao
menos 15 casos de desrespei-
to ao direito de interrupção,
segundo levantamento da De-
fensoria Pública. A ação foi pro-
posta pelo coletivo Educação
em Primeiro Lugar, formado
pela deputada federal Luciene
Cavalcante, pelo deputado es-
tadual Carlos Gianazzi e pelo
vereador Celso Giannazi, os

três parlamentares do PSOL.
Na decisão do Tribunal de

Justiça de São Paulo, o relator
Eduardo Pratavieira disse que
os médicos municipais não têm
providenciado o adequado en-
caminhamento das pacientes e
estão negando o atendimento
das vítimas

“Ao contrário, em atos ile-
gais, promovem nova vitimização
das mulheres vítimas de estupro,

incutindo terror psicológico e
emocional para que se abste-
nham de exercitar direito funda-
mental previsto em lei”, explicou
a promotoria, na decisão do dia 4
de março que levou à retomada
dos atendimentos.

A prefeitura alegava que ou-
tras unidades faziam o atendi-
mento na cidade, o que foi ne-
gado pelos parlamentares e por
ONGs que atuaram no apoio da

acusação.
Com a decisão, coube à pre-

feitura retomar o atendimento
na unidade de referência. A de-
cisão, em segunda instância,
confirmou o entendimento do
julgamento de outubro de 2025
e o prejuízo às cidadãs.

“A verdade dos fatos se
provou diversa, revelando o
próprio apelante que não se tra-
ta, como sugere, de mero ato de

gestão e realocação do serviço,
mas de pura negativa do direito
fundamental das mulheres ao
aborto legal em casos de risco,
feto anencéfalo e estupro”, in-
forma a decisão.

Procurada, a prefeitura negou
que o serviço especializado ha-
via sido interrompido na unida-
de e confirmou que já voltou a
atender no Hospital de Vila Nova
Cachoeirinha. (Agência Brasil)

Festival Sabor de SP chega ao Parque
da Água Branca, na capital paulista

 Estande do Sabor de SP.

Neste sábado (28) e domingo
(29), o Parque da Água Branca,
na capital paulista, recebe o Festi-
val Sabor de São Paulo – Etapa
Capital, evento que celebra a di-
versidade culinária, turística e cul-
tural, valorizando os empreende-
dores do setor no estado. O even-
to ocorrerá das 11h às 20h, com
entrada gratuita, e faz parte do
programa Sabor de São Paulo, pro-
movido pela Secretaria de Turis-
mo e Viagens do Estado de São
Paulo (Setur-SP), em parceria com
o Mundo Mesa e o Senac-SP.

Esta é a segunda edição do
Festival na capital e reúne 70
produtores artesanais e 10
restaurantes que integram as
15 Rotas Gastronômicas já ma-
peadas no estado. A progra-
mação também vai trazer ses-
são de fotos com os persona-
gens Chico Bento e Rosinha
no estande da Setur-SP, show
do grupo Demônios da Garoa e
outras atrações musicais para
toda a família.

Entre os produtos que pode-
rão ser encontrados no Festival
Sabor de São Paulo da Água
Branca podemos citar cachaças,
doces, queijos, cervejas, vinhos
e diferentes pratos preparados
por empreendedores gastronômi-
cos do interior e do litoral.

Entre os participantes estarão
presentes a Palmitolândia, do
município de Iporanga; Azeites
Rossini, de Santo Antônio do Pi-

nhal; De Paula Charcuterie, de
Ibiúna; os queijos da Fazenda Ata-
laia, de Amparo; Danega Conser-
vas, de Presidente Prudente, com
pastas, conservas e molhos; Tos-
ta Coffee Roaster, de Garça, com
cafés especiais; e Mavic Biscoi-
tos, de São José do Barreiro.

Na ala dos restaurantes, o
Manjuba & Cia, de Ilha Compri-
da, apresenta uma paella à mari-
nheira. O Dona Chica Restauran-
te, de Campos do Jordão, comer-
cializa o mini arroz caldoso de
costela com vinagrete de pinhão
e peixinho da horta com chutney
de cebola. E para quem aprecia
sanduíches, a opção é o Famosa
Linguiça, de Bragança Paulista.
A programação e o cardápio com-
pleto podem ser acessados no

site sabordesp.sampa.br.

Sobre o programa Sabor de
São Paulo

O Sabor de São Paulo é um
programa do Governo do Estado
de São Paulo realizado por meio da
Secretaria de Turismo e Viagens do
Estado de São Paulo (Setur-SP), em
parceria com o Mundo Mesa e o
Senac-SP, que apresenta, em 15
diferentes rotas gastronômicas dis-
tribuídas por regiões do interior e
do litoral, os caminhos percorridos
por diversos produtos artesanais,
da terra ou dos rios e mares, até a
mesa do consumidor.

O programa divulga o cená-
rio gastronômico existente fora
da capital, destacando o traba-
lho dedicado de produtores re-

gionais e estabelecimentos co-
merciais. Entre julho de 2023 e
março de 2026 foram percorridas
38 regiões turísticas. Ao todo,
13.235 pessoas participaram dos
festivais regionais e 2.145 estive-
ram presentes em capacitações
de produtores e profissionais da
gastronomia e do turismo de 339
municípios mapeados. O progra-
ma também conta com o apoio de
instituições como Senac, Sebrae,
Faesp, Senar, Aprecesp, Amitesp,
prefeituras locais e da Secretaria
de Agricultura e Abastecimento.

Sobre o Parque da Água
Branca

Inaugurado em 1929, o Par-
que da Água Branca é um dos
mais tradicionais espaços públi-
cos de São Paulo. Criado por ini-
ciativa do então secretário de
Agricultura, Antônio da Silva Pra-
do, o parque nasceu com o objetivo
de incentivar as atividades agrope-
cuárias e promover a educação técni-
ca no setor. Com o passar das déca-
das, transformou-se em um espaço
multifuncional que reúne história, na-
tureza e cultura. Hoje, é um refúgio
verde em meio à cidade, oferecendo
lazer, aprendizado e convivência para
todas as idades. Entre suas principais
atrações estão trilhas para caminha-
da, playgrounds, além da tradici-
onal feira orgânica, que aproxima
os visitantes dos produtores lo-
cais e incentiva o consumo sus-
tentável. (Governo de SP)
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Governo abre inscrições para a 2ª edição
do Selo Amigo da Pessoa com TEA

O Governo de São Paulo
anuncia a abertura das inscrições
para a segunda edição do Selo
Amigo da Pessoa com Transtor-
no do Espectro do Autismo
(TEA). O prazo teve início na sex-
ta-feira (27) com a publicação do
edital e segue até o dia 27 de abril.

A iniciativa da Secretaria de
Estado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência (SEDPcD) tem como
objetivo reconhecer e valorizar
ações, projetos e práticas que pro-
movam a inclusão, o respeito e a
garantia de direitos das pessoas
com TEA no estado de São Paulo.

Para o secretário de Estado dos
Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia, Marcos da Costa, a continuida-
de da iniciativa reforça o compro-
misso do Governo de São Paulo
com políticas públicas inclusivas.

“Estamos dando sequência a
uma ação que já demonstrou im-
pacto real na vida das pessoas
com TEA e suas famílias. A se-
gunda edição do Selo Amigo da
Pessoa com TEA amplia esse
movimento, incentivando ainda

mais instituições, empresas e ini-
ciativas a adotarem práticas in-
clusivas e acessíveis. Nosso ob-
jetivo é consolidar uma cultura
de respeito, acolhimento e garan-
tia de direitos em todo o Estado”,
afirmou o secretário.

Poderão candidatar-se à ob-
tenção do Selo:

empresas privadas de todos
os portes e setores; entidades da
administração pública indireta
(autarquias, fundações públicas,
empresas públicas e sociedades
de economia mista) com atuação
no estado de São Paulo;

órgãos da administração pú-
blica direta com atuação no Esta-
do de São Paulo; e Organizações
da Sociedade Civil (OSCs) e Or-
ganizações Sociais (OSs) com
atuação no estado de São Paulo.

O processo de avaliação das
inscrições será realizado pelo co-
mitê gestor do PEIPTEA, que ana-
lisará os projetos com base em
critérios técnicos e de impacto
social. A divulgação do resultado

está prevista para o dia 29 de maio.
A cerimônia de entrega do

Selo deverá acontecer na segun-
da quinzena de junho, reunindo
representantes das iniciativas
reconhecidas e autoridades do
Governo do Estado.

Na primeira edição, realizada
em 2025, foram selecionadas 112
iniciativas que receberam o Selo,
após julgamento conduzido pelo
comitê gestor do Plano Estadual

Integrado para Pessoas com
Transtorno do Espectro do Au-
tismo (PEIPTEA). O número ex-
pressivo de projetos reconheci-
dos evidenciou o engajamento
de diferentes setores da socieda-
de na promoção da inclusão.

Mais informações sobre o re-
gulamento e o processo de ins-
crição podem ser acessadas pe-
los canais oficiais da SEDPcD.
(Governo de SP)
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Programa BEEM tem 20 mil vagas disponíveis
para alunos da rede estadual de São Paulo

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
está com inscrições abertas para
vagas do programa BEEM (Bol-
sa Estágio Ensino Médio). São
20 mil oportunidades para estu-
dantes das 2ª e 3ª séries matricu-
lados no itinerário de formação
técnico profissional do Ensino
Médio em escolas da rede esta-
dual. O período de cadastro vai
até 20 de julho no site
www.beem.sp.gov.br.

Os estudantes serão admiti-
dos na condição de estagiários,
nos moldes da Lei de Estágio Fe-
deral n º11.788/08 (Lei de Estágio).
Para isso, deverão cumprir uma
jornada entre 12 e 20 horas sema-
nais. Os valores das bolsas vari-
am de R$ 422,03 a R$ 851,46, de
acordo com o curso e a carga ho-

rária. Até o momento, a Educação
já tem 11.600 estagiários. A meta é
chegar a 30 mil até o fim de 2026.

“São mais 20 mil vagas que
estão disponíveis para os nos-
sos estudantes. Então basta
acessar, incluir, procurar a vaga
que melhor se adequa dentro da
sua região, fazer a inscrição, que a
gente vai gerar essa primeira opor-
tunidade para os nossos estudan-
tes ingressarem no mercado de
trabalho. Essa é mais uma oportu-
nidade que está sendo disponibi-
lizada para os nossos estudantes
do Ensino Médio Profissionali-
zante do Estado de São Paulo”,
destaca o secretário-executivo da
Educação, Vinícius Neiva.

Os alunos selecionados vão
atuar em empresas parceiras, de
acordo com o perfil do candida-

to, curso matriculado e horário
das aulas. O pagamento da bol-
sa será feito pela Seduc-SP por
um período de seis meses e in-
cluirá o seguro contra acidentes
pessoais dos estudantes.

Nesse período, as empresas
serão responsáveis por fornecer
auxílio transporte e dispor de um
profissional, com formação ou
experiência na área de conheci-
mento do curso técnico, que atu-
ará como supervisor do estágio.
Após os primeiros seis meses, os
estudantes poderão ter seus con-
tratos de estágio efetivados pe-
las próprias instituições.

Para participar do BEEM, os
candidatos precisam, entre ou-
tros pré-requisitos:

ter 16 anos completos na data

de admissão do estágio;
estar matriculado na 2ª ou 3ª

série do itinerário de formação
técnico profissional do Ensino
Médio;

ter frequência regular igual ou
superior a 85% no semestre an-
terior à seleção;

ter feito, no ano anterior, o
Provão Paulista Seriado;

Não serão convocados estu-
dantes cujo término do curso seja
igual ou inferior a seis meses da
data da convocação.

O processo seletivo possui
caráter eliminatório e classificató-
rio de avaliação, limitado ao núme-
ro de vagas disponibilizadas no
período. Caso a empresa manifes-
te o interesse, poderão ser incluí-
das fases de análise dos currícu-
los ou entrevistas. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : em 31 março / 1º abril 1964, o vereador que presidia

o maior parlamento municipal do Brasil era Moacir Longo. Foi
cassado, com demais comunistas, pelo 1º governo militar do mare-
chal Castelo Branco

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : em 31 março / 1º abril 1964, o prefeito da maior

cidade do Brasil e da América do Sul era Prestes Maia (União
Democrática Nacional - UDN). Maia sucedeu Adhemar de Barros,
maior rival de Jânio Quadros

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : em 31 março / 1º abril 1964, o deputado que presidia

o maior parlamento estadual do Brasil era Cyro Albuquerque (ree-
leito pelo PSP Adhemarista). A sede ficava no centro histórico
[Parque Dom Pedro 2º]

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : em 31 março / 1º abril 1964, o governador do mais

importante Estado do Brasil e América do Sul era Adhemar de
Barros (fundador do Partido Social Progressista). Foi assado em
1966 pelos militares que apoiou

.
CONGRESSO (BRASIL)
Histórias : em 31 março / 1º abril 1964, a Câmara Deputados era

presidida pelo paulista Ranieri Mazzilli (PSD original) e o Senado
era presidido pelo paulista Auro Moura Andrade (PTN que hoje é
o Podemos)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : em 31 março / 1º abril 1964, o presidente era João

Goulart (eleito em 1960 pelo PTB - separado de Jânio Quadros pelo
PTN). Os militares [um marechal e mais 4 generais do Exército]
governaram até 1985

.
PARTIDOS
Histórias : em 31 março / 1º abril 1964, os grandes partidos

políticos eram o Social Democrático, o Trabalhista Brasileiro e o
União Democrática Nacional. Os demais eram o Social Progressis-
ta, o Trabalhista Nacional,  ...

.
(Brasil)
... o Socialista Brasileiro, o Democrata Cristão, o Movimento

Trabalhista Renovador, o de Representação Popular, o Republica-
no e o Libertador. Em 1965 foram extintos, dando origem ao Arena
[governo] e MDB [oposição]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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O presidente do Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), Aloizio
Mercadante, anunciou na sexta-
feira (27) R$ 10 bilhões em linhas
de crédito para financiar a difu-
são de máquinas e equipamen-
tos da indústria 4.0 e para bens
de capital voltados a projetos da
economia verde.

Os recursos serão disponibi-
lizados em duas linhas de crédito
do programa BNDES Mais Ino-
vação, no âmbito da Nova Indús-
tria Brasil (NIB). O anúncio ocor-
reu durante o seminário Acordo
Mercosul-União Europeia: um
Novo Capítulo para a Indústria
Brasileira, realizado pela Confe-
deração Nacional da Indústria
(CNI), na capital paulista.

A linha para Indústria 4.0 terá

orçamento de R$ 7 bilhões e a li-
nha para bens de capital verde,
R$ 3 bilhões. Ambas tem taxa
média de juros de 6,5%.

“O BNDES está apoiando a
inovação e a digitalização na in-
dústria brasileira. São linhas de
crédito fundamentais para a mo-
dernização do parque fabril no
país e, com isso, gerar o aumento
da produtividade, ampliando a
competitividade da indústria”,
afirmou Mercadante.

O vice-presidente e ministro
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC),
Geraldo Alckmin, também pre-
sente no evento, afirmou que o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva está comprometido com o
crescimento da indústria e com-
petitividade do Brasil.

“Isso vai fazer toda a diferen-
ça para a indústria ser mais com-
petitiva, modernizada, ter mais
mais produtividade, isso é fun-
damental”, disse.

 Os recursos foram garanti-
dos após a decisão do Conselho
Monetário Nacional (CMN) de
ampliar o limite de utilização de
recursos do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT) destinados ao
financiamento à inovação e digi-
talização por meio do BNDES.

Eleições 2026
Alckmin anunciou ainda,

após sua participação no even-
to, que sairá do ministério nos
próximos dias para que possa
participar das eleições deste ano.
Ele continuará no cargo de vice-
presidente, que não é impedimen-

to para a candidatura.
“Cumprindo a legislação,

vice-presidente não tem desin-
compatibilização para participar
da eleição, mas do ministério tem.
A data é 4 de abril, mas dia 3 é
Sexta-feira Santa. Então, prova-
velmente, dia 2 [a saída da pas-
ta]”, disse.

A ministra do Planejamento e
Orçamento, Simone Tebet, também
está de saída do cargo e deve con-
correr a uma vaga no Senado.

“ Tebet assina a ficha no PSB
e deverá ser nossa candidata ao
Senado Federal. Reúne a experi-
ência de quem foi prefeita, de
quem foi vice-governadora, se-
nadora da República, ministra da
República, candidata a presiden-
te e espírito público”, anunciou
Alckmin. (Agência Brasil)

No trimestre encerrado em
fevereiro, o Brasil atingiu o pa-
tamar recorde de 66,8% da po-
pulação ocupada contribuindo
para algum regime previdenciá-
rio, o que significa 68,196 mi-
lhões de trabalhadores cober-
tos pela Previdência Social.

Esse é o maior percentual
registrado desde 2012, quando
começou a série histórica da
Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (Pnad) Contínua.

Os dados foram divulgados
na sexta-feira (27) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), que coleta in-
formações sobre a participação
no mercado de trabalho com
pessoas de 14 anos ou mais.

Ao contribuir para institu-
tos de previdência, o trabalha-
dor adquire garantias, como
aposentadoria, benefício por in-
capacidade e pensão por mor-
te, por exemplo.

Apesar do percentual recor-
de, o Brasil teve número maior
de contribuintes para a previ-
dência no quarto trimestre de
2025, quando foram contabiliza-
dos 68,496 milhões. Naquele tri-
mestre, os contribuintes foram
66,5% do total de ocupados.

O IBGE considera contribu-
intes os empregados, emprega-
dores, trabalhadores domésti-
cos e por conta própria que te-
nham contribuído para institu-
tos de previdência oficial fede-
ral (INSS ou Plano de Segurida-
de Social da União), estadual ou
municipal.

Mercado formal
A Pnad mostrou que o nú-

mero de contribuintes (68,196
milhões) é maior do que o total
de trabalhadores formais (63,8
milhões). “O informal que seja
um conta própria sem CNPJ pode
ser contribuinte individual do
INSS”, exemplifica o instituto.

O economista Rodolpho
Tobler, do Instituto Brasileiro de
Economia (Ibre) da Fundação
Getulio Vargas (FGV), atribui o
recorde ao mercado de trabalho
formal.

“A gente tem cada vez mais

Brasil tem recorde
de 66,8% dos

trabalhadores na
previdência social

pessoas trabalhando, especial-
mente no emprego formal. Com
o emprego formal sendo mais
forte, tendo uma recuperação
mais intensa que os empregos
informais, isso faz com que a
contribuição da previdência
suba também”, explicou à Agên-
cia Brasil.

O IBGE revelou que, no tri-
mestre encerrado em fevereiro,
o número de empregados no
setor privado com carteira assi-
nada foi de 39,2 milhões, está-
vel em relação ao trimestre mó-
vel terminado em novembro e
em relação ao mesmo período
de 2025. Tobler classifica o re-
sultado como “muito positivo”.

“Vagas formais são mais as-
sociadas a empregos de produ-
tividade mais alta, de remune-
ração mais alta também e, prin-
cipalmente, a essa questão da
previdência”, diz.

A Pnad apontou que o mer-
cado de trabalho alcançou re-
corde no rendimento mensal do
trabalhador, com R$ 3.679, o
maior já registrado % 2% acima
do trimestre encerrado em no-
vembro de 2025 e 5,2% em rela-
ção ao mesmo trimestre do ano
anterior. Esse valor é real, ou
seja, já desconta a inflação dos
períodos de comparação.

“A nossa população está
entrando no processo de enve-
lhecimento, e essa questão da
previdência sempre vai ser um
ponto sensível. Então, quanto
mais gente no emprego formal,
quanto mais gente contribuin-
do, menor pode ser esse pro-
blema da previdência no médio
e longo prazo”, analisa.

Para o economista, a ten-
dência é se manter o aumento
do percentual de trabalhado-
res contribuintes, “especial-
mente se a economia continu-
ar crescendo”.

A pesquisa do IBGE mostra
que o país sempre teve taxa de
trabalhadores contribuintes
para instituto de previdência
acima de 60%. O menor índice
foi 61,9%, que pertence ao tri-
mestre encerrado em maio de
2012. (Agência Brasil)

O Banco Central (BC) decre-
tou, na sexta-feira (27), a liquida-
ção extrajudicial de instituições
da Entrepay, por risco a seus cre-
dores.

A medida atinge a Entrepay
Instituição de Pagamento, líder
do conglomerado, e, por exten-
são, da Acqio Adquirência Insti-
tuição de Pagamento e da Octa
Sociedade de Crédito Direto.

De acordo com a autarquia,
trata-se de um conglomerado de
porte pequeno que, em dezembro
de 2025, detinha aproximadamen-
te 0,009% do ativo total do Siste-
ma Financeiro Nacional (SFN).

Como exemplo, as quatro mai-
ores instituições do país concen-
tram 54,7% dos ativos totais do
SFN. De acordo com o relatório
de Estabilidade Financeira do
BC, de abril de 2025, a Caixa
aparece em primeiro lugar, com
15,1%, seguida de Banco do
Brasil (14,9%), Itaú (13,6%) e
Bradesco (11,1%).

“A liquidação extrajudicial foi
motivada pelo comprometimento
da situação econômico-financei-
ra da instituição líder do Conglo-
merado, bem como por infringên-
cia às normas que disciplinam
sua atividade e por prejuízos que
sujeitam a risco anormal seus cre-
dores”, informou em nota.

Por se tratar de instituições

BC decreta liquidação
extrajudicial de

instituições da Entrepay
de pagamento e de sociedade de
crédito direto, as entidades liqui-
dadas não possuem captações
cobertas pelo Fundo Garantidor
de Créditos (FGC).

O FGC é formado por recur-
sos dos bancos para ressarcir cli-
entes em caso de não cumpri-
mento das obrigações pelas ins-
tituições financeiras.

A liquidação extrajudicial é
um regime especial de interven-
ção decretado pelo BC para re-
tirar instituições financeiras in-
viáveis do SFN de forma orga-
nizada.

A medida ocorre sem inter-
venção judicial direta, visando
a proteger depositantes e cre-
dores quando a instituição en-
frenta insolvência grave, má
gestão ou fraudes.

Nos termos da lei, com a li-
quidação, os bens dos contro-
ladores e dos ex-administrado-
res das instituições ficam indis-
poníveis.

O BC informou que continu-
ará tomando todas as medidas
cabíveis, dentro de suas compe-
tências, para apurar as respon-
sabilidades da crise na Entrepay.
O resultado poderá levar à apli-
cação de sanções administrati-
vas e a comunicação às autori-
dades competentes, se aplicá-
veis. (Agência Brasil)

Aneel leiloa cinco lotes de linhas
de transmissão de energia

Cinco projetos de transmissão
de energia foram leiloados na sexta-
feira, (27) na sede da B3, na capital
paulista. Promovido pela Agência
Nacional de Energia Elétrica (Ane-
el), este foi o primeiro leilão de trans-
missão de energia do ano.

O certame ofereceu cinco lo-
tes, com investimentos estimados
em R$ 3,3 bilhões e previsão de
mais de 8,4 mil empregos. A licita-
ção pública se destina à constru-
ção e manutenção de 798 quilôme-
tros de linhas de transmissão e de
2.150 megavolt-ampères (MVA) em
capacidade de transformação de
subestações, além de compensa-
dores síncronos.

Os empreendimentos estão
localizados em 11 estados: Bahia,
Ceará, Mato Grosso, Minas Ge-
rais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte, Sergipe,
Santa Catarina, São Paulo. O pra-
zo para conclusão das obras va-
ria entre 42 e 60 meses.

O leilão
O certame desta sexta-feira

foi bastante concorrido, com
deságios que chegaram a al-
cançar 54,8%.

As empresas Engie Transmis-
são de Energia e Cymi Constru-
ções e Participações foram as
maiores vencedoras do leilão de
hoje, arrematando dois lotes cada

uma. A Cymi conquistou os lotes
1 e 5, enquanto a Engie venceu o
lote 2 e também levou o lote 3,
composto por quatro sublotes. Já
o Consórcio BR2ET fez a maior
oferta pelo lote 4.

O primeiro lote que foi leilo-
ado hoje era composto por ins-
talações no Rio de Janeiro, São
Paulo e Minas Gerais e atraiu
três interessados. A empresa
vencedora foi a Cymi Constru-
ções e Participações, que ofer-
tou R$ 46.611.311,00 de Receita
Anual Permitida (RAP), o que
significou deságio de 46,85% em
relação ao teto definido pelo re-
gulador. A receita anual permiti-
da é uma remuneração que as
transmissoras de energia elétri-

ca recebem pela prestação do
serviço público de transmissão
aos usuários.

As outras empresas que
concorreram pelo primeiro lote
foram o Consórcio Olympus e a
Axia Energia Sul.

Já o lote 2, composto por ins-
talações no Paraná e em Santa
Catarina, teve quatro interessa-
dos: a Axia Energia Sul, Cox Bra-
sil, Engie Transmissão de Ener-
gia e o Consórcio Paraná. A ven-
cedora foi a Engie Transmissão
de Energia, com a oferta de R$
18.137.374,70, deságio de 46,89%.

O lote 3 corresponde a ins-
talações existentes no Rio Gran-
de do Norte e no Ceará e foi divi-
dido em quatro sublotes. A Engie

acabou arrematando esse lote
oferecendo as menores ofertas
nos quatro sublotes. Ela ofereceu
R$ 22,8 milhões para o sublote 3A,
R$ 20,6 milhões para o 3B, R$ 39,6
milhões para o 3C e R$ 21,6 mi-
lhões para o 3D, resultando num
deságio médio de 54,83%.

O lote 4 é composto por instala-
ções na Bahia e no Sergipe e foi
arrematado pela BR2ET Transmis-
sora, com a proposta de R$
25.563.777,00 e deságio de 37,89%.
Outras quatro empresas apresenta-
ram lances por esse lote: a Axia,
Celeo Redes Brasil, Alupar e Con-
sórcio Atlas.

O último lote a ser leiloado foi o
5, que tem como objetivo contribuir
para o suprimento às regiões de
Cláudia e Novo Progresso, em
Mato Grosso e no Pará, e foi arre-
matado pela Cymi  Construções e
Participações. O valor ofertado pela
empresa foi de R$ 91.194.333,00, re-
presentando um deságio médio de
50,89% em relação à Receita Anual
Permitida (RAP) inicial estabeleci-
da pela Aneel.

Além dela, também apresen-
taram propostas por esse lote a
Taesa-Transmissora Aliança de
Energia Elétrica, a Celeo Redes
Brasil, FIP Warehouse, EDP
Energias do Brasil, Consórcio
Olympus e Axia Energia Sul.
(Agência Brasil)

Ibaneis pede R$ 4 bilhões ao FGC
para socorrer Banco de Brasília

O governador do Distrito Fe-
deral, Ibaneis Rocha, pediu um
empréstimo de R$ 4 bilhões ao
Fundo Garantidor de Créditos
(FGC) para reforçar o capital do
Banco de Brasília (BRB).

O pedido foi formalizado por
carta enviada ao fundo, com o
objetivo de garantir a continui-
dade de serviços financeiros,
apoiar políticas públicas e preser-
var a liquidez da instituição.

A operação prevê carência de
um ano e seis meses, com paga-
mentos semestrais. A remunera-
ção deve seguir o CDI acrescido
de spread, conforme condições
a serem definidas pelo FGC.

O modelo inclui tanto reforço
de capital quanto eventual linha
de liquidez, em formato ainda su-
jeito a ajustes entre as partes.

Garantias
Para viabilizar o crédito, o

Governo do Distrito Federal pro-
pôs como garantias participações
acionárias em empresas públicas,
como Caesb (Companhia de Sa-

neamento Ambiental do Distrito
Federal), BRB (Banco de Brasília)
e CEB (Companhia Energética de
Brasília), além de nove imóveis
públicos autorizados em lei.

Parte desses ativos, porém,
enfrenta questionamentos. A área
conhecida como Serrinha do Pa-
ranoá, por exemplo, teve o uso
de garantias suspenso pela Jus-
tiça local, mas cabe recurso.

Outro ponto de controvérsia
é o Centrad, complexo adminis-
trativo sem uso há mais de uma
década e envolvido em disputa
judicial.

Objetivo do aporte
O Governo do Distrito Fede-

ral classifica a operação como
“estruturante” e afirma que o
objetivo é recompor indicadores
exigidos pela regulação bancária,
como o Índice de Basileia, que
mede a solidez das instituições
financeiras.

Entre os resultados espera-
dos estão:  expansão da carteira
de crédito;  financiamento de in-

fraestrutura e habitação;  apoio a
micro e pequenas empresas;  es-
tímulo à economia local e à arre-
cadação.

A iniciativa ocorre em meio a
dificuldades fiscais do DF. O go-
verno local recorre ao FGC após
encerrar 2025 com déficit de cer-
ca de R$ 1 bilhão e sem capaci-
dade de obter garantia do Te-
souro Nacional para operações
de crédito.

No caso do BRB, a situação
também é pressionada por per-
das associadas a ativos proble-
máticos e pela necessidade de
elevar provisões, estimadas em
bilhões de reais.

Negociação
O processo ainda está em fase

inicial e depende da análise do
FGC quanto à viabilidade, risco e
adequação às regras do fundo.

O Palácio do Buriti informou
que prepara documentos como
plano de negócios, plano de ca-
pital e diagnóstico financeiro,
além de uma proposta detalhada

Fo
to

/M
ar

ce
llo

 C
as

al
 jr

/A
Br

de garantias e cronograma de
implementação.

A liberação dos recursos de-
penderá da avaliação da capaci-
dade de pagamento e da consis-
tência dos ativos oferecidos.

Banco Master
Investigações indicam que o

Banco de Brasília adquiriu R$ 12,2
bilhões em créditos considerados
irregulares do Banco Master. A
instituição afirma, contudo, que
conseguiu recuperar parte des-
ses recursos.

Atualmente, a necessidade
de provisões do BRB gira em tor-
no de R$ 8,8 bilhões, mas uma
auditoria forense independente
estima um impacto maior, de até
R$ 13,3 bilhões, relacionado a
operações com indícios de falta
de lastro.

O banco também enfrenta di-
ficuldades para divulgar os resul-
tados de 2025 dentro do prazo,
até o fim deste mês, e o Banco
Central tem resistido a conceder
a prorrogação. (Agência Brasil)

CMN muda regra do Eco Invest para
impulsionar projetos verdes

O Conselho Monetário Naci-
onal (CMN) aprovou na quinta-
feira (24) alterações nas regras da
Linha Eco Invest Brasil, com o
objetivo de fortalecer a estrutu-
ração de projetos sustentáveis e
ampliar os investimentos na tran-
sição ecológica.

A medida modifica a resolu-
ção que regulamenta o programa
e permite ao Ministério da Fazen-
da exigir contrapartidas das insti-
tuições financeiras interessadas
em acessar os recursos da linha.

Pelas novas regras, bancos

credenciados poderão ser obriga-
dos a investir recursos próprios
em ações de capacitação, pesqui-
sa, desenvolvimento tecnológico
e estruturação de projetos. Essas
iniciativas não envolvem uso de
recursos públicos nem aumentam
custos ao Tesouro Nacional.

Segundo o governo, a mu-
dança busca enfrentar um dos
principais entraves aos investi-
mentos verdes no país: a baixa
maturidade técnica e financeira de
projetos considerados elegíveis.
A expectativa é que a medida au-

mente a qualidade da carteira de
projetos e estimule a participação
do capital privado.

A iniciativa também mira se-
tores estratégicos, como a bioe-
conomia, que exige maior apoio
na fase inicial de desenvolvimen-
to, especialmente na modelagem
econômico-financeira e na orga-
nização produtiva.

O programa Eco Invest Brasil
é coordenado pelo Ministério da
Fazenda em parceria com o Minis-
tério do Meio Ambiente e Mudan-
ça do Clima e integra a estratégia

do governo para financiar ações
de mitigação de emissões e adap-
tação às mudanças climáticas.

A iniciativa, que mobiliza capi-
tal privado para projetos sustentá-
veis, encerrou 2025 com R$ 75 bi-
lhões em capitais levantados, dos
quais R$ 14 bi resultaram em finan-
ciamentos concedidos.

Presidido pelo ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan, o CMN tam-
bém tem a participação do presiden-
te do Banco Central, Gabriel Galípo-
lo, e da ministra do Planejamento,
Simone Tebet. (Agência Brasil)
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Bradesco Administradora de Consórcios Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 52.568.821/0001-22 
Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Marrom, Térreo, Vila Yara, Osasco, SP

Ativo 2025  

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
-

internet ; e

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil

Ativo 2025  
Disponibilidades ...........................................................................................................................................................................................  1.055
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado ..............................................................................................................  7.966.641

Ativos Financeiros ao Custo Amortizado .............................................................................................................................................  851.748

Imobilizado de Uso, Líquido de Depreciações .....................................................................................................................................  3.394
Intangíveis, Líquidos de Amortizações .................................................................................................................................................  52.684
Impostos A Compensar ..............................................................................................................................................................................  134.195
Créditos Tributários ....................................................................................................................................................................................  347.606
Outros Ativos.................................................................................................................................................................................................  11.690

Total do Ativo ................................................................................................................................................................................................  9.369.013

Passivo 2025  
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado .........................................................................................................................................  707

 707
Outras Provisões ..........................................................................................................................................................................................  47.903
Impostos Correntes .....................................................................................................................................................................................  631.322
Impostos Diferidos ......................................................................................................................................................................................  31.539
Rendas Antecipadas ....................................................................................................................................................................................  1.045.207
Outros Passivos ............................................................................................................................................................................................  87.432
Total do Passivo ............................................................................................................................................................................................  1.844.110
Patrimônio Líquido

Total do Patrimônio Líquido .....................................................................................................................................................................  7.524.903
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  9.369.013

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES NAS DISPONIBILIDADES DOS GRUPOS 
- Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS RECURSOS DE CONSÓRCIO CONSOLIDADA RESUMIDA - Em Reais mil

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

  Aumento   Lucros/
 Capital de Capital Reservas de Lucros (Prejuízos)              
Eventos Social Social Legal Estatutárias Acumulados Totais             

Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................  2.000.000 - 199.831 3.444.504 - 5.644.335             
 

 no  - - - -               
Saldos em 1o de janeiro de 2025 ............................  2.000.000 - 199.831 3.444.504 (165) 5.644.170             

 -  - -
 - - - -  
 - -   -
 - -                

Saldos em 31 de dezembro de 2025 .....................  2.800.000 - 229.161 4.495.742 - 7.524.903             
Saldos em 30 de junho de 2025 .............................  2.000.000 800.000 159.742 3.189.985 (165) 6.149.562             

  - - - -
 - - - -  
 - -    -
 - - - -               

Saldos em 31 de dezembro de 2025 .....................  2.800.000 - 229.161 4.495.742 - 7.524.903             

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    Lucro Líquido do Período.......................................................................................................................................  1.388.530 2.586.329

 
 - -

Total dos Ajustes Não Incluídos no Lucro Líquido .........................................................................................  - -
Resultado Abrangente do Período .....................................................................................................................  1.388.530 2.586.329

-

o o

o o

o o -

-

o -

o o

o

-

impairment

o o

o

a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis para o período atual:

• Resolução BCB no

• 

• 
• o

• o

o

o

 
  
 2025  
Compensação ativa

Compensação passiva

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
o

o o -
hedge o

no o o o

o

o

o

o

        
  2025        
 Prazo  Valor de Ganhos/
 indeter- Valor custo Perdas não
 minado justo (1) atualizado realizadas        

   -
Total geral ............................................................................................... 7.966.641 7.966.641 7.966.641 -

    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

 
Total  ...................................................................................................................................................................... 628.726 1.077.874

a) Rendas antecipadas
  
 2025  

Total ........................................................................................................................................................................................................ 1.045.207

b) Outros passivos
  
 2025  

Total ........................................................................................................................................................................................................ 87.432

a) Capital social 

b) Reservas de lucros
  
 2025  
Reservas de lucros ............................................................................................................................................................................. 4.724.903

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio

-
-

    
Lucro líquido  ...................................................................................................................................................... 2.586.329

o

Lucro Líquido após absorção dos ajustes iniciais na adoção da Resolução CMN no 4.975/21 .... 2.586.164

Base de cálculo  .................................................................................................................................................. 2.456.855
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2025  

d) Lucro básico por cotas

   No

 No

 em circulação Fração em circulação      
  
  

Média ponderada de cotas no período ..........................................................................    2.600.000

Lucro básico por cota ..........................................................................................................    994,74

    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

 
 

 Total  ..................................................................................................................................................................... 1.746.131 3.313.991

a) Resultados recorrentes e não recorrentes
o

b) Gerenciamento de riscos

-

-

c) Eventos subsequentes

 

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

Receitas da Intermediação Financeira ...............................................................................................................  628.726 1.077.874
 

Resultado Bruto da Intermediação Financeira ................................................................................................  628.726 1.077.874
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais .......................................................................................................  1.442.374 2.797.089

 
 
 
 

 
 
 

Resultado Operacional ...........................................................................................................................................  2.071.100 3.874.963
Resultado Não Operacional ...................................................................................................................................  261 463
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  2.071.361 3.875.426

     
Lucro Líquido .............................................................................................................................................................  1.388.530 2.586.329
Lucro básico por cotas em R$ ...............................................................................................................................  495,90 994,74    

 
 

Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................  (57.861) 857.947    
 
 

Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................  (57.861) 857.947    

Total do Ativo e Compensação ................................................................................................................................................................  146.685.886
Passivo

Total do Passivo e Compensação ............................................................................................................................................................   146.685.886

 
 
 

Disponibilidades no Final do Período ................................................................................................................  11.339.358 11.339.358

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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continua...

Banco Bradescard S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 04.184.779/0001-01 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo  2025  
Disponibilidades ................................................................................................................................................................................................ 2.361
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ........................................................................  18
Títulos e Valores Mobiliários, Líquido de Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ...................................  18
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado .................................................................................................................................................. 994.055

 ......................................................................................................................................................... 994.055
Operações de Crédito, Líquido de Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ..................................  2.397.498
Outros Ativos Financeiros .............................................................................................................................................................................. 5.808.488
Imobilizado de Uso, Líquido de Depreciações .......................................................................................................................................... 15.640
Intangíveis e Ágio, Líquidos de Amortizações ......................................................................................................................................... 1.360.750
Impostos a Compensar .................................................................................................................................................................................... 180.643
Créditos Tributários ......................................................................................................................................................................................... 2.376.676
Outros Ativos...................................................................................................................................................................................................... 2.194.045

Total do Ativo ..................................................................................................................................................................................................... 15.330.174

Passivo 2025  
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado .............................................................................................................................................. 11.813.446
Recursos de Instituições Financeiras ............................................................................................................................................................... 7.117.130
Outros Passivos Financeiros .............................................................................................................................................................................. 4.696.316
Provisão para Perdas Esperadas .................................................................................................................................................................. 243.186
Compromissos de Empréstimos e Créditos a Liberar .................................................................................................................................. 243.186
Outras Provisões ............................................................................................................................................................................................... 1.850.130
Impostos Diferidos ........................................................................................................................................................................................... 451.999
Outros Passivos ................................................................................................................................................................................................. 863.811
Total do Passivo ................................................................................................................................................................................................. 15.222.572
Patrimônio Líquido
Capital Social ........................................................................................................................................................................................................ 720.000
Outros Resultados Abrangentes ...................................................................................................................................................................... 8

 ........................................................................................................................................................................................ (612.406)
Total do Patrimônio Líquido .......................................................................................................................................................................... 107.602
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ....................................................................................................................................................... 15.330.174

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DO BANCO BRADESCARD S.A., RELATIVAS AO SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
-

completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

endereços eletrônicos:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: ; e

b) Relações com Investidores: .

-

-
-

-
o o

Leis no o

Leis no o

e do Banco Central do Brasil (Bacen).

-

o

1o de janeiro de 2025.
o o

operações anteriores a 1o

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 280.000 440.000 (129) (231.205) 488.666           
o  

 no  ............................................................................................... - - - (251.101) (251.101)           
Saldos em 1o de janeiro de 2025 ........................................................ 280.000 440.000 (129) (482.306) 237.565           
Aumento de Capital ................................................................................ 440.000 (440.000) - - -
Ajustes de Avaliação Patrimonial ......................................................... - - 137 - 137

 ....................................................................................... - - - (130.100) (130.100)           
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ................................................. 720.000 - 8 (612.406) 107.602           
Saldos em 30 de junho de 2025 ......................................................... 720.000 - 6 (493.563) 226.444           
Ajustes de Avaliação Patrimonial ......................................................... - - 2 - 2

 ....................................................................................... - - - (118.843) (118.843)           
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ................................................. 720.000 - 8 (612.406) 107.602           

   Outros
 Capital Capital a Resultados Prejuízos
Eventos Social Realizar Abrangentes Acumulados Totais           

  
 2025  
Outros créditos - Cartões de crédito..............................................................................................................................................  5.727.581

 .............................................................................................................................................  77.760
Títulos e créditos a receber ..............................................................................................................................................................  3.147
Total ......................................................................................................................................................................................................  5.808.488

        
    Custo 
    líquido de 
    depreciação        
 Taxa Custo Depreciação 2025        

 ............................... 10% 295 - 295
Sistema de processamento de dados ................................................. 20% 25.969 (10.875) 15.094
Direito de uso (1) ...................................................................................... - 323 (72) 251
Total em 31 de dezembro de 2025 ....................................................  26.587 (10.947) 15.640

o

Os ativos intangíveis adquiridos são compostos por:

a) Ativos intangíveis são compostos por:

          
     Custo 
     líquido de 
   Amortização  Impairment amortização          
 Taxa Custo (1) (3) 2025          

 ......... Contrato 1.439.961 (1.013.462) (18.104) 408.395
Software (2) .............................................................................................. 20% 401.100 (377.718) (352) 23.029
Acordos operacionais ............................................................................. - 1.828.529 (899.203) - 929.326
Total em 31 de dezembro de 2025 ....................................................  3.669.590 (2.290.383) (18.457) 1.360.750

-
pesas administrativas;

(2) Softwares

(3) Valor referente ao Impairment registrado para acordos de parcerias.

  
 2025  

 ...........................................................................................................................................  1.900.154
Despesas antecipadas .......................................................................................................................................................................  213.770
Devedores diversos............................................................................................................................................................................  55.451
Outros ...................................................................................................................................................................................................  24.670
Total ......................................................................................................................................................................................................  2.194.045

          
   2025          
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 
 dias dias dias 360 dias Total          

 .................................................................. 302.573 5.111.670 525.139 1.177.749 7.117.130
Total em 31 de dezembro de 2025 .................................................... 302.573 5.111.670 525.139 1.177.749 7.117.130
%  ............................................................................................................... 4,3 71,8 7,4 16,5 100,0

    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

 ................................................................................................................................. 510.708 947.900
Total  ...................................................................................................................................................................... 510.708 947.900

  
 2025  

 .............................................................................................................................................................  4.696.316
Total ......................................................................................................................................................................................................  4.696.316

(1) Trata-se de provisionamento para pagamentos a estabelecimentos comerciais e bandeiras.

  
 2025  
Operações relacionadas a cartão de crédito ................................................................................................................................  721.106
Passivo de receita diferida ................................................................................................................................................................  119.465

 ..............................................................................................................................................  13.180
Outros ...................................................................................................................................................................................................  10.060
Total ......................................................................................................................................................................................................  863.811

a) Capital social 

e 21.647.208.566 Preferenciais.

b) Movimentação do capital social
 Quantidade 
    
Início do período  ............................................................................................................................................... 6.251.374 720.000
Final do período ................................................................................................................................................. 6.251.374 720.000
d) Juros sobre o capital próprio/dividendos

-
-

e) Lucro/(Prejuízo) por ação
-

f) Lucro/(Prejuízo) por ação diluído

- Em Reais mil

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

-

por redução ao valor recuperável (impairment

quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.

a) Composição e prazos
  
 2025  
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................................................  87
Disponibilidade em moeda estrangeira .........................................................................................................................................  2.274
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................................................  2.361

 ....................................................................................................................................  994.055
Total de caixa e equivalentes de caixa ......................................................................................................................................  996.416

-
cante de mudança de valor justo.

    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .................................................................................................................................................. 73.098 109.384
Total ....................................................................................................................................................................... 73.098 109.384

a) Operações de crédito por tipo de produto
  
 2025  
Pessoa física ......................................................................................................................................................................................  9.844.256
- Rotativos ..........................................................................................................................................................................................  9.844.256
Cartão de crédito ................................................................................................................................................................................  9.844.256
Total da carteira ................................................................................................................................................................................  9.844.256
Perda por redução ao valor recuperável de operação de crédito ............................................................................................  (1.719.177)
Total de operações de crédito, líquido (1) ................................................................................................................................  8.125.079

b) Reconciliação do valor contábil bruto de operações de crédito

                
        Saldo em
 Saldo em 1o de  Transferência Transferência Oriundos do Oriundos do Originados/  31 de dezembro
Estágio 3 janeiro de 2025 para Estágio 1 para Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 Liquidados (Write-off) de 2025 (1)                 
Pessoa física .............................................................................................  1.739.166 (52.467) (9.304) 48.822 22.395 1.421.245 (1.497.714) 1.672.143
- Rotativos...................................................................................................  1.739.166 (52.467) (9.304) 48.822 22.395 1.421.245 (1.497.714) 1.672.143
Total .............................................................................................................  1.739.166 (52.467) (9.304) 48.822 22.395 1.421.245 (1.497.714) 1.672.143

c) Reconciliação de perdas esperadas de operação de crédito

        
    Saldo em
 Saldo em 1o de  Constituição/  31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios janeiro de 2025 (Reversão) (Write-off) de 2025 (1)         
Pessoa física ....................................................................................................................................................... 1.727.939 1.488.950 (1.497.714) 1.719.177
- Rotativos............................................................................................................................................................. 1.727.939 1.488.950 (1.497.714) 1.719.177
Total ....................................................................................................................................................................... 1.727.939 1.488.950 (1.497.714) 1.719.177

Receitas da Intermediação Financeira ...............................................................................................................  863.208 1.792.928
Operações de Crédito ................................................................................................................................................  789.929 1.663.578

 ..........................................................  73.098 109.384
Resultado com Operações de Títulos e Valores Mobiliários..............................................................................  - 19.505
Resultado de Operações em Moeda Estrangeira .................................................................................................  1 (334)

 .....................................................................  180 795
Despesas da Intermediação Financeira .............................................................................................................  (510.708) (947.900)
Operações de Captações no Mercado ...................................................................................................................  (510.708) (947.900)
Resultado da Intermediação Financeira ............................................................................................................  352.500 845.028
Perdas Esperadas de Ativos Financeiros ..........................................................................................................  (705.262) (1.402.338)
- Perda Esperada Associada ao Risco de Crédito.................................................................................................  (774.379) (1.558.431)
- Perda Esperada com Demais Ativos Financeiros ...............................................................................................  69.117 156.093
Resultado Bruto da Intermediação Financeira Líquido de Perdas Esperadas de Ativos Financeiros  (352.762) (557.310)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais .......................................................................................................  140.037 322.390
Receitas de Prestação de Serviços .........................................................................................................................  772.692 1.544.766
Despesas de Pessoal .................................................................................................................................................  (10.230) (20.729)
Despesas Administrativas .........................................................................................................................................  (319.169) (631.395)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (66.306) (139.308)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..................................................................................  - 5.007
Outras Receitas Operacionais ..................................................................................................................................  161.337 307.350
Outras Despesas Operacionais ................................................................................................................................  (370.970) (715.878)

 ...........................................................................................................  (27.317) (27.422)
Resultado Operacional ...........................................................................................................................................  (212.725) (234.920)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  (212.725) (234.920)
Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................................................................................  93.882 104.820      
Prejuízo líquido .........................................................................................................................................................  (118.843) (130.100)
Prejuízo por lote de mil ações em R$  ................................................................................................................  (2,75) (3,01)      

Prejuízo Líquido do Período ..................................................................................................................................  (118.843) (130.100)
 ...............................................................................  2 137

Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes:
 ................................................................................................................................................................  2 144

- De Coligadas e Controladas ..................................................................................................................................  - (7)
Total dos Ajustes Não Incluídos no Prejuízo Líquido ....................................................................................  (118.841) (129.963)
Resultado Abrangente do Período .....................................................................................................................  (118.841) (129.963)

 ................................................................  480.204 112.690
 ........................................................  (34.762) 417.046

Aumento/(Redução) líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa .................................................................  445.442 529.736      
 ...............................................................................................  550.975 467.016

 .............................................  (1) (336)
 ..................................................................................................  996.416 996.416

Aumento/(Redução) líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  ................................................................  445.442 529.736      
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Banco Bradescard S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 04.184.779/0001-01 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Rendas com cartões de crédito (1) ................................................................................................................... 391.592 809.921
Comissões ............................................................................................................................................................. 262.192 508.113
Rendas de antecipação de obrigações ........................................................................................................... 118.908 226.732
Total ....................................................................................................................................................................... 772.692 1.544.766

(1) Inclui tarifas bancárias e anuidades.

    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Serviços de terceiros .......................................................................................................................................... 138.383 273.834

 ........................................................................................................................... 119.863 246.084
Comunicações ...................................................................................................................................................... 31.879 60.642
Processamentos de dados ................................................................................................................................ 18.408 31.961
Propaganda, promoções e publicidade .......................................................................................................... 5.625 8.618

 ......................................................................................................................... 1.257 3.690
Manutenção e conservação de bens ............................................................................................................... 2.053 3.910
Transporte ............................................................................................................................................................ 148 267
Outras .................................................................................................................................................................... 1.553 2.389
Total ....................................................................................................................................................................... 319.169 631.395

a) Resultados recorrentes e não recorrentes

De acordo com a Resolução BCB no

b) Plano de previdência complementar

Management
dos fundos FIEs.

As contribuições dos funcionários do Bradescard são equivalentes a, no mínimo, 4% do salário e as contribuições do Bradescard são de 5% do salário.

c) Eventos subsequentes

2025.

Edmar Carlos da Silva 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
.

...continuação

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), vem, pelo 
presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), do Estatuto Social da Companhia e a fim de implementar 
determinadas disposições do Plano de Recuperação Judicial da Companhia e de outras sociedades 
de seu grupo econômico, conforme aprovado em assembleia geral de credores realizada em 6 de 
outubro de 2025 e homologado pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do 
Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/SP (processo nº 1192002-34.2024.8.26.0100), em 10 
de dezembro de 2025 (“Plano de Recuperação Judicial”), convocar Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia (“Assembleia Geral”), a ser realizada, em primeira convocação, em 6 de abril de 
2026, às 14h00, de forma presencial, na sede da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000, nos termos do art. 124, §2º da Lei das Sociedades por Ações, para examinar, discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia:
(i) Ratificação da nomeação de empresa especializada para elaboração de laudo de avaliação dos 
créditos detidos pelos titulares das Notas ICBV 2024 (conforme definido no Plano de Recuperação 
Judicial) contra a InterCement Financial Operations B.V. (“ICBV”), a serem conferidos à Companhia 
para fins de integralização de parte do aumento do capital social a ser aprovado nos termos da 
Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial;
(ii) Aprovação do laudo de avaliação dos créditos detidos pelos titulares das Notas ICBV 2024 
(conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) contra a ICBV, a serem conferidos à 
Companhia para fins de integralização de parte do aumento do capital social a ser aprovado nos 
termos da Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial;
(iii) Aprovação do aumento do capital social da Companhia, mediante a capitalização de créditos 
detidos pelos Credores Financeiros (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), nos 
termos da Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial, observada a alocação de valores  
entre capital social e reserva de capital, nos termos do Plano de Recuperação Judicial  
(“Capitalização ICP”);
(iv) Aprovação do registro e reconhecimento formal do exercício, pelos respectivos titulares, dos 
bônus de subscrição de ações de emissão da Companhia a serem emitidos pela Companhia no 
âmbito da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada previamente à Assembleia Geral ora 
convocada, (a) a serem atribuídos aos Financiadores Âncora, como prêmio pelo compromisso firme 
assumido no âmbito do Contrato de Backstop, conferindo-lhes o direito de subscrever ações de 
emissão da Companhia correspondentes, no total, a 7,5% (sete e meio por cento) do capital social 
da Companhia, conforme termos e definições do Plano de Recuperação Judicial; e (b) a serem 
atribuídos aos Financiadores Novos Recursos, como contrapartida pelo aporte de recursos no 
âmbito do Financiamento Novos Recursos, conferindo-lhes o direito de subscrever ações de 
emissão da Companhia correspondentes, no total, a 20% (vinte por cento) do capital social da 
Companhia, conforme termos e definições do Plano de Recuperação Judicial (em conjunto, os 
“Bônus de Subscrição Classe A e Classe B”);
(v) Aprovação da confirmação do aumento do capital social da Companhia decorrente do exercício 
dos Bônus de Subscrição Classe A e Classe B, com a consequente emissão de ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia;
(vi) Aprovação do resgate da totalidade das ações preferenciais e a recompra da totalidade das 
ações ordinárias de titularidade da acionista Mover Participações S.A. - Em Recuperação Judicial 
(“Mover”), como forma de retirada definitiva da Mover do capital social da Companhia, mediante  
(a) o pagamento, em dinheiro, do valor de R$450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de 
reais), corrigido e remunerado na forma prevista na Cláusula 7.2, item “(i)”, do Plano de Recuperação 
Judicial (“Parcela à Vista”), e (b) o pagamento de parcela contingente, no valor de R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), líquido de impostos e despesas incorridos pela Companhia com 
relação a tal pagamento, sujeito à verificação da condição suspensiva consistente na ocorrência, a 
qualquer tempo após a Capitalização ICP, de Evento de Liquidez da Parcela Contingente (conforme 
definido no Plano de Recuperação Judicial), calculada nos termos do Anexo 7.2 do Plano de 
Recuperação Judicial (“Parcela Contingente”);
(vii) Aprovação, como garantia do pagamento da Parcela Contingente, nos termos da Cláusula 7.2.1 
do Plano de Recuperação Judicial: (a) da emissão, pela Companhia, em favor da Mover, de nota 
promissória e de bônus de subscrição de ações, a ser alienado pelo valor de R$1,00 (um real), com 
a exclusão do direito de preferência dos acionistas, a ser convertido dentro do limite do capital 
autorizado, conforme termos e condições previstos no Plano de Recuperação Judicial; e (b) da 
autorização à InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“ICB”) para que delibere e emita 
bônus de subscrição, em favor da Mover, com a exclusão do direito de preferência dos acionistas, a 
ser convertido dentro do limite do capital autorizado, conforme termos e condições previstos no 
Plano de Recuperação Judicial;
(viii) Aprovação da alteração ao caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia para refletir o 
resultado das deliberações referentes (a) à Capitalização ICP; e (b) às matérias constantes dos itens 
“(iv)”, “(v)” e “(vi)” acima;
(ix) O recebimento da renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia 
com a outorga aos respectivos conselheiros renunciantes da mais ampla, plena, irrestrita, geral, 
rasa, irrevogável e irretratável quitação pela Companhia e pelos acionistas;
(x) Aprovação da reforma integral do Estatuto Social da Companhia, para adotar o modelo de 
governança corporativa e demais disposições estatutárias constantes do Anexo 9.13 do Plano de 
Recuperação Judicial, nos termos da Cláusula 9.13 do Plano de Recuperação Judicial, bem como 
refletir as demais deliberações constantes da Assembleia Geral;
(xi) Aprovação (a) do registro e reconhecimento da indicação, pelo Comitê Especial de Credores 
Financeiros (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), dos membros titulares e 
suplentes do Conselho de Administração Inicial da Companhia (conforme definido no Plano de 
Recuperação Judicial); (b) da instalação do Conselho de Administração Inicial; e (c) da eleição de 
seus membros titulares e respectivos suplentes, nos termos e condições previstos na Cláusula 9.8 
do Plano de Recuperação Judicial; e
(xii) Aprovação da autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos 
necessários à implementação das deliberações da Assembleia Geral.
A Assembleia Geral será realizada de maneira exclusivamente presencial, de forma que não será 
possível o comparecimento de modo remoto ou digital.
Para fins de otimizar o processo de análise da documentação referente à participação de 
Participantes Autorizados (conforme definido abaixo) na Assembleia Geral, os Participantes 
Autorizados ou seus representantes deverão realizar o depósito dos documentos relacionados 
abaixo na sede social da Companhia, no horário das 8:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, 
ou através do e-mail legalicp@intercement.com (“Solicitação de Acesso”).
Somente poderão participar da Assembleia Geral aqueles que forem acionistas da Companhia, 
incluindo, sem limitação, os (i) Credores Financeiros, conforme definido no Plano de Recuperação 
Judicial, que validamente tiverem elegido a Opção de Pagamento (conforme definido no Plano de 
Recuperação Judicial) que contempla o recebimento das ações de emissão da Companhia 
resultantes da capitalização de seus créditos; e (ii) os Financiadores Âncora e Financiadores Novos 
Recursos, conforme definidos no Plano de Recuperação Judicial, que tiverem exercido seus 
respectivos bônus de subscrição a serem emitidos pela Companhia (todos, em conjunto, os 
“Participantes Autorizados”).
A Solicitação de Acesso deverá: (i) conter a identificação do respectivo Participante Autorizado e, se 
for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia Geral, incluindo seus nomes 
completos e seus CPF ou CNPJ, conforme aplicável, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; 
e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia Geral, 
conforme descritos a seguir.
Nos termos do art. 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia Geral, os 
Participantes Autorizados, ou seus representantes legais, deverão apresentar à Companhia os 
seguintes documentos digitalizados: (a) documento de identidade; (b) atos societários que 
comprovem a representação legal, conforme aplicável; e (c) instrumento de outorga de poderes de 
representação, conforme aplicável.
O representante do Participante Autorizado pessoa jurídica deverá apresentar cópia digitalizada dos 
seguintes documentos: (a) contrato, estatuto social, regulamento ou outro documento societário de 
similar natureza; e (b) ato societário de eleição do administrador ou signatário autorizado que  
(b.i) comparecer à Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente o Participante Autorizado pessoa jurídica.
Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações.  
As pessoas naturais e jurídicas legitimadas a participar da Assembleia Geral somente poderão ser 
representadas na Assembleia Geral por procurador que seja acionista, administrador da Companhia 
ou advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações.
Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação 
completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão 
dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou com assinatura 
eletrônica, como alternativa ao reconhecimento de firma.
Nos termos do art. 124, § 1º, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social da 
Companhia, não se realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, será publicado edital de 
segunda convocação com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.
Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral 
encontram-se à disposição dos Participantes Autorizados na sede social da Companhia.

São Paulo/SP, 28 de março de 2026.
Leonardo de Mattos Galvão

Presidente do Conselho de Administração

Cláudio Borin Guedes Palaia
Vice-Presidente do Conselho de Administração

Francisco José da Rocha Maiolino
Vice-Presidente do Conselho de Administração

Paulo Iserhard
Vice-Presidente do Conselho de Administração

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
C.N.P.J. 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

EXTRATO ATA DA 39ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ao 04/03/2026, às 09h, em sua sede social reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a Presidência 
da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar. Aprovaram: 
1) Alterar o endereço da sociedade que passará a ter a seguinte redação: A sociedade tem sede e 
foro jurídico no município de São Joaquim da Barra/SP, na Fazenda Sant’Ana - Rodovia Prefeito Fábio Talarico, 

-
pósitos, escritórios e armazéns em qualquer parte do território nacional, observadas as formalidades legais.” 

 Consolidação do Estatuto Social. 3) Deu por encerrada a Assembleia. Jucesp nº 95.737/26-1 em sessão de 
18/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Resultado negativo nas
contas externas cai para

R$ 5,6 bilhões em fevereiro
As contas externas do Brasil

tiveram saldo negativo de US$
5,614 bilhões em fevereiro, infor-
mou na sexta-feira (27) o Banco
Central (BC).

O valor é quase metade do
registrado no mesmo período de
2025, quando o déficit alcançou
US$ 10,245 bilhões nas transa-
ções correntes.

Os números se referem às
compras e vendas de mercadori-
as e serviços e transferências de
renda com outros países.

De acordo com o chefe do De-
partamento de Estatísticas do BC,
Fernando Rocha, há uma clara tra-
jetória de redução do déficit, sen-
do o terceiro mês seguido de con-
tração, que já soma queda de US$
12,1 bilhões no déficit externo.

Em fevereiro, a melhora vem,
majoritariamente, do aumento de
US$ 4,6 bilhões no superávit da
balança comercial de bens, dian-
te do crescimento das exporta-
ções e queda das importações.

Segundo Rocha, as exporta-
ções estão em níveis recordes em
todas as comparações – para me-
ses de fevereiro, no acumulado do
ano e nos últimos 12 meses – com
crescimento em diversos setores
da economia. Já a redução das im-
portações é resultado da desace-
leração da atividade econômica
doméstica, em linha com a política
monetária de aumento de juros.

Nos 12 meses encerrados em
fevereiro, o déficit em transações
correntes somou US$ 63,444 bi-
lhões, o que corresponde a 2,71%
do Produto Interno Bruto (PIB),
indicador da soma dos bens e
serviços produzidos no país. Em

relação ao período equivalente
terminado em fevereiro de 2025,
houve redução no déficit; naque-
le mês, o resultado em 12 meses
foi negativo em US$ 78,980 bi-
lhões, ou 3,67% do PIB.

De acordo com o BC, as tran-
sações correntes apresentam ce-
nário bastante robusto e essa
tendência de redução no déficit
em 12 meses desde setembro de
2025, acentuado nos últimos três
meses. O restante do resultado
negativo das contas externas
está financiado por capitais de
longo prazo, principalmente pe-
los investimentos diretos no país
(IDP), que têm fluxos e estoques
de boa qualidade.

O IDP somou US$ 6,754 bi-
lhões em fevereiro deste ano,
ante US$ 10,039 bilhões em igual
mês de 2025. Quando o país re-
gistra saldo negativo em transa-
ções correntes, precisa cobrir o
déficit com investimentos ou
empréstimos no exterior. A melhor
forma de financiamento do saldo
negativo é o IDP, porque os re-
cursos são aplicados no setor
produtivo e costumam ser inves-

timentos de longo prazo.
Em 12 meses até fevereiro,

esses investimentos diretos re-
cuaram para US$ 75,852 bilhões
(3,24% do PIB), ante US$ 79,137
bilhões (3,42% do PIB) no mês
anterior e US$ 78,276 bilhões
(3,64% do PIB) no período encer-
rado em fevereiro de 2025. Segun-
do Rocha, ainda assim, esses re-
sultados em 12 meses mostram a
solidez da economia brasileira,
totalmente financiada pelo IDP.

No caso dos investimentos
em carteira no mercado domésti-
co, houve entrada líquida de US$
5,366 bilhões em fevereiro. Nos
12 meses encerrados em feverei-
ro, esses investimentos somaram
ingressos líquidos de US$ 29,3
bilhões, ante US$24,9 bilhões
nos 12 meses encerrados em ja-
neiro de 2026 e saídas líquidas
de U$ 5,3 bilhões no acumulado
em 12 meses até fevereiro de 2025.

Já o estoque de reservas in-
ternacionais atingiu US$ 371,074
bilhões em fevereiro, aumento de
US$ 6,706 bilhões em compara-
ção ao mês anterior.

Em fevereiro deste ano, as

exportações de bens totalizaram
US$ 26,383 bilhões, com aumen-
to de 14,8% em relação ao mes-
mo mês de 2025.

Enquanto isso, as importações
chegaram a US$ 22,876 bilhões, com
queda de 5,1% na comparação com
fevereiro do ano passado.

Com os resultados de exporta-
ções e importações, a balança co-
mercial fechou com superávit de
US$ 3,507 bilhões no mês passa-
do, ante o saldo negativo de US$
1,123 bilhões em fevereiro de 2025.

O déficit na conta de servi-
ços – viagens, transporte, alu-
guel de equipamentos, serviços
de telecomunicação e de propri-
edade intelectual, entre outros –
atingiu US$ 3,921 bilhões no mês
passado, mesmo patamar obser-
vado em fevereiro de 2025.

No mês passado, o déficit em
renda primária – pagamento de lu-
cros e dividendos de empresas,
além de juros e salários – che-
gou a US$ 5,640 bilhões, 2,1%
acima do registrado em feverei-
ro de 2025, de US$ 5,523 bilhões.
Normalmente, essa conta é de-
ficitária, pois há mais investi-
mentos de estrangeiros no Bra-
sil – e eles remetem os lucros
para fora do país – do que de bra-
sileiros no exterior.

A conta de renda secundária
– gerada em uma economia e dis-
tribuída para outra, como doa-
ções e remessas de dólares, sem
contrapartida de serviços ou
bens – teve resultado positivo de
US$ 440 milhões no mês passa-
do, contra superávit de US$ 290
milhões em fevereiro de 2025.
(Agência Brasil)
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O Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) prorrogou por
90 dias o prazo para que aposen-
tados e pensionistas contestem
descontos associativos não au-
torizados em nos benefícios pre-
videnciários..

Com a decisão, o limite para a
contestação foi ampliado pela se-
gunda vez. O prazo que se encer-
rou na sexta-feira passada, 20 de
março se estenderá até 20 de junho.

A Portaria Conjunta (Ministé-
rio da Previdência Social/INSS) n.º
12 que autoriza a prorrogação está
publicada na edição da sexta-feira
(27) do Diário Oficial da União.

Requerimento da CPMI
A decisão atende a um reque-

rimento da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito (CPMI) do
INSS, que investiga cobranças
ilegais nas folhas de pagamento.
A CPMI foi instalada em 20 de
agosto de 2025 e encerra suas
atividades nesta sexta-feira, por
determinação do Supremo Tribu-
nal Federal (STF).

Nesta manhã, o relator da co-
missão mista, deputado federal
Alfredo Gaspar (União-AL), ini-
ciou a leitura do relatório no qual
recomenda o indiciamento de
228 pessoas pelas fraudes aos
segurados.

Como contestar
O procedimento de contesta-

ção é a forma adotada pelo go-
verno federal para quem deseja
receber o ressarcimento dos va-
lores descontados de forma ile-
gal sem a necessidade de entrar
na justiça.

Para ter direito à devolução
do INSS de valores descontados
entre março de 2020 e março de
2025, o segurado do INSS deve
inicialmente verificar sua situa-
ção nos canais oficiais da autar-
quia vinculada ao Ministério da
Previdência Social (MPS) ou em
uma das 5 mil agências dos Cor-
reios de todo o país.

Os beneficiários devem abrir
pedidos de ressarcimento gratui-
tamente pelo aplicativo ou pelo
site Meu INSS; ou pela Central
de atendimento 135. O horário
de teleatendimento é de segun-
da a sábado das 7n às 22h (ho-
rário de Brasília). As chamadas
feitas por telefones fixos são gra-
tuitas e as ligações feitas a par-
tir de telefone celular têm custo
de chamada local.

Se preferir, os segurados po-
dem se dirigir presencialmente a
uma agência dos Correios.

Próximos passos
Após a contestação do se-

gurado, a entidade associativa
que fez o desconto da mensali-
dade diretamente no benefício
previdenciário terá até 15 dias
úteis para se manifestar.

Se a entidade não responder
ou apresentar documento irre-
gular (por exemplo, a assinatura
falsa do beneficiário autorizan-
do o desconto da mensalidade),
o sistema liberará a opção de
adesão ao acordo para o recebi-
mento do valor pelo aposenta-
do ou pensionista.

Dinheiro devolvido pelo go-
verno

Após aceitar o acordo, o va-
lor correspondente ao desviado
é depositado na conta do bene-
fício em até três dias úteis.

Para indígenas, quilombolas
e idosos com mais de 80 anos, o
ressarcimento é feito de forma
automática na folha de pagamen-
to, sem necessidade de adesão
manual.

Relembre
O esquema de descontos in-

devidos foi revelado pela Opera-
ção Sem Desconto, deflagrada
pela Polícia Federal e pela Con-
troladoria-Geral da União (CGU).

Foram identificadas fraudes
em Acordos de Cooperação Téc-
nica (ACTs) firmados entre o INSS
e entidades associativas.

As investigações levaram ao
afastamento de parte da cúpula do
instituto em abril do ano passado.

Ressarcimentos realizados
De acordo com o balanço

mais recente do INSS, mais de
6,4 milhões de pessoas já con-
testaram as cobranças e
4.401.653 aderiram ao acordo,
resultando na devolução de
quase R$ 3 bilhões aos segura-
dos em todo o país.

Outros 748.734 beneficiários
estão aptos a ingressar na ne-
gociação.

Segurança contra golpes
Para evitar fraudes e o vaza-

mento de informações sensíveis,
o INSS recomenda atenção rigo-
rosa às seguintes diretrizes:

Cuidado com mensagens: o
INSS não envia links, SMS ou
mensagens de WhatsApp soli-
citando dados pessoais, biome-
tria ou confirmação de senhas.

Gratuidade do serviço: o ins-
tituto não cobra taxas para a re-
alização de pedidos de ressarci-
mento ou bloqueio de mensali-
dades. Qualquer abordagem que
condicione o serviço ao paga-
mento de boletos ou transferên-
cias deve ser denunciada.

Intermediários: Não contra-
te ou use serviços de terceiros
que prometem agilizar o proces-
so em troca de valores. O siste-
ma de contestação é acessível
diretamente pelo cidadão.

 Toda a comunicação oficial
ocorre apenas pelo site e aplica-
tivo Meu INSS, Central 135 e
Correios. (Agência Brasil)

Vítimas de descontos indevidos do
INSS têm mais 90 dias para contestar
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Banco Bradesco Financiamentos S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.207.996/0001-50 
Sede: Cidade de Deus, s/no o

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
-

internet ; e

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO

 2025  
Ativo
Disponibilidades ............................................................................................................................................................................... 5
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado .................................................................................................. 22.608

 
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ....................................................... 138.786

Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ................................................................................................................................. 56.991.989

Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda ......................................................................................................................... 189.053
Investimentos em Controladas, Coligadas e Controladas em Conjunto ......................................................................... 2.744.765
Imobilizado de Uso, Líquido de Depreciações ......................................................................................................................... 13.160
Intangíveis e Ágio, Líquidos de Amortizações ........................................................................................................................ 60.562
Impostos a Compensar ................................................................................................................................................................... 571.690
Créditos Tributários ........................................................................................................................................................................ 3.162.111
Outros Ativos..................................................................................................................................................................................... 330.919
Total do Ativo .................................................................................................................................................................................... 64.225.648

 2025  
Passivo
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado ............................................................................................................................. 61.025.250

Provisão para Perda Esperada ...................................................................................................................................................... 48

Outras Provisões .............................................................................................................................................................................. 1.008.298
Impostos Diferidos .......................................................................................................................................................................... 1.070.508
Outros Passivos ................................................................................................................................................................................ 495.965
Total do Passivo ................................................................................................................................................................................ 63.600.069

Patrimônio Líquido

Total do Patrimônio Líquido ......................................................................................................................................................... 625.579

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ...................................................................................................................................... 64.225.648

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Receitas da Intermediação Financeira ...............................................................................................................  5.369.134 10.247.092

Despesas da Intermediação Financeira .............................................................................................................  (3.825.176) (7.154.874)

Resultado da Intermediação Financeira ............................................................................................................  1.543.958 3.092.218
Perdas Esperadas de Ativos Financeiros ..........................................................................................................  (670.024) (1.494.920)

Resultado Bruto da Intermediação Financeira Líquido de Perdas Esperadas de Ativos  
 Financeiros ...............................................................................................................................................................  873.934 1.597.298
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais .......................................................................................................  (621.340) (1.130.175)

Resultado Operacional ...........................................................................................................................................  252.594 467.123
Resultado Não Operacional ...................................................................................................................................  (182.746) (267.033)
Resultado Antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  69.848 200.090
    
Lucro Líquido .............................................................................................................................................................  79.331 199.012
Lucro por lote de mil ações em R$ ......................................................................................................................  2,93 7,35    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
Lucro Líquido do Período.......................................................................................................................................  79.331 199.012

 .......................................  380 (2.464)

Total dos Ajustes Não Incluídos no Lucro Líquido .........................................................................................  381 (2.463)
Resultado Abrangente do Período .....................................................................................................................  79.711 196.548

  Aumento/   Outros Lucros/
 Capital (Redução) Reservas de Lucros Resultados (Prejuízos)         
Eventos Social de Capital Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais               
Saldos em 31 de dezembro de 2024  458.063 - 45.085 435.787 1.975 - 940.910               

 
o

Saldos em 1o de janeiro de 2025 .......  458.063 - 45.085 435.787 1.975 (511.179) 429.731

 
 

              no  
               
Saldos em 31 de dezembro de 2025  499.300 - 3.148 123.620 (489) - 625.579               
Saldos em 30 de junho de 2025 ........  458.063 41.937 9.132 548.348 (869) (511.179) 545.432               

 
              do 1o

 
 

 
              no  

 
 

              1o               
Saldos em 31 de dezembro de 2025  499.300 - 3.148 123.620 (489) - 625.579               

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

  
 2025  

Total ...................................................................................................................................................................................................... 5.914.197

          
   2025          
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 
 dias dias dias 360 dias Total          

Em 31 de dezembro de 2025 ............................................................... 2.303.138 25.348.632 9.035.961 24.282.748 60.970.479
% ................................................................................................................ 3,8% 41,6% 14,8% 39,8% 100,0%

b) Despesa de operações de captações no mercado aberto
    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

Total ....................................................................................................................................................................... 3.825.176 7.154.874

a) Capital social

b) Movimentação do capital social
 Quantidade  
    
 2025 2025    
Saldo no início do período .............................................................................................................................. 27.065.424 458.063

 ............................................................................................................................... 27.065.424 499.300

c) Reservas de lucros
  
 2025  
Reservas de lucros ........................................................................................................................................................................... 126.768

d) Juros sobre o capital próprio/dividendos

-

e) Lucro por ação
-

  
 2025  

Lucro por ação básico atribuível aos acionistas..................................................................................................................... 7,35

f) Lucro por ação diluído

    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

Total ....................................................................................................................................................................... 379.910 769.887

    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

Total ....................................................................................................................................................................... 747.310 1.222.434

 (32) (32)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  623.711 158.741    

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  623.711 158.741    

-

-
o o

o o

o o

-

o

o o

o

-

impairment

a) Operações de crédito por tipo de produto

  
 2025  
Pessoa jurídica .................................................................................................................................................................................. 18.474.268
- Financiamentos e repasses ........................................................................................................................................................ 17.770.366

- Empréstimos ................................................................................................................................................................................... 703.902

Pessoa física ...................................................................................................................................................................................... 33.326.571
- Financiamentos e repasses ........................................................................................................................................................ 31.477.445

- Empréstimos ................................................................................................................................................................................... 1.849.126

Total da carteira ................................................................................................................................................................................ 51.800.839
Perda por redução ao valor recuperável de operação de crédito ..................................................................................... (3.172.781)
Total de operações de crédito, líquido (1) ................................................................................................................................ 48.628.058

b) Movimentação da carteira de renegociação

  
Saldo inicial em 1o de janeiro de 2025 ........................................................................................................................................ 1.722.654

 ............................................................................................................................................. 

 
 .................................................................................................................................... 1.347.154

Total de operações de crédito renegociadas e reestruturadas, líquido de perda esperada .................................... 736.022

o -

-

c) Perda esperada líquida de recuperações

Write-off

    
  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

Despesas com perdas esperadas líquidas de recuperações ................................................................ 456.882 1.045.688

d) Itens não registrados no balanço

  
 2025  

Total ...................................................................................................................................................................................................... 542

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    

  Acumulado em
 2o Semestre  31 de dezembro 
 de 2025 de 2025    
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Banco Bradesco Financiamentos S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.207.996/0001-50 
Sede: Cidade de Deus, s/no o

a) Resultados recorrentes e não recorrentes
o

o

c) Gerenciamento de riscos

-

d) Eventos subsequentes

 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

...continuação

ALTA MOGIANA AGRO S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 - NIRE 35300527585

EXTRATO ATA DA 7ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 04/03/2026, às 15h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a Presidên-
cia da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo,  Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar. Aprova-
ram: 1) Alterar o endereço da sociedade que passará a ter a seguinte redação: A sociedade tem como 
sede e foro jurídico no município de São Joaquim da Barra/SP, na Fazenda Sant’Ana - Rodovia Prefeito Fábio 
Talarico, KM 89, Estrada Vicinal SJQ 080 - Álvaro Sostena, KM 3,8, CEP 14.608-899, podendo por deliberação 

 Consolidação do Estatuto Social. 3) Deu por encerrada 
a Assembleia. Jucesp nº 93.271 26-8 em sessão de 16 03 2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

BAMS Participações S.A. CNPJ/MF nº 19.852.890/0001-98 – NIRE 3530046328-5 - Companhia Fechada
Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data, Hora e Local: 30/10/2025, às 10h, na sede social na Rua Viradouro, 63, Conj. 141, Itaim Bibi, São Paulo/SP. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação face à presença da totalidade dos acionistas (Art. 124, §4º da 
Lei 6.404/76). Mesa: Roberto Campos Marinho Filho (Presidente) e Claudio Augusto dos Santos Junior (Secretário). 
Deliberações Aprovadas por Unanimidade (em forma de sumário - Art. 130, §1º da LSA): 1. Aumento do Capital 
Social: Aprovado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 156.941.365,00, mediante a capitalização 
integral do saldo de “reserva de lucros a realizar”. 2. Novo Capital Social: Em decorrência do aumento, o capital social 
passa de R$ 301.000.000,00 para R$ 457.941.365,00, dividido em 457.941.365 ações ordinárias nominativas, totalmente 
subscritas e integralizadas. 3. Alteração Estatutária: O Artigo 5º
e a nova quantidade de ações mencionada acima. Encerramento: Lavrada a ata, lida e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 30 de outubro de 2025. Assinaturas: Roberto Campos Marinho Filho (Presidente) e Claudio Augusto dos Santos 
Junior (Secretário). JUCESP sob nº 47.972/25-0 em 02/12/2025. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

 A íntegra da presente Ata e seus anexos, estão disponíveis na versão digital deste jornal.

BAMS Participações S.A. CNPJ/MF Nº 19.852.890/0001-98 - NIRE 3530046328-5 - Companhia Fechada
Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data, Hora e Local: 03/12/2025, às 11:00h, na sede social na Rua Viradouro, 63, Conj. 141, 14º Andar, Itaim Bibi, São 
Paulo/SP. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação face à presença da totalidade dos acionistas (Art. 124, §4º 
da Lei 6.404/76). MESA: Guilherme Pinheiro dos Santos (Presidente) e Vanessa Camila Correia da Silva Lima (Secretária). 
Ordem do Dia e Deliberações: 1. Renúncia: Aceita a renúncia de Roberto Campos Marinho Filho ao cargo de Diretor. 2. 
Alteração Estatutária (CAPÍTULO III): Aprovada a alteração da estrutura administrativa. A Diretoria passa a ser composta 
por 2 (dois) Diretores Executivos, com mandato de 3 anos. Alterada a redação dos Artigos 7º, 8º, 9º e 10º, estabelecendo 

limites de alçada e competências da Assembleia Geral para atos de alienação, oneração e contratações de valor elevado. 
3. Eleição de Diretoria: Eleitos para os cargos de Diretores Executivos, com mandato até 02/12/2028: • Daniel Borges 
Gomes, brasileiro, assessor de investimentos, RG 25.072.144-2 SSP/SP, CPF 223.833.398-30, residente em São Paulo/SP; 
• Guilherme Pinheiro dos Santos, brasileiro, advogado, RG 53.705.634-8 SSP/SP, CPF 476.005.658-03, com endereço 

cargo. 4. Consolidação: Aprovada a consolidação do Estatuto Social conforme as alterações deliberadas. Encerramento: 
Lavrada a ata em forma de sumário (Art. 130, §1º da Lei 6.404/76), a qual foi aprovada e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 03 de dezembro de 2025. Mesa: Guilherme Pinheiro dos Santos – Presidente; Vanessa Camila Correia da Silva 
Lima – Secretária. JUCESP nº 413.651/25-3 em 09/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

BAMS Participações S.A. CNPJ/MF nº 19.852.890/0001-98 – NIRE 3530046328-5 - Companhia Fechada
Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data, Hora e Local: 30/09/2025, às 10h, na sede social: Rua Viradouro, 63, Conj. 141, Itaim Bibi, São Paulo/SP. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação pela presença da totalidade dos acionistas (Art. 124, §4º da Lei 
6.404/76). Mesa: Roberto Campos Marinho Filho (Presidente) e Claudio Augusto dos Santos Junior (Secretário). 
Deliberações (Art. 130, §1º da LSA): 1. Aumento de Capital Social: Aprovado o aumento do capital social em R$ 
200.000.000,00, mediante a capitalização de reserva de lucros acumulados. 2. Novo Capital: O capital social passa de 
R$ 101.000.000,00 para R$ 301.000.000,00, representado por 301.000.000 de ações ordinárias nominativas, totalmente 
subscritas e integralizadas. 3. Alteração e Consolidação Estatutária: Alterado o Artigo 5º do Estatuto Social e aprovada 
a Consolidação do Estatuto Social da Companhia. Encerramento: Ata lavrada, lida e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 30 de setembro de 2025. Assinaturas: Roberto Campos Marinho Filho (Presidente) e Claudio Augusto dos 
Santos Junior (Secretário). JUCESP: sob nº 400.516/25-1 em 14/11/2025. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral. 

A íntegra da presente Ata e seus anexos, estão disponíveis na versão digital deste jornal.

CENTRAL ENERGÉTICA ALTA MOGIANA S.A.
C.N.P.J. 36.328.479/0001-37 - NIRE 35300549139

EXTRATO ATA DA 5ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 04/03/2026, às 11h, em sua sede social, reuniram-se os acionistas, representando a totalidade do Capital 
Social. Assumindo a presidência da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figuei-
redo, para secretariar. Aprovaram: 1) Alterar o endereço da sociedade que passará a ter a seguinte redação:  

A sociedade tem sede e foro jurídico no município de São Joaquim da Barra/SP, na Fazenda Sant’Ana 
- Rodovia Prefeito Fábio Talarico, KM 89, Trevo de Acesso à Estrada Vicinal SJQ 080 - Álvaro Sostena, Bloco 
Industrial - Setor de geração de energia elétrica, CEP 14.608-899, podendo por deliberação da diretoria abrir, 

observadas as formalidades legais.”  Consolidação do Estatuto Social. 3) Deu por encerrada a Assembleia. 
Jucesp nº 94.343 26-3 em sessão de 17 03 2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 43.470.988/0001-65 - NIRE 35.300.329.520

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A. (“Companhia”) para se reuni-
rem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de abril 
de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Hungria, n° 
1400, 2° andar, Conjunto 22, bairro Jardim Europa, CEP 01455-000, com possibilidade de participação digital, através 
da plataforma digital Teams (“Plataforma Digital”), sem prejuízo da possibilidade de votar por meio de Boletim de Voto a 
Distância, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: i.Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício 

iii. Fixar o limite do valor da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026. 
Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: iv. Reformar e consolidar o Estatuto Social da Companhia, para alterar o ar-

Informações Relevantes: 1. A Proposta da Administração com as informações relativas às matérias constantes da Ordem 

com.br). 2. Nos termos do artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, os Acionistas deverão apresentar à Companhia os 
seguintes documentos, conforme descrito detalhadamente na Proposta da Administração: (i) documento de identidade com 

-

presencialmente da AGOE devem comparecer à sede da Companhia no local e horário indicados. Antes da instalação 
da AGOE, os Acionistas assinarão o Livro de Presença. Recomenda-se aos interessados em participar da AGOE que se 
apresentem no local com antecedência de 1 (uma) hora em relação ao horário indicado. Com o objetivo de dar celeridade 
ao processo e facilitar os trabalhos da AGOE, todos os documentos mencionados acima poderão, a critério do Acionista, 
ser depositados na sede da Companhia ou enviados para o e-mail <ri@even.com.br>. Com o objetivo de dar celeridade 
ao processo e facilitar os trabalhos da AGOE, a Companhia solicita que os referidos documentos sejam enviados preferen-
cialmente com 2 (dois) dias de antecedência da data prevista para a realização da AGOE. 4. Os Acionistas que desejarem 
participar remotamente da AGOE, através da Plataforma Digital, devem enviar a documentação indicada acima para o 
e-mail <ri@even.com.br>, aos cuidados do Diretor de Relações com Investidores até as 10:00 horas (horário de Brasília) 

para sua participação na Assembleia até a referida data não poderão participar remotamente da Assembleia. A Proposta 
da Administração disponibilizada nos termos do item 1 acima contém informações detalhadas sobre as regras e os proce-
dimentos sobre como os Acionistas podem participar e votar a distância na assembleia, incluindo informações necessárias 

Boletim de Voto a Distância e enviá-lo, até 4 dias antes da data de realização da AGOE (ou seja, até 25 de abril de 2026, 
inclusive: (i) diretamente à Companhia, aos cuidados da área de Relações com Investidores, para o e-mail: <ri@even.com.

(iv) ao depositário central. O Acionista que optar por exercer o seu direito de voto a distância por intermédio de prestadores 

de emissão da Companhia ou ao depositário central no qual as ações encontram-se depositadas, observadas as regras 

de voto via boletim, bem como os documentos e informações por eles exigidos para tal. 6. A Companhia informa, ainda, 
que: (i) os Acionistas titulares de pelo menos 5% do capital social da Companhia poderão requerer a adoção do processo 
de voto múltiplo para eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, observado o disposto no artigo 

-
res de pelo menos 2% (dois por cento) do capital social da Companhia poderão requerer a instalação do Conselho Fiscal, 

solicitação de inclusão diretamente à Companhia, aos cuidados da área de Relações com Investidores, para o e-mail: < 
ri@even.com.br>. São Paulo, 27 de março de 2026. Rodrigo Geraldi Arruy - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 – Companhia Aberta de Capital Autorizado
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 29 de abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações, 
registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 
2598-4, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 
nº 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, inscrita no Registro de Empresas 
sob o NIRE 35.300.012.763 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob 
o nº 61.409.892/0001-73, (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
no dia 29 de abril de 2026, às 09:00 horas (“AGO” ou “Assembleia”), de modo exclusivamente digital, 
por meio da plataforma digital “Ten Meetings”, que proverá o acesso à AGO, nos termos do artigo 121 e 
do artigo 124, § 2º-A, ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e dos artigos 5º, § 2º, I, e 28 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81 de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) a fim de discutir e 
deliberar sobre as seguintes matérias: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, incluindo o Relatório da Administração, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
bem como do Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário; (ii) deliberar acerca da proposta da Administra-
ção da Companhia para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2025; e (iii) deliberar sobre a fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia 
para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026. Informações Gerais: Nos termos 
do artigo 5º, § 4º, da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a realização da Assembleia de 
modo exclusivamente digital decorre: (i) da prática histórica adotada pela Companhia; (ii) do fato de a 
modalidade exclusivamente digital se apresentar como forma de reduzir o absenteísmo nas assembleias 
da Companhia; e (iii) do custo-benefício inerente à realização da Assembleia nesta modalidade. Os acionis-
tas poderão ser representados na AGO por procurador constituído nos termos do § 1º do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas ou seus representantes legais deverão comparecer à AGO 
munidos de documentos que comprovem a sua identidade e/ou os seus poderes, conforme o caso. Para 
participarem, os acionistas deverão acessar o link: https://assembleia.ten.com.br/551046300/auth, até o 
dia 27 de abril de 2026, preenchendo todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos 
indicados neste Edital de Convocação e/ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não realizarem 
o cadastro no prazo acima referido não poderão participar da AGO, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, 
da Resolução CVM 81. A Companhia acatará como documentos comprobatórios da condição de acionista 
os seguintes documentos: (a) extrato atualizado contendo a respectiva participação acionária expedido 
pelo órgão custodiante com no máximo 3 (três) dias de antecedência da AGO, observado que, nos termos 
do artigo 6º, § 5º da Resolução CVM 81 e dos artigos 31 e 35 da Lei das Sociedades por Ações, indepen-
dentemente do envio deste documento, a comprovação da condição de acionista exigida nos termos 
do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações será verificada com base nos registros de titularidade já 
detidos pela Companhia, fornecidos pelo agente responsável pela escrituração de suas ações; e (b) original 
ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente 
e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de pessoa natural; ou (c) 
instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do acionista, 
e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para o português, devidamente 
registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia autenticada dos atos constitutivos 
atualizados do acionista e do ato que investe o representante de poderes bastantes para representação 
no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente registrados nos órgãos competentes, 
acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de pessoa jurídica. Os instrumentos de mandato 
deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, ter sido outorgados em conformidade com as 
disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, (b) para o caso de 
acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as 
regras da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”), (c) para acionistas que 
sejam fundos de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com 
as regras do Código Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas ou, nos casos de documentos 
celebrados digitalmente, que os instrumentos sejam assinados com certificado digital ICP-Brasil, ou ainda 
pelo portal “Gov.br”; e (iii) ser acompanhados dos documentos que comprovem poderes de representação 
e identidade do outorgante e do outorgado. Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na 
Resolução CVM 81 e as instruções contidas na Proposta da Administração para a AGO ora convocada, o 
acionista também poderá exercer o direito de voto por meio de preenchimento e entrega do Boletim de 
Voto à Distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites: da própria Companhia 
(https://ri.cba.com.br/), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (https://b3.com.br) e da CVM (https://
www.gov.br/cvm). Nos termos do artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81 e do artigo 36 do Estatuto 
Social da Companhia, seu Conselho Fiscal não tem funcionamento em caráter permanente e, na data deste 
Edital de Convocação não se encontra instalado. Nesse sentido, nos termos do artigo 4º da Resolução da 
CVM nº 70, de 22 de março de 2022, (“Resolução CVM 70”), acionistas da Companhia, representando 
no mínimo 2,0% (dois por cento) do total de ações com direito a voto, poderão requerer sua instalação. 
As instruções detalhadas para participação na AGO, bem como todos os documentos pertinentes à ordem 
do dia a serem analisados ou discutidos na AGO, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta da Admi-
nistração, bem como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e na 
forma da Resolução CVM 81 encontram-se disponíveis aos Acionistas, a partir desta data, na sede social 
da Companhia, na página de relações de investidores da Companhia (https://ri.cba.com.br/), na página da 
B3 (https://b3.com.br) e na página da CVM (https://www.gov.br/cvm). São Paulo, 27 de março de 2026. 
Luis Ermírio de Moraes Presidente do Conselho de Administração.  (27, 28 e 31/03/2026)

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) 
a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 28 de abril de 2026, 

às 15 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, 18º andar, 
Butantã, CEP 05501-900 (“AGO/2026”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas 
dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da 
administração, acompanhados dos relatórios dos auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê 
de Auditoria Estatutário, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar o 
pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025; (iii) deliberar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025; (iv) deliberar a proposta de Orçamento de Capital para o exercício social de 2026; (v) fixar o número 
de membros que comporá o Conselho de Administração da Companhia em 6 (seis) membros, em caso 
de eleição por voto majoritário ou voto múltiplo, sendo que tal número poderá ser acrescido em até 1 (um) 
membro, ou seja, para 7 (sete) membros no total, em caso de solicitação de votação em separado, na forma 
do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; (vi) eleger os membros do Conselho de Administração, com 
mandato unificado de 1 (um) ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) fixar a 
remuneração global anual dos administradores, dos membros do Comitê de Auditoria e dos membros do 
Conselho Fiscal, se instalado, da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro 
de 2026. Instruções para participar da AGO/2026: Poderão participar da AGO/2026 os acionistas ou 
seus representantes, nos termos da lei, presencialmente ou mediante envio prévio de boletim de voto a 
distância (“Boletim de Voto a Distância”), na forma da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”). Para participar da AGO/2026 
presencialmente, os acionistas deverão apresentar, na AGO/2026, (i) documento hábil de identidade 
do acionista ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária 
das ações escriturais ou em custodia de sua titularidade; (iii) documentos que comprovem os poderes 
do representante legal do acionista pessoa jurídica ou do gestor ou administrador, no caso de fundos 
de investimento; e (iv) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese 
de representação do acionista por procurador. Para a participação via Boletim de Voto a Distância, os 
acionistas deverão transmitir, até o dia 24 de abril de 2026 (inclusive), suas instruções de voto, entregando 
os respectivos Boletins de Voto a Distância, acompanhado da documentação necessária, (i) ao escriturador 
das ações da Companhia; (ii) aos seus agentes de custódia; (iii) ao depositário central no qual as ações 
estejam depositadas; ou (iv) diretamente à Companhia, através do e-mail do Departamento de Relações 
com Investidores (ri@planoeplano.com.br) observadas as regras estabelecidas na RCVM 81/22, os 
procedimentos descritos nos Boletins de Voto a Distância disponibilizados pela Companhia e as orientações 
contidas na Proposta da Administração. O Boletim de Voto a Distância que não esteja regularmente 
preenchido, não seja submetido no prazo acima referido e/ou não esteja acompanhado dos documentos 
necessários indicados acima será desconsiderado pela Companhia, na forma da RCVM 81/22. As 
orientações e procedimentos aplicáveis às regras para participação presencial na AGO/2026 ou via Boletim 
de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à AGO/2026 estão detalhadas na Proposta 
da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de Relações com 
Investidores (https://ri.planoeplano.com.br/), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Orientações Gerais: Na forma do §5º do artigo 5º 
da RCVM 81/22, a Companhia esclarece que optou por realizar a AGO/2026 de forma exclusivamente 
presencial para manter a prática da Companhia nas últimas assembleias gerais, assim como por acreditar 
que essa modalidade proporciona uma comunicação mais clara e eficaz entre os participantes, além de 
promover maior interação entre os acionistas e a Companhia, o que possibilita o esclarecimento imediato 
de eventuais dúvidas que possam surgir durante o conclave. Em atenção à Resolução CVM nº 70, de 22 de 
março de 2022, conforme alterada (“RCVM 70/22”), informamos que o percentual mínimo de participação 
no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por 
cento). A requisição do referido processo para eleição de membros do Conselho de Administração da 
Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes da data 
marcada para a realização da AGO/2026 ora convocada, ou seja, até as 15 horas do dia 26 de abril de 

2026, ou requerida por meio do Boletim de Voto a Distância, conforme orientações apresentadas acima. 
Ainda, na forma do inciso I-A do artigo 5º da RCVM 81/22, a Companhia informa que o pedido de instalação 
do Conselho Fiscal da Companhia pode ser realizado por acionistas que possuam, ao menos 2% (dois 
por cento) do total das ações ordinárias da Companhia, em linha com o disposto no artigo 4º da RCVM 
70/22. Os acionistas poderão solicitar a inclusão de candidatos ao Conselho Fiscal no BVD disponibilizado 
pela Companhia em até 25 (vinte e cinco) dias antes da realização da AGO/2026, a saber, até 03 de 

abril de 2026 (inclusive) – desde que o referido acionista possua, ao menos, 2,5% (dois e meio porcento) 
do total de ações ordinárias da Companhia, na forma do inciso (i) do artigo 37 c/c Anexo nº da RCVM 
81/22. Os documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas na AGO/2026, encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no seu site de Relações com Investidores (https://

ri.planoeplano.com.br/), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo, 27 de março de 2026. RODRIGO UCHOA LUNA - Presidente do Conselho de Administração.

JUST FIT PARTICIPAÇÕES EM EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 16.738.149/0001-02 - NIRE 353.004.976-43

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE MARÇO DE 2026
1. Data, Horário e Local: Em 02 de março de 2026, às 16:00 horas, na sede social da Just Fit Participações em 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Santa Catarina, nº 
2.566, Pavimento 3, Vila Mascote, CEP 04.378-200. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da única acionista, Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A. 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas. 
3. Mesa: Presidente: Sr. Edgard Gomes Corona; Secretária: Sra. Amanda Macedo Lemos. 4. Ordem do Dia: 
Examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a consignação das renúncias dos Srs. Edgard Gomes 
Corona ao cargo de Diretor Presidente da Companhia e André Macedo Pezeta ao cargo de Diretor Financeiro da 
Companhia; (ii) a eleição dos Srs. Diogo Ferraz de Andrade Corona para o cargo de Diretor Presidente da Companhia 
e José Luís Rizzardo de Pereira para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia; e (iii) autorizar a administração 
da Companhia a praticar todos os atos e adotar todas as providências necessárias à efetivação das deliberações 
acima. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, a acionista aprovou, sem 
quaisquer ressalvas: 5.1. Consignar o recebimento dos pedidos de renúncia apresentados pelos Srs.: (i) EDGARD 
GOMES CORONA, brasileiro, engenheiro químico, casado sob o regime de separação total de bens, portador da 
cédula de identidade RG nº 5.886.057-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 000.846.408-12, ao cargo de Diretor 
Presidente; e (ii) ANDRÉ MACEDO PEZETA, brasileiro, engenheiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 
27.599.904-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 306.883.178-47, ao cargo de Diretor Financeiro, com efeitos a 
partir de 02 de março de 2026, nos termos das respectivas cartas de renúncia apresentadas, arquivadas na sede 
social da Companhia. 5.2. Em razão das renúncias apresentadas, a acionista decide por aprovar as seguintes 
eleições, cujo mandato se iniciará 02 de março de 2026, e vigorará pelo prazo remanescente dos demais membros 
da Diretoria em exercício, até a Assembleia Geral Ordinária de 2026, que apreciará os documentos a que se refere 
o art. 133 da Lei das Sociedades por Ações, referentes ao exercicio social encerrado em 2025, se estendendo até a 
posse de seus respectivos sucessores, nos termos do art. 150, § 4º da referida lei: (i) Sr. DIOGO FERRAZ DE 
ANDRADE CORONA, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 43.952.971-2 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 212.613.988-31, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço profissional na Avenida Paulista, nº 1.294, 2º andar, Bela Vista, CEP 01310-100, cidade e Estado de São 
Paulo, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) Sr. JOSÉ LUÍS RIZZARDO PEREIRA, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 47.796.540-4 SSP/SP inscrito no CPF/MF sob o 
nº 383.802.648-94, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida 
Paulista, nº 1.294, 2º andar, Bela Vista, CEP 01310-100, cidade e Estado de São Paulo, ao cargo de Diretor Financeiro 
da Companhia. 5.3. Os Diretores ora eleitos são investidos em todos os poderes mediante as assinaturas dos termos 
de posse, de modo a fazer constar expressamente as declarações de desimpedimento para o exercício das funções 
atreladas aos cargos, os quais ficarão arquivados na sede da Sociedade. 5.4. Em razão da deliberação acima, a 
Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) DIOGO FERRAZ DE ANDRADE CORONA, 
na qualidade de Diretor Presidente; (ii) JOSÉ LUÍS RIZZARDO PEREIRA, na qualidade de Diretor Financeiro; e (iii) 
WELLINGTON DE OLIVEIRA, na qualidade de Diretor sem designação específica.5.5. Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar os atos necessários para efetivação das deliberações tomadas nos itens anteriores. 6. 
Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais haver a tratar, foi encerrada a Assembleia, que atendeu 
a todas as formalidades legais, e lavrada a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
Mesa: Edgard Gomes Corona, Presidente da Mesa; e Amanda Macedo Lemos, Secretária da Mesa, certificam que os 
representantes do único acionista da Companhia - Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., estiveram presentes na 
Assembleia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original, transcrita em livro próprio. São Paulo, 02 de março 
de 2026.,Mesa: Edgard Gomes Corona - Presidente da Mesa, Amanda Macedo Lemos - Secretária da Mesa. JUCESP 
nº 142.813./26-6 em 14/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretário Geral.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Aguassanta Participações S.A., localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, Sala 08, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 04538-132, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76 (Lei das S.A.), 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo (SP), 26 de março de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente

Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.355.015/0001.47 - NIRE 35.300.358.953

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Horário e Local: Realizada em 05 de dezembro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da
Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1705,
Sala 1, Água Branca, CEP 05001-200. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, de 
acordo com o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”),
por estar presente à Assembleia acionista representando 100% (cem por cento) do capital social votante 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Renato Muscari Lobo; e Secretária: Vilma Silva Souza. 4. Ordem 
do Dia: (a) Reeleição do Diretor Geral e do Diretor Presidente da Companhia. 5. Deliberações: A única 
acionista deliberou, sem ressalvas e restrições: (a) Reeleger para o cargo de Diretor Geral o Sr. Renato 
Muscari Lobo, brasileiro, casado, advogado, RG nº 29.***.**0-7 SSP/SP, CPF nº 296.***.***-24, residente e
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Francisco 
Matarazzo, nº 1705, 1º subsolo, Água Branca, CEP 05001-200, São Paulo - SP, para um mandato válido 
por 2 (dois) anos contados a partir da presente data. (b) Reeleger para o cargo de Diretor, o Sr. Marcelo 
Santos Frazão, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 32.***.**8-9, inscrito 
no CPF/MF sob nº 035.***.***-13, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.705, Água Branca, CEP 05001-200, São 
Paulo - SP, para exercer um mandato válido por 2 (dois) anos contados a partir de 31 de janeiro de 2024. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, 
que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 05 de dezembro de 2025. 
Mesa: Renato Muscari Lobo, Vilma Silva Souza. Acionista: Real Entretenimento Participações S.A. 
(Renato Muscari Lobo e Marco Aurélio Benito Juarez Gimenes Siqueira), Diretor Geral: Renato Muscari
Lobo. Diretor Presidente: Marcelo Santos Frazão. JUCESP nº 93.647/26-8 em 17/03/2026.

TUTELAR EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.375.536

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 
29/04/2026 de forma semipresencial, na sede da Companhia para aqueles que comparecerem 
presencialmente e via teams/zoom para ingresso remoto, às 09:00 horas em primeira convocação ou 
às 09:30 horas em segunda e última, para examinar, discutir e deliberar acerca: (i) das contas da 
administração relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; e, (ii) dos balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025. Estarão à disposição 
dos acionistas, a partir da data 27/03/2026, na sede da Companhia, a cópia dos documentos elencados 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e a forma de ingresso remoto à reunião deverá ser solicitada pelo 
e-mail fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas os e-mails cujo remetente 
seja o acionista ou seu representante legal.

Terras Altas de Vinhedo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 05.282.862/0001-78

Convocação
Prezado(a) Sócio(a): Vimos com a presente convocá-lo para a Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da empresa Terras Altas de Vinhedo Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 05.282.862/0001-78, a realizar-se em 07 de Abril de 2026, com início às 09:00 
(nove horas) em primeira convocação (instalação com ¾ (três quartos) do capital ou 09:30 (nove horas 

nas dependências da sede social, localizada na Rua João Corazzari, nº 196, Centro, CEP 13.280-001, 
Vinhedo, São Paulo. A Ordem do Dia na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será: 1) Deli-

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar 
sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2025; 3) Deliberar sobre os Relatórios Financeiros da Sociedade referente aos meses 
de fevereiro de 2024 a fevereiro de 2026. 4) Deliberar sobre a situação contratual do funcionário An-
tonio Gomes da Silva. 5) Deliberar sobre status das ações judiciais em face da Sociedade. 6) Outros
Assuntos de Interesse da Sociedade.  Quaisquer informações poderão ser obtidas através do telefone 
(19) 3826-2577. Informamos também, que nos casos em que os sócios não puderem estar presentes
poderão se fazer representar, através de procurador, apresentando procuração no ato da assembleia, 

Alexandre Cas-
tro Braga - Administrador, André Luís Masili - Administrador.

Z.A. DIGITAL DE SÃO PAULO
SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO S.A.

CNPJ nº 35.993.098/0001-00 - NIRE 35.300.547.543
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 2026

Data, Hora, Local: 26.03.2026, às 11:30 horas, na sede social, São Paulo/SP, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1.830, 2º andar, Bloco 3. 2. Presença: Única acionista. Mesa: Presidente: Emilio Sanches Salgado Junior; Secretá-
rio: Murillo Cozza Alves Cerqueira. Deliberações Aprovadas: 1. A redução do capital social da Companhia, nos ter-
mos do Art. 173 da Lei 6.404/1976, considerado excessivo, no montante total de R$ 80.000.000,00, passando o capital 
social de R$ 649.603.150,00 para R$ 569.603.150,00, sem qualquer alteração do número de ações de emissão da Com-
panhia. A acionista Hora Park Sistema de Estacionamento Rotativo Ltda. receberá, a título de restituição de capital, o 
montante de R$ 80.000.000,00 que será pago em moeda corrente nacional pela Companhia. A Companhia observará 
o prazo de 60 dias previsto no Art. 174, caput, da Lei 6.404/1976, para que a redução, ora deliberada, se torne efetiva. 
2. A alteração do o art. 5º: “Artigo 5°. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito é de R$ 569.603.150,00, re-
presentado por 649.603.150 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 3. A Diretoria da Companhia fica au-
torizada a praticar todos e quaisquer atos e a firmar todos e quaisquer documentos necessários à execução desta deli-
beração. 4. Fica autorizada a consolidação do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 26.03.2026. Pre-
sidente: Emilio Sanches Salgado Junior, Secretário: Murillo Cozza Alves Cerqueira; Acionista: Hora Park Sistema de Esta-
cionamento Rotativo Ltda. (por: Emilio Sanches Salgado Junior e Murillo Cozza Alves Cerqueira). 

Caçapava 6 Empreitada de Lavor Ltda.
CNPJ 58.337.021/0001-87 - NIRE 35265620278

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 15.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 570.960,00 para 
R$ 20.960,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 037 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.983.186/0001-01 - NIRE 35227901231

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 15.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 30.119.554,00 para R$ 119.554,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Maguari Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.587.575/0001-55 - NIRE 35227295489

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 15.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 205.917.712,00 para R$ 191.117.712,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Pionner-4 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.784.962/0001-81 - NIRE 35227382004

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 15.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 27.113.034,00 para 
R$ 19.178.315,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Caçapava 5 Empreitada de Lavor Ltda.
CNPJ 58.337.251/0001-46 - NIRE 35265620642

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 15.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 682.265,00 para 
R$ 32.265,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Caçapava 2 Empreitada de Lavor Ltda.
CNPJ 58.337.088/0001-11 - NIRE 35265620367

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 15.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir 
o capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.069.864,00 
para R$ 169.864,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Caçapava 3 Empreitada de Lavor Ltda.
CNPJ 58.337.298/0001-00 - NIRE 35265620669

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 15.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir 
o capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.488.111,00 
para R$ 28.111,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Caçapava 4 Empreitada de Lavor Ltda.
CNPJ 58.337.847/0001-46 - NIRE 35265621151

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 15.03.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir 
o capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 937.413,00 
para R$ 37.413,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

GMHG PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 03.129.554/0001-81 - NIRE 35.300.172.523

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da GMHG Participações S.A., para se reunirem em AGO/E, a ser realizada Rua Iguatemi, 
151, 20º andar, cj. 201, Itaim Bibi, SP, SP. às 18:30h no dia 07.04.2026, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Aprovação das contas e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31.12.2025; 
2) Reeleição da Diretoria; 3) Redução do Capital Social; e 4) Consolidação do Estatuto Social. A Diretoria.  (27, 28 e 31.03)

Vertiz Holding S.A.
CNPJ/MF nº 62.330.590/0001-78 - NIRE 35.300.679.695

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Vertiz Holding S.A., localizada na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, n° 4.100, 16° andar, Sala 30, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP: 04538-132, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei n° 6.404/76 (Lei das S.A.), relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo (SP), 26 de março de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente

Mitsui Prime Advanced Composites do Brasil
 Indústria e Comércio de Compostos Plásticos S/A

CNPJ: 43.032.358/0001-09
Balanço Patrimonial-Exercício findo em 31/12/2025 (Em milhões de R$)

Ativo R$ 183 Passivo e patrimônio líquido R$ 183
Ativo Circulante R$ 168 Passivo Circulante R$ 22
Ativo Não Circulante R$ 15 Passivo Não Circulante -

Patrimônio Líquido R$ 161

 Ryota Noda - Diretor Presidente Paulo Daniel Dizeró - Contador CRC-1SP183698/O-8

As Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes, 
encontram-se à disposição na sede da Companhia. 

“MOINHO PROGRESSO S.A.
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 10 de abril de 2026
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Srs.(as) acionistas a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária em sua sede social à Rua Emílio Goeldi n. 271-B, às 11
horas do dia 10 de abril de 2026, para deliberarem sobre: I - exame, discussão e votação das
contas e relatórios relativos ao exercício findo em 31/12/2025; II - destinação do Lucro Líquido
com distribuição de dividendos mínimos obrigatórios conforme Estatuto Social; III - Eleição dos
membros do Conselho de Administração. A documentação referente a esta assembleia foi
publicada no dia 05(cinco) de março de 2026 no jornal “O Dia – SP” versão impressa e digital. Os
document os a serem aprovados e informações também podem ser requeridos junto à companhia
pelo e-mail: diretoria@moinhoprogresso.com.br. São Paulo, 28 de março de 2026, Yung Chu
Ching – Presidente do Conselho de Administração.”

www.jornalodiasp.com.br
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Bitz Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ no 15.011.719/0001-03 

Sede: Rua da Consolação, 2.302, 7o andar, Consolação, São Paulo,SP

- Em Reais mil

Ativo  2025  
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado ................................................................................................  663.886
Títulos e Valores Mobiliários ..........................................................................................................................................................  663.886
Investimentos em Controladas e Coligadas ..........................................................................................................................  755
Imobilizado de Uso, Líquido de Depreciações .......................................................................................................................  104
Intangíveis e Ágio, Líquidos de Amortizações ......................................................................................................................  102
Impostos a Compensar .................................................................................................................................................................  56.967
Créditos Tributários ......................................................................................................................................................................  36.935
Outros Ativos...................................................................................................................................................................................  5
Total do Ativo ..................................................................................................................................................................................  758.754

Passivo  2025  
Outras Provisões ............................................................................................................................................................................  33
Impostos Diferidos ........................................................................................................................................................................  479
Outros Passivos ..............................................................................................................................................................................  12.191
Total do Passivo ..............................................................................................................................................................................  12.703
Patrimônio Líquido
Capital Social .....................................................................................................................................................................................  1.256.001
Prejuízos Acumulados .....................................................................................................................................................................  (509.950)
Total do Patrimônio Líquido .......................................................................................................................................................  746.051
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ....................................................................................................................................  758.754

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DO BITZ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

- endereços eletrônicos:

internet, no endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br; e

www.bradesco.com.br/ri.

- Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................  1.256.001 - - - (405.751) 850.250             
Prejuízo Líquido ...........................................................  - - - - (104.199) (104.199)             
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .....................  1.256.001 - - - (509.950) 746.051             
Saldos em 30 de junho de 2025 .............................  1.256.001 - - - (541.813) 714.188             
Lucro Líquido ................................................................  - - - - 31.863 31.863             
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .....................  1.256.001 - - - (509.950) 746.051             

- Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ...............................................................................................................  46.529 84.873
..............................................................................  46.529 84.873

Resultado Bruto da Intermediação Financeira Líquido de Perdas Esperadas de Ativos Financeiros  46.529 84.873
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais .......................................................................................................  423 801

 .........................................................................................................................................  (228) (571)
..................................................................................................................................................  (2.299) (4.204)

 ..................................................................................  26 46
 ..................................................................................................................................  2.943 5.558

 ................................................................................................................................  (19) (28)
Resultado Operacional ...........................................................................................................................................  46.952 85.674

 ......................................................................................................................................  - 3
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  46.952 85.677    

 ...............................................................................................................  (15.089) (189.876)
Lucro/(Prejuízo) Líquido ........................................................................................................................................  31.863 (104.199)    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

    Outros
 Capital Reservas de Lucros Resultados Prejuízos              
Eventos Social Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais             

- Em Reais mil

- Em Reais mil

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

o

-
o o

o o o

o

-

o

-

impairment

  
 2025  
Cotas de fundos de investimentos (1) ..........................................................................................................................................  663.886
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................................................  663.886

-

       
  2025       
   Valor
 Prazo Valor de custo
Títulos indeterminado justo (2) atualizado       
Cotas de fundo de investimento (1) ....................................................................................  663.886 663.886 663.886
Total geral...............................................................................................................................  663.886 663.886 663.886

    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Cotas de fundo de investimento ...................................................................................................................... 16.808 17.735

 .......................................................................................................... 29.721 67.138
Total ....................................................................................................................................................................... 46.529 84.873

a) Composição dos investimentos em controladas e coligadas

   
 Valor contábil   
Empresas 2025   

............................................................................................................................................................................................  23
 ................................................................................................................  732

Total (3) .............................................................................................................................................................................................  755

-

(3) Saldo líquido de baixa por impairment

continua...

 ...............................................................  648.788 649.349
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  648.788 649.349    

 ...............................................................................................  15.098 14.537
 ..................................................................................................  663.886 663.886

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  648.788 649.349    

Lucro/(Prejuízo) Líquido do Período ..................................................................................................................  31.863 (104.199)
Resultado Abrangente do Período .....................................................................................................................  31.863 (104.199)

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de participações em controladas e coligadas” e, estão demonstrados abaixo:

                   
   Quantidade  Amortização do investimento Resultado de equivalência patrimonial                   
   de ações/   Acumulado   Acumulado 
  Patrimônio cotas Participação  em 31 de   em 31 de 
 Capital líquido possuídas no capital 2° Semestre dezembro 2° Semestre dezembro Prejuízo

                   
......................................................................................................  - - - - (5) (9) - - (9)

 ...............................  1.512 505 1.511.749 100 (124) (248) 26 46 (202)
Total de investimentos ...........................................................................      (129) (257) 26 46 (211)

        
    Custo líquido
    de depreciação        
 Taxa anual Custo Depreciação 2025        

 ..................................... 20% 486 (382) 104
Total em 31 de dezembro de 2025 ....................................................  486 (382) 104

        
    Custo líquido
    de amortização        
 Taxa anual Custo Amortização 2025        
Marcas e patentes (1) .............................................................................. - 90 - 90
Acordos operacionais ............................................................................. 20% 33 (21) 12
Total em 31 de dezembro de 2025 ....................................................  123 (21) 102

a) Impostos a compensar

  
 2025  

 .................................................................................................................................................................  56.967
Total ....................................................................................................................................................................................................  56.967

b) Outros ativos

  
 2025  

 .................................................................................................................................................  5
Total ....................................................................................................................................................................................................  5

  
 2025  

 ..........................................................................................................................................................  33
Total ....................................................................................................................................................................................................  33

  
 2025  

 ..................................................................................................................  11.797
 ........................................................................................................................................................................................  394

Total ....................................................................................................................................................................................................  12.191

a) Capital social

nominativas-escriturais, sem valor nominal.

b) Reservas de lucros
Reserva legal: o

20% do capital social.
Reserva de retenção de lucros (estatutária):

c) Dividendos

    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Serviços administrativos e Marketing .............................................................................................................. 56 227

 ............................................................................................................................... 43 87
 ................................................................................................... 129 257

Total ....................................................................................................................................................................... 228 571

    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    

 ......................................................................................................................................... 1.978 3.616
 ............................................................................................................................................. 321 588

Total ....................................................................................................................................................................... 2.299 4.204

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .............................................................. 46.952 85.677

 ............. (15.964) (29.130)
Efeito no cálculo dos tributos:

 ............................................................................................................................... 9 16
 ....................................................................... 948 1.791

................................................................................................................................................. (82) (162.553)
Imposto de renda e contribuição social do período .............................................................................. (15.089) (189.876)

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (10.516) (19.125)
Impostos diferidos:

 ......................................... 44 88
Utilização de saldos iniciais de:

 .............................................................................................................. (1.249) (39.540)
 ....................................................................................................................................................... (3.368) (131.299)

Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... (4.573) (170.751)
Imposto de renda e contribuição social do período .............................................................................. (15.089) (189.876)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

        
 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro   31 de dezembro
 de 2025 Constituição Realização de 2025        

 ...................................................................................... 270 88 - 358
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias  270 88 - 358

 ............... 207.416 - (170.839) 36.577
Total dos créditos tributários ........................................................... 207.686 88 (170.839) 36.935

          
   2025           
  Prejuízo Base
         
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
Ano de renda social de renda social Total           
2026 ........................................................................................................... 26 9 6.548 2.357 8.940
2027 ............................................................................................................ 26 9 5.830 2.099 7.964
2028 ........................................................................................................... 26 9 5.954 2.144 8.133
2029 ........................................................................................................... 26 9 2.652 2.082 4.769
2030 ........................................................................................................... 26 9 - 2.128 2.163
2031 ............................................................................................................ 26 9 - 2.176 2.211
2032 ........................................................................................................... 26 9 - 2.227 2.262
2033............................................................................................................ 26 9 - 380 415
2034 ........................................................................................................... 26 9 - - 35
2035............................................................................................................ 29 14 - - 43
Total ........................................................................................................... 263 95 20.984 15.593 36.935



Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 10 SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 28, 29 E 30 DE MARÇO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Bitz Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ no 15.011.719/0001-03 

Sede: Rua da Consolação, 2.302, 7o andar, Consolação, São Paulo,SP

...continuação

  RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

www.bradesco.com.br/ri.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

-

e) Tributos a compensar ou a recuperar

a) 
o

    
  Acumulado em
 2o Semestre 31 de dezembro
 de 2025 de 2025    
Resultado:

 .................................................................. 29.721 67.138

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração

-
o

            
     Prazo
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de indeter-
 dias dias dias 360 dias minado Total            
Ativo:

 
 resultado ....................................................................  - - - - 663.886 663.886
Títulos e valores mobiliários .....................................  - - - - 663.886 663.886
Investimentos em controladas e coligadas ......  21 107 108 14 505 755
Imobilizado de uso, líquido de depreciações ...  7 40 40 17 - 104
Intangíveis e ágio, líquidos de amortizações ...  1 3 4 94 - 102
Impostos a compensar ............................................  - - - 56.967 - 56.967
Créditos tributários ..................................................  - - - 36.935 - 36.935
Outros ativos ..............................................................  - - - - 5 5
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  29 150 152 94.027 664.396 758.754

Passivo:
Outras provisões .......................................................  - - - - 33 33
Impostos diferidos ....................................................  479 - - - - 479
Outros passivos .........................................................  394 - - - 11.797 12.191
Total do passivo .........................................................  873 - - - 11.830 12.703
Total do patrimônio líquido ...................................  - - - - 746.051 746.051
Total em 31 de dezembro de 2025 ........................  873 - - - 757.881 758.754

• 

-

• 
-

-

• 

-

spreads
que variam entre 3% e 20%.

valor justo ou de similares.

Em 31 de dezembro de 2025 -     
 Valor contábil Valor justo    

............................................................................. 663.886 663.886

a) 

b) 

c) Resultados recorrentes e não recorrentes
o

d) Gerenciamento de riscos
-

práticas.
-

de mercado, de liquidez e operacional.
e) o

-
-

f) Eventos subsequentes

Evandro Alves de Souza 

Receita recebe 4,4 milhões de
declarações do IR na primeira semana

Cerca de 4,4 milhões de
contribuintes acertaram as
contas com o Leão na primei-
ra semana de entrega da De-
claração do Imposto de Ren-
da Pessoa Física 2026 (ano-
base 2025). Até às 18h03 da
sexta-feira (27), 4.444.798 docu-
mentos foram enviados.

O número equivale a 10,1%
do total de declarações previs-
tas para este ano. Em 2026, o Fis-
co espera receber 44 milhões de
declarações. Tradicionalmente, o
ritmo de entrega é maior na pri-
meira semana por causa dos con-
tribuintes que preencheram o

documento com antecedência.
Segundo a Receita Federal,

80% das declarações entregues
até agora terão direito a receber
restituição, enquanto 11,1% te-
rão que pagar Imposto de Renda
e 8,9% não têm imposto a pagar
nem a receber.

A maioria dos documentos foi
preenchida a partir do programa
de computador (69%), mas 19,2%
dos contribuintes recorrem ao
preenchimento on-line, que dei-
xa o rascunho da declaração sal-
vo nos computadores do Fisco
(nuvem da Receita), e 11,8% de-
claram pelo aplicativo Meu Im-

posto de Renda para smartpho-
nes e tablets.

Um total de 59,9% dos con-
tribuintes que entregaram o do-
cumento à Receita Federal usa-
ram a declaração pré-preenchida,
por meio da qual o declarante bai-
xa uma versão preliminar do do-
cumento, bastando confirmar as
informações ou retificar os dados.
A opção de desconto simplifica-
do representa 57% dos envios.

O prazo para entregar a de-
claração e termina às
23h59min59s de 29 do dia maio.
O programa gerador da decla-
ração está disponível desde 19

de março.
Quem não enviar a declara-

ção no prazo pagará multa de R$
165,74 ou 1% do imposto devi-
do, prevalecendo o maior valor.

As pessoas físicas que rece-
beram rendimentos tributáveis
acima de R$ 35.584, assim como
aquelas que obtiveram receita
bruta da atividade rural acima de
R$ 177.920, são obrigadas a de-
clarar. As pessoas que receberam
até dois salários mínimos mensais
em 2025 estão dispensadas de
fazer a declaração, salvo se se
enquadrarem em outro critério de
obrigatoriedade. (Agência Brasil)

Precatórios da União para 2027
somam R$ 44,9 bilhões

A União deverá pagar R$ 44,9
bilhões em precatórios em 2027,
segundo relatório divulgado na
sexta-feira (27) pela Secretaria de
Orçamento Federal, vinculada ao
Ministério do Planejamento.

Os valores correspondem a
dívidas judiciais definitivas, quan-
do não cabe mais recurso, e se-
rão pagos a mais de 200 mil bene-
ficiários.

Confira os principais núme-
ros do relatório:

R$ 44,9 bilhões em precatóri-
os para 2027;

R$ 71,9 bilhões em 2026 (que-
da no comparativo);

R$ 5,8 bilhões ligados ao Fun-
def;

R$ 2,5 bilhões é valor do o
maior precatório individual;

97,9% dos pedidos são de até
R$ 1 milhão;

R$ 23,9 bilhões somam esses

pequenos valores;
117.855 pedidos apresenta-

dos;
209.622 beneficiários.

Queda de valores
O total previsto para 2027 é

inferior ao de 2026, quando os
precatórios somaram R$ 71,9 bi-
lhões.

Segundo o governo, a redu-
ção se deve principalmente à
mudança no prazo de envio das
informações pelo Judiciário, an-
tecipado de abril para fevereiro,
e à alteração no indexador da dí-
vida, que passou da Taxa Selic
(juros básicos da economia) para
a inflação oficial pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), mais 2% ao ano.

Maiores valores
Entre os precatórios, desta-

cam-se ações relacionadas ao
antigo Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do
Magistério (Fundef).

Ao todo, 127 pedidos vincu-
lados ao fundo somam R$ 5,8 bi-
lhões. O maior deles, de cerca de
R$ 2,5 bilhões, foi expedido pelo
Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, único acima de R$ 1 bi-
lhão.

Distribuição
A maior parte dos processos

é de pequeno valor: 97,9% são
de até R$ 1 milhão.

Na divisão por tipo de des-
pesa:

Previdência lidera em quanti-
dade, com 79.353 pedidos;

Outras despesas de custeio
e capital concentram o maior vo-

lume financeiro, com R$ 20,4 bi-
lhões;

Pessoal e encargos sociais
somam R$ 6,6 bilhões (14,7% do
total).

Contexto legal
Precatórios são dívidas que

a União precisa pagar após
condenações definitivas na
Justiça.

As regras para esses paga-
mentos foram alteradas recente-
mente por emenda constitucio-
nal, que prevê a reincorporação
gradual dessas despesas às me-
tas fiscais até 2036.

O impacto dessa transição
ainda será detalhado nas próxi-
mas peças orçamentárias do go-
verno, a começar pelo projeto de
lei orçamentária de 2027, a ser
apresentado no fim de agosto.
(Agência Brasil)

FAT poderá destinar mais recursos
para financiar inovação

O Fundo de Amparo ao Tra-
balhador (FAT) poderá usar mais
recursos para financiar projetos
de inovação em 2026 por meio do
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES). O Conselho Monetário
Nacional (CMN) aprovou na
quinta-feira (24) a elevação do li-
mite que pode ser destinado a
essas operações.

Com a decisão, o percentual
máximo de recursos do FAT in-
dexados à Taxa Referencial (TR)
usado nos financiamentos a ino-
vações sobe de 1,5% para 2,5%
do saldo do fundo. A medida re-
nova o limite especial que vigo-

rou no ano passado, mas tinha
deixado de valer em janeiro.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, a medida é um ajuste den-
tro da política já existente, sem
mudanças na destinação dos re-
cursos ou nos critérios de elegi-
bilidade das operações.

Em nota, a pasta explicou que
a ampliação ocorre após forte
demanda pelas linhas de financi-
amento no ano passado, com
participação relevante de micro,
pequenas e médias empresas. De
acordo com a Fazenda, parte dos
recursos não foi utilizada em 2025
devido ao curto prazo para con-
tratação, já que o crédito adicio-

nal foi liberado apenas no segun-
do semestre.

Com o novo limite, o gover-
no pretende absorver essa de-
manda reprimida, além de garan-
tir maior previsibilidade e conti-
nuidade ao financiamento de pro-
jetos de inovação.

A decisão também ocorre em
um contexto de necessidade de
estímulo ao investimento pro-
dutivo e à difusão tecnológica,
especialmente diante da recen-
te retração na produção de bens
de capital, setor considerado
estratégico para ganhos de
produtividade.

O governo ressalta que a me-

dida não terá impacto fiscal, uma
vez que os recursos vêm do FAT
constitucional, já previstos em
lei, sem envolver despesas pri-
márias da União. Criado pela
Constituição de 1988, o FAT tem
três finalidades: servir de fonte
de recursos para o BNDES, finan-
ciar o abono salarial e o seguro-
desemprego e fornecer cursos de
qualificação profissional.

Presidido pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan, o CMN
também tem a participação do
presidente do Banco Central,
Gabriel Galípolo, e da ministra do
Planejamento, Simone Tebet.
(Agência Brasil)

A taxa de desemprego no
trimestre encerrado em feve-
reiro atingiu 5,8%, valor aci-
ma do trimestre móvel termi-
nado em novembro, quando
era de 5,2%.

Apesar da alta no interva-
lo, o resultado é o menor para
um trimestre encerrado em fe-
vereiro desde 2012, quando
começou a série histórica da
Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad) Contí-
nua, e mostrou também recor-
de no salário do trabalhador.
No mesmo trimestre de 2025, o
índice era 6,8%.

No trimestre terminado em
fevereiro, o Brasil tinha 102,1
milhões de pessoas ocupadas
e 6,2 milhões à procura de tra-
balho. No trimestre de setem-
bro a novembro de 2025 eram
5,6 milhões de brasileiros em
busca de vagas.

Os dados foram divulgados
nesta sexta-feira (27) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

No trimestre terminado em
novembro, o número de ocu-
pados era 874 mil a mais. De
acordo com o instituto, o au-
mento da desocupação é expli-
cado por perda de vagas nos
segmentos de saúde, educação
e construção.

A coordenadora de Pesqui-
sas por Amostra de Domicíli-
os do IBGE, Adriana Berin-
guy, atribuiu a redução ao
comportamento sazonal, ou
seja, típico da época do ano,
principalmente nas áreas de
educação e saúde.

“Parte expressiva dos ocu-
pados é provida por contratos
temporários no setor público.
Na transição de um ano para
outro, há um processo de en-
cerramento dos contratos vi-
gentes, repercutindo no nível
da ocupação dessa atividade.”

Recorde no rendimento
Apesar da elevação recen-

te na taxa de desocupação, o
rendimento médio mensal do
trabalhador no trimestre encer-
rado em fevereiro atingiu R$
3.679, o maior já registrado, fi-
cando 2% acima do trimestre
encerrado em novembro de
2025 e 5,2% em relação ao mes-

Desemprego sobe
para 5,8% em

fevereiro, mas é o
menor para o trimestre

mo trimestre do ano anterior.
Esse valor é real, ou seja, já des-
conta a inflação dos períodos
de comparação.

“O crescimento do rendi-
mento vem sendo impulsiona-
do pela grande demanda de tra-
balhadores, acompanhada de
tendência de maior formaliza-
ção em atividades de comercio
e serviços”, afirmou Adriana
Beringuy.

Mais destaques da pes-
quisa:

Número de empregados no
setor privado com carteira as-
sinada foi de 39,2 milhões, es-
tável em relação ao trimestre
móvel terminado em novembro
e em relação ao mesmo período
de 2025;

Número de trabalhadores
por conta própria ficou em 26,1
milhões, estável entre trimes-
tres seguidos e aumentou 3,2%
ante o mesmo período de 2025
(mais 798 mil pessoas);

Taxa de informalidade foi de
37,5% da população ocupada
(ou 38,3 milhões de trabalhado-
res informais), contra 37,7% do
trimestre encerrado em novem-
bro. Informais são trabalhado-
res sem garantias trabalhistas,
como cobertura previdenciária
e férias.

Critérios
 A pesquisa do IBGE apura

o comportamento do mercado
de trabalho para pessoas a par-
tir de 14 anos e leva em conta
todas as formas de ocupação,
seja com ou sem carteira assi-
nada, temporário e por conta
própria, por exemplo.

Pelos critérios do instituto,
só é considerada desocupada
a pessoa que efetivamente pro-
curou uma vaga 30 dias antes
da pesquisa. São visitados 211
mil domicílios em todos os es-
tados e no Distrito Federal.

A maior taxa de desocupa-
ção já registrada na série inicia-
da em 2012 foi de 14,9%, atingi-
da em dois períodos: nos trimes-
tres móveis encerrados em se-
tembro de 2020 e em março de
2021, ambos durante a pande-
mia de covid-19. A menor foi
5,1% no quarto trimestre de
2025. (Agência Brasil)
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CONCESSIONÁRIA SPMAR S.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ n° 09.191.336/0001-53
Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 177.726 241.558
 Contas a receber 5 40.307 37.535
 Despesas antecipadas - 9.128 4.271
 Impostos a recuperar - 20.228 7.458
 Adiantamento a fornecedores 7 11.126 1.717
 Outras contas a receber 9 69.300 432
Total do ativo circulante 327.815 292.971
Ativo não circulante
 Depósitos judiciais - 8.659 16.536
 Ativos fiscais diferidos 9 491.108 456.144
 Imobilizado 10 6.549 5.060
 Intangível 11 2.725.816 2.836.225
Total do ativo não circulante 3.232.132 3.313.965

Total do ativo 3.559.947 3.606.936

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 58.275 95.142
 Fornecedores e outras contas a pagar 13 41.958 35.794
 Obrigações trabalhistas e encargos 
  sociais - 18.975 16.389
 Obrigações fiscais 14 11.694 8.044
 Provisão para manutenção 15 167.510 143.416
Total do passivo circulante 298.412 298.785
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 5.419.229 4.812.451
 Provisão para manutenção 15 359.698 350.963
 Provisão para contingência 16 49.302 60.726
 Obrigações fiscais 14 28.101 15.623
 Adiantamento para futuro aumento de 
  capital 6 71.288 71.288
Total do passivo não circulante 5.927.618 5.311.051
Total do passivo 6.226.030 5.609.836
Patrimônio líquido 17
 Capital social 1.439.261 1.439.261
 Prejuízos acumulados (4.105.344) (3.442.161)
Total do passivo a descoberto (2.666.083) (2.002.900)
Total do passivo e do patrimônio 
 líquido 3.559.947 3.606.936

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 18 539.130 500.273
Custos dos serviços prestados 19 (474.315) (573.899)
Lucro (prejuízo) bruto 64.815 (73.626)
Despesas gerais e administrativas 19 (55.719) (57.557)
Outras despesas 20 (1.565) 789
Lucro (prejuízo) operacional 7.531 (130.394)
Resultado financeiro líquido 21 (705.678) (494.445)
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (698.147) (624.839)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 9 34.964 84.663
Prejuízo do exercício (663.183) (540.176)

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente
31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo do exercício (663.183) (540.176)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (663.183) (540.176)

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital

Prejuízos 
acumu- 

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
Subs- 

crito

A 
integra- 

lizar Total
Saldos em 31 de 

dezembro de 2023 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (2.901.985) (1.462.724)
Prejuízo do exercício - - - (540.176) (540.176)
Saldos em 31 de 

dezembro de 2024 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (3.442.161) (2.002.900)
Prejuízo do exercício - - - (663.183) (663.183)
Saldos em 31 de 

dezembro de 2025 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (4.105.344) (2.666.083)
As notas explicativas da administração  

são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da 

contribuição social (698.147) (624.839)
Ajuste para reconciliar o prejuízo do exercício 

com recursos provenientes de atividades 
operacionais

 Depreciação e amortização 133.453 128.577
 Provisão para manutenção 34.380 228.842
 Provisão para contingência (11.424) 17.660
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 738.986 529.804
 Ajuste a valor presente (1.550) (15.853)
 Baixa de Imobilizado 142 1.653
Aumento (redução) dos ativos e passivos 

operacionais:
Contas a receber (2.772) (5.607)
Impostos a recuperar (12.770) (1.924)
Despesas antecipadas (4.857) (478)
Adiantamento a fornecedores (9.409) (34)
Outras contas a receber (68.868) (8)
Depósitos judiciais 7.876 1.248
Fornecedores e outras contas a pagar 6.164 (2.383)
Obrigações trabalhistas e sociais 2.586 1.766
Obrigações fiscais 16.128 (5.825)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (95.502) (73.415)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades 

operacionais 34.416 179.184
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Adições ao Imobilizado (3.400) (2.556)
 Adições ao Intangível (21.275) (34.108)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 

investimento (24.675) (36.664)
Fluxo de caixa das atividades financeiras
 Pagamento de principal de empréstimos e 
  financiamentos (73.573) (75.112)
Fluxo de caixa decorrente das atividades 

financeiras (73.573) (75.112)
Diminuição (aumento) de caixa e equivalentes 

de caixa (63.832) 67.408
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 241.558 174.150
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 177.726 241.558
Diminuição (aumento) de caixa e equivalentes 

de caixa (63.832) 67.408
As notas explicativas da administração  

são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Concessionária SPMAR S.A. - em recuperação judicial (Companhia ou 
SPMAR) foi constituída em 28 de setembro de 2007, com a razão social Defis 
- Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. Em 19 de novembro de 2010, a 
Defis - Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda., por meio da ata da 
Assembleia Geral de Transformação, aprovou a transformação em sociedade 
anônima e em 20 de janeiro de 2011, por meio da ata da Assembleia Geral 
Extraordinária alterou o seu objeto social, bem como a razão social para 
Concessionária SPMAR S.A. - em recuperação judicial, possibilitando a 
exploração, mediante concessão onerosa, do Trecho Sul do Rodoanel Mário 
Covas e construção e exploração do Trecho Leste do Rodoanel. A 
Concessionária SPMAR - em recuperação judicial é uma Companhia do 
Grupo Heber que tem como objeto social a exploração, sob regime de 
concessão, do Sistema Rodoviário denominado Rodoanel “Mário Covas”. A 
Companhia é responsável pela administração do Trecho Sul e a construção 
do Trecho Leste do Rodoanel, no Estado de São Paulo. O direito de explorar 
o Rodoanel - “Mário Covas” foi concedido por meio de assinatura do Contrato 
de Concessão no 001/ARTESP/2011, com início em 10 de março de 2011 
com vigência de 35 anos, portanto até 2046. Em 10 de março de 2011, a 
Companhia iniciou suas atividades mediante assinatura do Contrato de 
Concessão, após liquidar o preço da delegação dos serviços públicos de 
exploração do Sistema Rodoviário (concessão onerosa), de R$389.308, em 
02 de março de 2011. A principal fonte de receita da Companhia é a 
arrecadação de pedágio, sendo facultada à contratante, DER-SP, desautorizar 
essa arrecadação. Além disso, a Companhia tem o direito de ser remunerada 
por fontes acessórias de receita, principalmente, receitas decorrentes do uso 
da faixa de domínio, observadas as restrições constantes no edital. Trechos 
da concessão: Rodoanel - Trecho Sul: São 57 km de extensão, mais 4,4 km 
de interligação com a Av. Papa João XXIII, em Mauá - SP. Seu traçado inicia-
se no trevo da Rodovia Régis Bittencourt - no entroncamento com o Trecho 
Oeste - interligando as Rodovias Anchieta e Imigrantes, além do 
prolongamento da Avenida Papa João XXIII. Rodoanel - Trecho Leste: O 
Trecho Leste possui cerca de 43,5 km e se destina a interligar o Trecho Sul, 
desde sua ligação com a Av. Papa João XXIII em Mauá, com a Rodovia 
Presidente Dutra, em Arujá. O traçado percorre o território de seis municípios: 
Ribeirão Pires, Mauá, Suzano, Poá, Itaquaquecetuba e Arujá. Bens 
reversíveis: Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os 
bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema 
rodoviário. A Companhia terá direito à indenização correspondente ao saldo 
não amortizado ou depreciado dos bens ou investimentos, cuja aquisição ou 
execução, devidamente autorizada pelo poder concedente, tenha ocorrido 
nos últimos cinco anos do prazo da concessão. A Companhia realizou a 
integralização de capital de R$1.445.031. 1.1. Pedido de Recuperação 
Judicial: O Grupo Heber apresentou em 16 de agosto de 2017, pedido de 
Recuperação Judicial à Justiça do Estado de São Paulo envolvendo as 
empresas Heber Participações S.A., Cibe Participações e Empreendimentos 
S.A., Cibe investimentos e Participações S.A.; Compacto Participações S.A., 
Comapi Agropecuária S.A., Doreta Empreendimentos e Participações S.A., 
Infra Bertin Empreendimentos S.A., Concessionária SPMar S.A., Contern 
Construções e Comércio Ltda. e Águas de Itu Gestão Empresarial S.A. A 
homologação do pedido de Recuperação Judicial promulgado pelo juiz 
ocorreu em 24 de agosto de 2017. O plano de Recuperação Judicial foi 
protocolado aprovado em AGC no dia 18 de setembro de 2018 e homologado 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 1o de outubro de 2018. 
No dia 26 de maio de 2020, foi publicado acordão proferido pela 2a Câmara 
Reservada do Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo, no 
qual foi determinado, dentre outras providências, a apresentação de um novo 
plano de recuperação judicial pela SPMAR. Após apresentação do plano nos 
autos do processo de recuperação judicial, ele foi aprovado definitivamente 
em AGC realizada em 09 de outubro de 2020, e homologado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo em 29 de janeiro de 2021. Assim, todos os 
créditos foram novados pelo PRJ e seus respectivos anexos, nos termos do 
artigo no 59 da Lei no 11.101/2005. Mediante a referida novação, e saldo se 
expresso de forma diversa no PRJ, todas as obrigações, covenants, índices 
financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, multas, bem como outras 
obrigações e garantias que sejam incompatíveis com o PRJ e anexos 
deixarão de ser aplicáveis. Para análise da capacidade e dos prazos de 
pagamento da dívida, os credores foram segregados em classes nos 
seguintes valores, atualizados conforme quadro a seguir, com base na 
listagem do Administrador Judicial disponibilizada no Diário de Justiça 
Eletrônico no dia 09 de outubro de 2020:

Valores expresso em 
milhares de reais

Classe Descrição AGC
Valor 

atualizado (a)
Classe I Credores trabalhistas 234 243
Classe III Intercompany 15.968 32.310
Classe III Credores quirografários 11.672 12.204
Classe IV Credores ME/EPP 1.153 1.199
Total 29.026 45.957
(a) Valor atualizado até o fim do fluxo previsto de pagamentos da Recuperação 
Judicial. A administração da Companhia calculou o Weighted Average Cost of 
Capital (WACC) - custo médio ponderado de capital - em 12,06% a.a. Desta 
forma, o valor presente dos pagamentos em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 
14.516 (R$13.895 em 31 de dezembro de 2024, com um WACC de 9,30% 
a.a.). Esta iniciativa é o melhor caminho para que o Grupo Heber garanta a 
integridade de seus ativos e possa renegociar cerca de R$7 bilhões de 
dívidas. As dificuldades do Grupo Heber começaram em 2014 com o 
agravamento da crise econômica, em especial no setor de infraestrutura, com 
redução expressiva de novos projetos e custo mais elevado para rolagem de 
dívidas. Além disso, foram efetuados pesados investimentos para a 
construção do Trecho Leste do Rodoanel Mario Covas em São Paulo (houve 
várias interferências e sujeições imprevistas que não constavam no projeto 
licitado) e para a operação dos Trechos Sul e Leste deste importante arco 
rodoviário (com menos praças de pedágio do que as estabelecidas no 
contrato de concessão); os resultados são custos maiores e menos receitas. 
O Grupo Heber contará com a assessoria jurídica do escritório Thomaz 
Bastos, Waisberg e Kurzweil Advogados, e com assessoria financeira da 
Galeazzi & Associados. O Grupo Heber vem cumprindo regularmente as 
diretrizes do plano de recuperação judicial. As demonstrações contábeis 
foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. A Administração 
avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente, e 
entende que as ações implementadas são itens importantes para o 
planejamento financeiro da Companhia, bem como para continuidade das 
operações.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
presentes demonstrações contábeis estão de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Afirmamos que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.
As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas, pelos Diretores da 
Companhia, em 23 de março de 2026. Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional de uma 
entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela opera. As 
demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Uso de estimativa e julgamento: A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a 
administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo 

Nota 
Explicativa no 10 Nota Explicativa no 11 Nota 
Explicativa no 9 Nota Explicativa no 15 

Nota Explicativa no 16 - Provisão para 
contingências.
3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES E POLÍTICAS CONTÁBEIS 
MATERIAIS.
As principais práticas contábeis que foram adotadas na elaboração das 
referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: Políticas 
contábeis materiais: a) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando 
forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos 
ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todos os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo 
amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos 
financeiros. A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da 
Companhia, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. 
Classificação dos ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que 
atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado: i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo 
objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; 
e ii) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente aos pagamentos do principal 
e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos 
da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: i) O 
ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido 
ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e ii) Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros 
ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Custo amortizado: O método da taxa de juros efetiva é utilizado 
para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua 
receita de juros ao longo do exercício correspondente. Para ativos financeiros, 
exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável 
no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os 
honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa 
de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), 
excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do 
instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, 
para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento 
inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é 
calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as 
perdas de crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da 
dívida na data do reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo 
financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é 
mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido da amortização do 
valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o método da 
taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no 
vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de um ativo 
financeiro antes do ajuste para qualquer provisão para perdas. A receita de 
juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para 
instrumentos da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado. 
Para os ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao 
valor recuperável adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada 
aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, 
exceto por ativos financeiros que subsequentemente se tornam ativos 
financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável. Para ativos financeiros 
subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Companhia e 
suas controladas reconhecem a receita de juros aplicando a taxa de juros 
efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se, em exercícios 

subsequentes, o risco de crédito do instrumento financeiro sujeito à redução 
ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo financeiro não esteja mais 
sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhecida 
aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro. A 
receita de juros é reconhecida no resultado e incluído na rubrica “Receitas 
financeiras” (Vide Nota Explicativa no 21). Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao 
valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de 
fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e 
juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo 
seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda do ativo financeiro. Não aplicável para a Companhia. Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é 
mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem 
os critérios de classificação das demais categorias anteriores ou quando no 
reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento 
contábil. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A 
Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não é 
recuperável, tendo como base um ou mais eventos que tenham ocorrido 
depois do reconhecimento inicial do ativo e tenha impacto no fluxo de caixa 
futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa 
ser razoavelmente estimado. Passivos financeiros: Todos os passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos 
financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o 
passivo financeiro for: (i) uma contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios; (ii) mantido para negociação; ou (iii) 
designado ao valor justo por meio do resultado. Contratos de garantia 
financeira: Os contratos de garantia financeira são contratos que requerem 
pagamento para fins de reembolso do detentor por perdas por ele incorridas 
quando o devedor especificado deixar de fazer o pagamento devido segundo 
os termos do correspondente instrumento de dívida. Contratos de garantia 
financeira são inicialmente reconhecidos como um passivo a valor justo, 
ajustado por custos de transação diretamente relacionados com a emissão da 
garantia. Subsequentemente, o passivo é mensurado com base na melhor 
estimativa da despesa requerida para liquidar a obrigação presente na data 
do balanço ou no valor reconhecido menos amortização, dos dois o maior. 
Não aplicável para a Companhia. Desreconhecimento: Um passivo 
financeiro é desreconhecido quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um 
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecido na demonstração do resultado. Avaliação do valor recuperável 
de ativos não financeiros: A administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável. O seguinte critério é aplicado para avaliar perda por 
redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ativos intangíveis: 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente 
ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as 
circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. O 
contrato de concessão da Companhia é de longo prazo sujeito a discussões 
e reequilíbrios junto ao poder concedente. Consequentemente, podem 
ocorrer modificações ao longo de sua vida contratual. Em adição às avaliações 
acerca de indicativos (internos ou externos) de impairment, a Companhia 
revisa anualmente as projeções de fluxo de caixa de seus contratos com o 
objetivo de avaliar se há algum indicativo de que os custos inevitáveis para 
satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que 
se esperam que sejam recebidos ao longo do período contratual. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia efetuou as avaliações pertinentes e não 
identificou necessidade de reconhecimento de provisão para perdas 
relacionadas aos contratos onerosos, conforme previsões do CPC 25. 
Provisões gerais: As provisões são reconhecidas quando a Companhia 
possui uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e há uma estimativa confiável do valor da obrigação. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado. Provisão de 
manutenção - Contratos de concessão: As obrigações contratuais para 
manter a infraestrutura concedida com um nível específico de operacionalidade 
ou de recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de devolvê-la 
ao poder concedente ao final do contrato de concessão, são registradas e 
avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a 
obrigação presente na data do balanço. A política da Companhia definiu que 
estão enquadradas no escopo da provisão de manutenção as intervenções 
físicas de caráter periódico, claramente identificado, destinadas a recompor a 
infraestrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas pelo 
contrato, ao longo de todo o período da concessão. Considera-se uma 
obrigação presente de manutenção somente a próxima intervenção a ser 
realizada. Obrigações reincidentes ao longo do contrato de concessão 
passam a ser provisionadas à medida que a obrigação anterior tenha sido 
concluída e o item restaurado colocado novamente em uso para utilização 
pelos usuários. A provisão para manutenção é contabilizada com base nos 
fluxos de caixa previstos de cada objeto de provisão trazidos ao valor presente 
levando-se em conta o custo dos recursos econômicos no tempo e os riscos 
do negócio. A taxa de desconto praticada para cada intervenção futura é 
mantida por todo o período de provisionamento, para fins de cálculo do valor 
presente. Ações preferenciais: Ações preferenciais são classificadas no 
patrimônio líquido caso não sejam resgatáveis, ou resgatáveis somente a 
escolha da Companhia. Dividendos pagos são reconhecidos no patrimônio 
líquido quando da aprovação dos Acionistas da Companhia. c) Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido, quando aplicáveis, de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas. A Companhia considera como ativo imobilizado 
somente os bens que estão em seu poder e podem ser a qualquer momento 
negociado sem prévia autorização do poder concedente da concessão em 
que opera. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que 
os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para 
a Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados 
no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do exercício baseado na vida útil-econômica 
estimada de cada componente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a 
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso 
de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis médias estimadas para 
o exercício corrente e comparativos são as seguintes:
Descrição Anos
Equipamentos de informática 05
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 05
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são 
reconhecidos prospectivamente como mudança de estimativas contábeis. d) 
Intangível: Contratos de concessão: A Companhia reconhece um ativo 
intangível decorrente de um contrato de concessão quando ela tem direito de 
cobrar pelo uso da infraestrutura da concessão. Um ativo intangível recebido 
como contraprestação por serviços de construção e melhoria fornecido em 
um contrato de concessão é mensurado ao valor justo no reconhecimento 
inicial. Subsequente ao reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado 
ao custo, o qual inclui custo de empréstimos capitalizados, menos amortização 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A 
estimativa de vida útil de um ativo intangível em um contrato de concessão é 
o período contado a partir de quando a Companhia se torna apta a cobrar os 
usuários pelo uso da infraestrutura até o final do período de concessão. 
Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no 
ativo específico aos quais se relacionam todos os gastos, são reconhecidos 
no resultado, conforme incorrido. Amortização: A amortização é reconhecida 
no resultado baseando-se no método linear, considerando as vidas úteis 
estimadas dos ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o período corrente e 
comparativo são as seguintes:
Descrição Anos
Intangível em rodovia 35
Conforme previsto no ICPC 01(R1) - “Contratos de concessão” e no contrato 
de concessão, todo esse investimento realizado no período de exploração da 
concessão deverá retornar ao órgão concedente ao final do contrato, ou seja, 
a vida útil dos ativos (registrado como ativo intangível, conforme ICPC 01 
(R1)), deverá ser amortizado ao longo do contrato. De acordo com a 
Orientação OCPC 05 - “Contratos de concessão”, a Companhia optou por 
amortizar esse montante de forma linear, entendendo que a adoção pela 
estimativa da curva de demanda não ser a mais adequada às circunstâncias, 
visto que não reflete o real consumo do ativo ao longo do tempo. e) Benefícios 
a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas, conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os 
planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor 
em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. f) Receitas: Receita de pedágio: A 
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada 
de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e tributos ou 
encargos sobre vendas. A receita é reconhecida em conformidade com o 
regime contábil de competência. As receitas de pedágio, incluindo as receitas 
com cartões de pedágio e pós-pagos, são registradas no resultado quando da 
passagem do usuário pela praça de pedágio. Receitas de operação ou 
serviço são reconhecidas no período no qual os serviços são prestados pela 
Companhia. Quando a Companhia presta mais de um serviço em um contrato 
de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência 
aos valores justos relativos dos serviços entregues. Receita de construção: 
Pelos termos do contrato de concessão, a Concessionária deve construir e/ou 
melhorar a infraestrutura das rodovias que opera. Conforme requerido pelo 
ICPC01 (R1)/IFRIC 12 - “Contratos de concessão”, as receitas relativas ao 
serviço de construção/melhoria prestado devem ser mensuradas e registradas 
pela Companhia em contrapartida ao ativo intangível de concessão, por 
corresponder a um direito sobre tal ativo, sendo registrada pelo seu valor 
justo. Este direito que corresponde à receita de construção/melhoria, é 
composto de custo de construção/melhoria acrescido a margem de lucro a 
aos custos de empréstimos atribuíveis e este ativo. A Companhia estimou que 
eventual margem é irrelevante, considerando-a zero. Os custos dos contratos 
são reconhecidos na demonstração do resultado, como custo dos serviços 
prestados, quando incorridos. Todos os custos diretamente atribuíveis aos 
contratos são considerados para mensuração da receita. Receita financeira 
e despesa financeira: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre fundos investidos e variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As 
distribuições recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial 
reduzem o valor do investimento. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor 
presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. g) Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a 

compensação de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, 
limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados aos itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas 
às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam aos impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Na 
determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em 
consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e 
se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. 
A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está 
adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada 
em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais 
e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas 
que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, o que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais 
alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem 
realizadas. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. h) Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas 
instalações e atividades estão sujeitas as regulamentações ambientais. A 
Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas aos 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e 
regulamentos em vigor. i) Determinação do Ajuste a Valor Presente (AVP): 

manutenções em rodovias. A taxa de desconto utilizada pela administração 

Companhia entende que as contas a receber de clientes e contas a pagar não 
sofrem impactos significativos de ajuste a valor presente devido à rápida 
realização de recebimento e pagamento. Determinação do valor justo: 
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a 
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como 
para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 

Caixa e equivalentes de caixa: os valores contábeis 
informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos, em 

Contas a 
receber e outros recebíveis, fornecedores e outras contas decorrentes 
diretamente das operações da Companhia: o valor justo de contas a 
receber e outros recebíveis é estimado como valor presente de fluxos de 
caixas futuros. Devido ao curto prazo para realização dos recebíveis, a 

Ativos 
intangíveis: o valor justo de um ativo intangível recebido como 
contraprestação pelos serviços de construção prestados em um contrato de 
concessão é estimado por referência ao valor justo do serviço de construção 
prestado. O valor justo é calculado com base no custo total estimado. Quando 
a Companhia recebe um ativo intangível como contraprestação por prestação 
de serviços de construção em um contrato de concessão, a Companhia 
estima o valor justo dos ativos intangíveis pela diferença entre o valor justo 
dos serviços de construção prestados e o valor justo do ativo financeiro 

Passivos financeiros não derivativos: o valor justo, que é 
determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor 
presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de 
mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações 
contábeis. j) Adoção dos novos requisitos, normas, alterações e 
interpretações: Os novos requisitos, normas, alterações e interpretações 
que entraram em vigor para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2025, 

Alteração no CPC 02: Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio: estabelece requisitos a mensuração e divulgação de transações em 
moedas estrangeiras, conversão de saldos e o impacto das flutuações nas 
taxas de câmbio nas demonstrações contábeis. A adoção está definida para 
exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2025. Em relação as alterações 
supracitadas, a Empresa não identificou impactos significativos que viessem 
a alterar sua divulgação em se tratando de adoção e interpretação das 
normas. Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: As 
seguintes alterações de normas foram emitidas pelo CPC, mas não estão em 
vigor para o exercício de 2025: Alterações no CPC 48 e CPC 40: 
Classificação e mensuração dos Instrumentos Financeiros: constitui devem 
ser classificados e mensurados os ativos e passivos financeiros; além de 
clarificar como as receitas relacionadas a esses instrumentos devem ser 
reconhecidas. A adoção está definida para exercícios iniciados em 1o de 

CPC 51- 
Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: Nova norma 
que define nova estrutura para apresentação da Demonstração do resultado, 
com foco na divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração como parte das demonstrações contábeis e novos princípios 
de agregação e desagregação de saldos a fim de padronizar e facilitar a 
comparabilidade e confronto com outros demonstrativos. A adoção obrigatória 
está definida para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2027. A Empresa 
não adotou antecipadamente nenhuma norma, e não espera que outras 
normas que ainda não estão em vigor, além do CPC 51, tenham impacto 
significativo sobre suas demonstrações contábeis. Reforma Tributária no 
Brasil: Reforma tributária Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a 
Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária 
(“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos 
tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares 
(“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional 
no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido 
(“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS)) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)), 
que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à 
saúde e ao meio ambiente, nos termos das LC. A Companhia está em 
processo de avaliação de potenciais impactos da citada reforma tributária.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2025 31/12/2024
Caixa 1 1
Saldos bancários 617 465
Fundo de troco (a) 1.246 1.258
Aplicações financeiras (b) 175.862 239.834
Total 177.726 241.558
(a) Montante mantido em cofres para satisfazer a necessidade de troco para 
os usuários das rodovias; e (b) Aplicações financeiras junto à Caixa 
Econômica Federal remunerada a 100% da variação do CDI. A exposição da 
Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 
ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota Explicativa no 24.
5. CONTAS A RECEBER

31/12/2025 31/12/2024
Títulos a receber 2.722 2.958
Cupons de pedágio a receber - 219
Pedágio eletrônico a receber 37.585 34.358
Total 40.307 37.535

As contas a receber da Companhia são originadas da arrecadação nas 
praças de pedágios, principalmente decorrente do uso de instrumentos 
eletrônicos, ou seja, toda forma de arrecadação que não seja papel. Em 31 de 
dezembro de 2025, a administração da Companhia, com base em sua 
avaliação do risco de crédito e histórico de recebimento dos clientes, entende 
que não se faz necessária a constituição de Provisão para perda de créditos 
esperada sobre o saldo de contas a receber, tendo em vista que o montante 
total de contas a receber é substancialmente composto por créditos com 
Companhias de arrecadação eletrônica, para as quais inexiste histórico de 
inadimplência. A Companhia avaliou o Ajuste a Valor Presente dos seus 
saldos de contas a receber de clientes na data-base de 31 de dezembro de 
2025, e concluiu que os valores se equiparam substancialmente aos valores 
contábeis apresentados nas demonstrações contábeis. 
6. PARTES RELACIONADAS
Parte controladora final: A controladora da Companhia é a Infra Bertin 
Empreendimentos S.A. - em recuperação judicial e a controladora final é a 
Contern Construções e Comércio Ltda. - em recuperação judicial. 
Remuneração de pessoal-chave da administração: A Concessionária 
SPMAR S.A. - em recuperação judicial remunera seus Administradores, 
conforme valores demonstrados a seguir:

31/12/2025 31/12/2024

Salários, ordenados e pró-labore 2.154 1.982

Vale-refeição 141 134

Total 2.295 2.116
Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores 
benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, 
fornecimento de vale-refeição e vale-transporte. Os montantes referentes aos 
benefícios a empregados estão apresentados a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Vale-refeição 3.796 3.549
Assistência médica 5.107 4.954
Vale-transporte 638 565
Outros 766 13
Total 10.307 9.081
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos 
e passivos em 31 de dezembro de 2025, bem como as transações que 
influenciaram o resultado do exercício, relativas às operações com partes 
relacionadas, decorrem principalmente de transações com acionistas e 
companhias ligadas do mesmo grupo econômico.

Ativo Passivo Resultado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24 31/12/24

Adiantamentos para 
 futuro aumento de 
 capital
Infra Bertin 
 Empreendimentos S.A. -
  em recuperação judicial - - 71.288 71.288 -
Clientes
Contern Construções e 
 Comércio Ltda. - em 
 recuperação judicial (a) 37 37 - - -
Fornecedores
Contern Construções e 
 Comércio Ltda. - em 
 recuperação judicial (a) - - 3.487 3.487 -
(a) Os saldos são de natureza operacional, por conta de contratação de 
serviços para execução de obras do Trecho Leste do Rodoanel, o qual será 
compensado com as notas fiscais de prestação de serviços.
7. ADIANTAMENTO A FORNECEDORES

31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento de viagem 60 55
Adiantamento a empregados 316 254
Adiantamento a fornecedores nacionais 10.750 1.408
Total 11.126 1.717
8. OUTRAS CONTAS A RECEBER

31/12/2025 31/12/2024
Cauções a receber 357 357
Valores a receber do poder concedente - 
 TAM 01/2025: Complexo do Alto Tietê 66.970 -
Outras contas a pagar 1.973 75

69.300 432
a) Em 30 de setembro de 2025 a SPMAR assinou junto a Secretaria de 
Parcerias em Investimentos - SPI e a Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - Artesp o Termo 
Aditivo Modificado - TAM n° 01/2025, para a inclusão da Obra do Complexo do 
Alto Tietê e a respectiva implantação de sistema free flow, com prazo de 
execução de 24 meses a partir da ordem de serviço. A Obra do Complexo do 
Alto Tietê compreende a execução de dispositivo em desnível do Rodoanel 
Mário Covas (“RODOANEL”) com os municípios de Suzano/SP e Poá/SP, no 
km 115, a fim de propiciar acesso direto aos usuários do Rodoanel à região 
do Alto Tietê, na altura dos referidos municípios. Em razão da inclusão destes 
investimentos, bem como dos estudos e projetos desenvolvidos para 
apuração da viabilidade da incorporação de tais obras como escopo 
extracontratual atribuído à SPMAR, ficou reconhecido um desequilíbrio 
econômico-financeiro total na ordem de R$ 1.255.464 mil, que poderá ser 
ajustado, conforme previsto e autorizado pelo art. 9º da Portaria ARTESP nº 
35/2020, caso ocorra qualquer alteração na execução dos investimentos ou 
nos projetos que resulte em aumento ou diminuição do desequilíbrio 
financeiro do Contrato de Concessão, bem como em função da carga 
tributária efetivamente suportada pela concessionária. O valor do desequilíbrio 
econômico-financeiro será reequilibrado pelo Poder Concedente em favor da 
SPMAR, por meio do emprego de verbas do Tesouro. De acordo com o item 
16 do ICPC 01 (R1)29, deverá ser reconhecido um ativo financeiro nos casos 
em que houver um direito contratual incondicional de receber caixa ou outro 
ativo financeiro do Poder Concedente, estando garantido, assim, o retorno do 
investimento feito pela concessionária. Sendo assim a SPMAR registrará na 
rubrica “Valores a receber do poder concedente” todos os dispêndios 
realizados na execução do TAM, que serão reequilibrados pelo Poder 
Concedente.
9. ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS
Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes e 
diferidos: A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição 
social no resultado é demonstrada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício antes dos impostos (698.147) (624.839)
Alíquota nominal (%) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social à alíquota nominal (237.370) (212.445)
Ajuste do imposto de renda e 
 contribuição social
Diferenças temporárias 82.338 88.416
Diferenças permanentes (5.076) (1.937)
Prejuízo fiscal e base negativa (160.108) (125.966)
Imposto corrente - -
Imposto diferido 34.964 84.663
Alíquota efetiva de impostos (%) -5,01% -13,55%

Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos tem a seguinte origem:

Ativos Passivos Resultado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Base
Impostos 
diferidos Base

Impostos 
diferidos Base

Impostos 
diferidos Base

Impostos 
diferidos

Provisão de contingência 49.302 16.763 60.726 20.647 - - - - (3.884) 5.983
Provisões diversas 334 114 1.569 533 - - - - (419) 98.199
Provisão para manutenção (a) 553.849 188.309 519.469 176.619 - - - - 11.690 39.934
Amortização- IC PC 01 (b) 1.341.053 455.958 1.207.600 410.584 - - - - 45.374 (5.390)
AVP Provisão de manutenção (c) - - - - 26.640 9.058 25.090 8.531 (527) (54.063)
Depreciações-IC PC 01 (d) - - - - 1.698.207 577.390 1.526.959 519.166 (58.224) - 
Prejuízo fiscal e base negativa (e) 1.224.741 416.412 1.104.288 375.458 - - - - 40.954 - 
Total 3.169.279 1.077.5 5 6 2.893.65 2 983.841 1.724.847 5 86.448 1.5 5 2.049 5 27.697 34.964 84.663
Total imposto líquido 491.108 45 6.144

(a) As provisões para manutenção são constituídas para honrar compromissos 
operacionais de manter o nível de serviço adequado. Considera-se para esta 
provisão a atividade de recapeamento para toda a manta asfáltica que será 
progressivamente substituída ou melhorada; (b) Amortização do ativo 
intangível de concessões não é dedutível na base de apuração do lucro real; 
(c) O ajuste a valor presente sobre a provisão para manutenção gera receitas 
financeiras tributáveis por diferenças temporárias; (d) Depreciação por regime 
fiscal excluída para fins de apuração do lucro real; e (e) De acordo com o CPC 
32 e fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
determinada em estudo técnico aprovado pela administração, a Companhia 
reconheceu também os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases 
negativas de contribuição social, que não possuem prazo prescricional e cuja 
compensação está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a administração não elaborou o 
estudo de projeções de lucros tributáveis que resguardasse o registro do ativo 
fiscal diferido, conforme determina o CPC 32 e o CPC 01.
10. Imobilizado

Taxas anuais 
de depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

Líquido
31/12/25 31/12/24

Imobilizado da 
 administração 10% a 20% 27.648 (21.099) 6.549 5.060
Movimentação do custo

31/12/23
Adições 
(baixas) 31/12/24 Adições Baixas 31/12/25

Imobilizado da 
 administração 23.487 903 24.390 3.400 (142) 27.648
Movimentação da depreciação acumulada

31/12/23 Baixas 31/12/24 Depreciação Baixas 31/12/25
Imobilizado da 
 administração (17.677) (1.653) (19.330) (1.769) - (21.099)
11. Intangível

Taxas anuais 
de amortização Custo

Amortização 
acumulada

Líquido
31/12/25 31/12/24

Intangível de 
 construção 2,86% 3.642.399 (1.151.389) 2.491.010 2.591.864
Intangível de 
 outorga 2,86% 389.308 (164.992) 224.316 235.439
Marcas - 10 - 10 -
Software 2,86% 14.053 (3.573) 10.480 8.922
Total 4.045.770 (1.319.954) 2.725.816 2.836.225

Movimentação do custo
31/12/2023 Adiçõess 31/12/2024 Adições 31/12/2025

Intangível de 
 construção 3.590.073 32.842 3.622.915 19.484 3.642.399
Intangível de 
 outorga 389.308 - 389.308 - 389.308
Marcas - - - 10 10
Software 11.006 1.266 12.272 1.781 14.053
Total 3.990.387 34.108 4.024.495 21.275 4.045.770

Movimentação da amortização acumulada
31/12/2023 Amortização 31/12/2024 Amortização 31/12/2025

Intangível de 
 construção (915.190) (115.861) (1.031.051) (120.338) (1.151.389)
Intangível de 
 outorga (142.746) (11.123) (153.869) (11.123) (164.992)
Software (3.350) - (3.350) (223) (3.573)
Total (1.061.286) (126.984) (1.188.270) (131.684) (1.319.954)
A Companhia aplicou a interpretação técnica ICPC 01 para os ativos 
diretamente relacionados à operação da concessão, ou seja, todos os ativos 
de infraestrutura que foram construídos ou melhorados, de modo que fosse 
possível para a Companhia obter receitas adicionais ao usufruir da 
operacionalização destes ativos. Além das obras e melhorias, dentro do ativo 
intangível também estão incluídos bens como veículos utilizados nas 
atividades operacionais, sistemas de controle de tráfego, equipamentos de 
vigilância e segurança e sistemas de controle de arrecadação. O direito de 
exploração da malha rodoviária (direito de outorga da concessão) também é 
reconhecido como um ativo intangível, a Companhia realizou o pagamento 
total ao poder concedente referente ao valor fixo da outorga, em 02 de março 
de 2011.
12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

31/12/2025 31/12/2024
Repasse BNDES - TJLP + 2% a.a. 4.207.183 3.647.786
Capital de giro - 120% do CDI 1.270.321 1.259.807
Total 5.477.504 4.907.593
Circulante 58.275 95.142
Não circulante 5.419.229 4.812.451
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Movimentação dos empréstimos e financiamentos
2025 2024

Saldos iniciais 4.907.593 4.526.316
Pagamentos de principal (73.573) (75.112)
Pagamentos de juros (95.502) (73.415)
Despesas de juros 738.986 529.804
Saldos finais 5.477.504 4.907.593
Abertura dos pagamentos dos empréstimos classificados no não 
circulante:

31/12/2025 31/12/2024
2026 - 95.884
2027 136.416 124.436
2028 175.760 156.616
2029 221.365 192.630
2030 274.442 233.052
2031 337.753 279.358
2032 173.934 140.351
2033 (+) 4.099.559 3.590.124
Total 5.419.229 4.812.451
A Companhia realizou a contratação de Financiamento mediante Repasse 
contratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) que entre si celebraram a Caixa Econômica Federal e a Companhia 
Concessionária SPMAR S.A. - em recuperação judicial, realizada em 15 de 
março de 2013. Em 21 de dezembro de 2018, a Companhia celebrou 
aditamento ao contrato de financiamento mediante repasse, que alterou os 
prazos contratuais, alongando o período de carência e amortização para as 
seguintes datas: a) Carência: o prazo de carência será conforme para todos 
os subcréditos até 15 de junho de 2020; b) Amortização de juros: exigíveis 
trimestralmente entre 15 de setembro de 2020 e 15 de junho de 2032; e c) 
Amortização de principal: o principal da dívida decorrente deste contrato 
referente a todos os subcréditos serão pagos trimestralmente em percentuais 
pré-definidos contratualmente e aplicados sobre o saldo devedor no período 
entre março de 2023 e junho de 2032. A Companhia também firmou contratos 
de financiamento (Finisa) os quais foram aditados em 21 de dezembro de 
2018, alongando o prazo de carência e amortização da dívida para as 
seguintes datas: a) Carência: o prazo de carência até 15 de junho de 2032 
aplicável para todos os subcréditos; b) Amortização de juros: exigíveis 
trimestralmente no período compreendido entre setembro de 2033 até 
dezembro de 2045; e c) Amortização de principal: o principal da dívida 
decorrente deste contrato será pago trimestralmente em percentuais pré-
definidos contratualmente e aplicados sobre o saldo devedor no período entre 
setembro de 2033 e dezembro de 2045. Para assegurar o cumprimento das 
obrigações pecuniárias, principais e acessórias, assumidas neste Contrato, 
tais como principal da dívida, juros, comissões, pena convencional, multas e 

Garantias reais - (i) 
alienação fiduciária da totalidade das ações do capital social da beneficiária, 
detidas pela Infra Bertin e Toniolo, nos termos do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações; e (ii) cessão fiduciária, pela beneficiária, de todos e 
quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados e/ou 
emergentes do contrato de concessão, respeitado o disposto no artigo 28, da 
Lei no 8.987/95, nos termos do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 

Fiança 
- As intervenientes anuentes - fiadoras, Cibe Investimentos e Participações 
S.A., Contern Construções e Comércio Ltda., Heber Participações S.A. (i) 
figuram como fiadoras e principais pagadoras, renunciando expressamente 
aos benefícios dos artigos 366, 827 e 838 do Código Civil, responsabilizando-
se, solidariamente, pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela beneficiária, neste Contrato, até final liquidação deste 
contrato; e (ii) declaram-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, 
fiadoras e principais pagadoras, solidariamente responsáveis, da beneficiária 
oriundo deste contrato, e em conformidade com o artigo 818 do Código Civil; 

Contrato suporte de acionistas - As acionistas celebraram contrato de 
suporte para garantir a cobertura integral de eventuais sobrecustos ou 
atrasos, multas e penalidades impostas pelos órgãos reguladores ou, ainda, 

Seguros - A beneficiária contratará seguros 
nas modalidades riscos operacionais, riscos de engenharia, responsabilidade 
civil, seguro garantia - funções de ampliação e seguro garantia - funções 
operacionais.
13. FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais diversos 22.364 20.902
Seguros a pagar 7.813 3.733
Ônus variável a pagar 1.430 1.362
Outras contas a pagar 10.351 9.797
Total 41.958 35.794
14. OBRIGAÇÕES FISCAIS

31/12/2025 31/12/2024
COFINS 1.727 1.575
PIS 374 336
ISS 3.775 2.840
IRRF 311 190
CSSL 102 38
Parcelamento federal - 12.922
Parcelamento municipal(a) 33.506 5.766
Total 39.795 23.667
Circulante 11.694 8.044
Não circulante 28.101 15.623
a) No decorrer do exercício de 2025 a Companhia ingressou com o outro 
parcelamento de ISS, mediante acordo 246637/2025, junto à Prefeitura de 
Itaquaquecetuba. O parcelamento compreende 119 parcelas, e a primeira foi 
paga em março de 2025.
15. PROVISÃO PARA MANUTENÇÃO
A Concessionária possui a obrigação contratual de atender as condições de 
conservação da rodovia estabelecidas pelo contrato de concessão. Para 
essas manutenções previstas, a administração optou por reconhecer um 
passivo contingente decorrente do desgaste da vida útil da conserva em 
infraestrutura. A administração entende que o contrato de concessão é 
caracterizado como de natureza executória, conforme Orientação Técnica - 
OCPC 05. Essa premissa estabelece que o contrato pode ser finalizado a 
qualquer momento tanto pelo poder concedente quanto pela concessionária 
e, dessa forma, a Companhia provisiona apenas as próximas intervenções de 
conserva que devem ser realizadas em trechos específicos da malha 
rodoviária. Os montantes provisionados são fundamentados com base em 
cronograma Físico Financeiro no 11 da Artesp. Os montantes são atualizados 
por índice de mercado IGP-M. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo da 
provisão para manutenção ajustado a valor presente é de R$527.209 e está 
demonstrado a seguir:

31/12/2024
Adições 
(Baixas)

Reali- 
zações 31/12/2025

Provisão para manutenção - 
 Circulante 150.694 158.596 (133.313) 175.977
AVP - Provisão para 
 manutenção (7.278) (1.189) - (8.467)
Subtotal - circulante 143.416 157.407 (133.313) 167.510

31/12/2024
Adições 
(Baixas)

Reali- 
zações 31/12/2025

Provisão para manutenção - 
 Não circulante 368.775 9.096 - 377.871
AVP - Provisão para 
 manutenção (17.812) (361) - (18.173)
Subtotal - não circulante 350.963 8.735 - 359.698
Total 494.379 166.142 (133.313) 527.208

31/12/2023
Adições 
(Baixas)

Reali- 
zações 31/12/2024

Provisão para manutenção - 
 Circulante 83.035 127.637 (59.978) 150.694
AVP - Provisão para manutenção (484) (6.794) - (7.278)
Subtotal - Circulante 82.551 120.843 (59.978) 143.416
Provisão para manutenção - Não 
 circulante 207.592 161.183 - 368.775
AVP - provisão para manutenção (8.753) (9.059) - (17.812)
Subtotal - não circulante 198.839 152.124 - 350.963
Total 281.390 272.967 (59.978) 494.379
16. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
Os Assessores Jurídicos da Companhia identificaram processo de natureza 
cível, trabalhista e administrativa, cuja expectativa de perda foi considerada 
como provável, no valor de R$49.302 em 31 de dezembro de 2025 (R$60.726 
em 31 de dezembro de 2024). Já para os processos identificados como de 
perdas possíveis, de natureza cível, trabalhista e tributária, no montante de 
R$1.518.391 (R$1.795.656 em 31 de dezembro de 2024), a administração da 
Companhia não considera necessária constituição de provisão. Processos 
administrativos - Artesp: No curso normal de suas operações, a Companhia 
mantém algumas discussões no âmbito da esfera administrativa junto a 
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do 
Estado de São Paulo - Artesp, que, por entender que a Companhia 
descumpriu algumas cláusulas do Contrato de Concessão no 001/Artesp/2011 
emitiu diversas notificações de infração contra a Companhia, as quais estão 
em fase de impugnação nos processos administrativos sancionatórios da 
Artesp. Assim, encontram-se em discussão na Artesp, notificações de 
infração que podem redundar na aplicação de pecuniárias que totalizavam, 
em 31 de dezembro de 2025, o valor atualizado de R$86.840 (R$88.957 em 
31 de dezembro de 2024). A Companhia e seus Assessores jurídicos 
classificaram a possibilidade de perdas da seguinte forma, R$9.433 
(R$13.084 em 31 de dezembro de 2024) como provável, R$73.877 (R$75.873 
em 31 de dezembro de 2024) como possível e R$3.530 (R$0,00 em 31 de 
dezembro de 2024 como remota). 
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social subscrito e parcialmente integralizado de R$1.439.261 
(mesmo valor em 31 de dezembro de 2024) está representado por 
1.445.030.571 ações, sendo 746.725.695 ações ordinárias e 698.304.876 
ações preferenciais (mesmas quantidades em 31 de dezembro de 2024), 
todas nominativas e sem valor nominal, pertencentes aos seguintes 
Acionistas:

Participação %
Infra Bertin Empreendimentos S.A.- em recuperação judicial 96,84
Toniolo, Busnello S.A. 3,16
Total 100
Em 28 de junho de 2012, através de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, 
a Contern Construções e Comércio Ltda. e a Cibe Investimentos e 
Participações S.A. capitalizaram a Infra Bertin Empreendimentos S.A. com a 
totalidade das ações da Concessionária SPMAR S.A. - em recuperação 
judicial. Em 28 de dezembro de 2012, através de Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. e a Toniolo, Busnello S.A. 
Túneis, Terraplanagens e Pavimentações, subscreveram e integralizaram 
parcialmente 336.068.610 novas ações. Em 03 de outubro de 2014, através 
de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, a Toniolo, Busnello S.A. Túneis, 
Terraplanagens e Pavimentações, integralizou R$11.035. Em 06 de outubro 
de 2014, através de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, a Infra Bertin 
Empreendimentos S.A. subscreveu e integralizou 523.313.561 novas ações. 
Em 10 de outubro de 2014, através de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, 
a Infra Bertin Empreendimentos S.A. subscreveu e integralizou 9.122.000 
novas ações. Em 09 de janeiro de 2015, através de Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. e Toniolo, Busnello S.A. 
Túneis, Terraplanagens e Pavimentações subscreveram e integralizaram 
30.000.000 novas ações. Ações ordinárias: Todas as ações têm os mesmos 
direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia. Os 
detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos, 
conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o 
direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. Ações 
preferenciais: As ações preferências de emissão da Companhia não 
conferem direito a voto, e participam dos lucros, em igualdade de condições 
com as ações ordinárias, sendo-lhes asseguradas prioridade no reembolso 
de capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. Reserva legal: 
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos 
Termos do Artigo no 193 da Lei no 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. Dividendos: A distribuição de dividendos, observadas as disposições 
do Contrato de Concessão, ficará condicionada aos limites fixados pela Lei 
das S.A., quer quantitativamente, quer quanto a periodicidade de sua 
distribuição sendo que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% do 
lucro líquido ajustado, nos termos do artigo no 202 da Lei das S.A.
18. RECEITAS

31/12/2025 31/12/2024
Pedágio por equipamentos eletrônicos 488.433 418.123
Pedágio por cartão 46.325 35.300
Pedágio em numerário 28.755 40.658
Receita de construção (a) 19.481 32.842
Receitas acessórias (b) 5.390 4.960
Vale pedágio 167 10.589
Pedágio em cupons 8 2.276
Deduções de receita (49.429) (44.475)
Total 539.130 500.273
(a) A receita de construção é uma terminologia adotada pela Interpretação 
Técnica ICPC 01 que diz respeito à contrapartida no resultado de todo o ativo 
intangível obtido através de construções ou melhoramentos na infraestrutura. 
A administração da Companhia optou por reconhecer margem nula na receita 
de construção, ou seja, custos incorridos com obras são idênticos à receita de 
construção; (b) Receita proveniente de cobranças pela utilização da faixa de 
domínio por Companhias autorizadas.
19. GASTOS POR NATUREZA

31/12/2025 31/12/204
Custos 

dos 
serviços 

prestados

Despesas 
gerais e 

adminis- 
trativas Total

Custos 
dos 

serviços 
prestados

Despesas 
gerais e 

adminis- 
trativas Total

Provisão para 
manutenção (b) (167.693) - (167.69113) (288.820) - (288.820)

Depreciação e 
amortização (d) (132.044) (1.409) (133.453) (127.581) (996) (128.577)

Serviços de terceiros (69.283) (26.044) (95.327) (50.859) (15.667) (66.526)

31/12/2025 31/12/204
Custos 

dos 
serviços 

prestados

Despesas 
gerais e 

adminis- 
trativas Total

Custos 
dos 

serviços 
prestados

Despesas 
gerais e 

adminis- 
trativas Total

Pessoal (38.840) (10.249) (49.089) (34.996) (9.102) (44.098)
Materiais/

equipamentos/
veículos (23.439) (1.987) (25.426) (20.552) (1.555) (22.107)

Custo de construção (a) (19.481) - (19.481) (32.842) - (32.842)
Poder concedente (c) (17.072) - (17.072) (11.884) - (11.884)
Provisão de 

contingência - 11.424 11.424 - (17.660) (17.660)
Outros (6.463) (27.454) (33.917) (6.365) (12.577) (18.942)
Total (474.315) (55.719) (530.034) (573.899) (57.557) (631.456)
(a) Custos relacionados à receita relacionada aos serviços de construção ou 
melhoria sob o contrato de concessão de serviços e reconhecida baseada no 
estágio de conclusão da obra realizada. Receitas de construção são 
reconhecidas no exercício em que os serviços são prestados; (b) Provisão 
para realização das próximas conservas em trechos das rodovias seguindo a 
premissa de contrato executório. Os montantes são provisionados com base 
em relatórios elaborados pelos Engenheiros da Companhia, respeitando os 
prazos determinados pelo cronograma da Artesp; (c) Pagamento das 
parcelas variáveis ao poder concedente, conforme obrigação contratual; e (d) 
A amortização do ativo intangível de construções e do direito de outorga da 
concessão ocorrerá de forma linear, de forma que o valor residual do ativo 
intangível, no final da concessão, será nulo.
20. OUTRAS DESPESAS

31/12/2025 31/12/2043
Custo imobilizado (1.565) (9)
Sinistros recebidos - 798
Total (1.565) 789
21. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2025 31/12/2024
Receita financeira
Rendimento de aplicações financeiras 33.419 21.875
AVP - provisão para manutenção 1.550 15.853
Juros ativos 1.008 379
Descontos obtidos 27 -
Total 36.004 38.107
Despesas financeiras
Juros sobre , empréstimos e financiamentos (738.986) (529.804)
Despesa bancárias (208) (226)
IOF sobre operações financeiras (133) (68)
Outras (2.355) (2.454)
Total (741.682) (532.552)
Resultado financeiro líquido (705.678) (494.445)
22. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria 
das demonstrações contábeis. Consequentemente, não foram analisadas 
pelos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2025, a cobertura de 
seguros é composta, conforme a seguir e estão em linha com as necessidades 
exigidas no Contrato de Concessão:
Descrição Tipo de seguro 31/12/2025
Riscos operacionais Riscos operacionais 1.377.521
Responsabilidade civil Responsabilidade civil 123.382
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos 
Auditores da Companhia.
23. COMPROMISSOS VINCULADOS AO CONTRATO DE CONCESSÃO
Ativo imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão: A 
prática contábil adotada pela Companhia é a de não registrar o imobilizado 
transferido pelo poder concedente à concessão, entretanto, é mantido 
controle auxiliar com a segregação dos valores dos imobilizados transferidos 
e do valor relativo à delegação dos serviços públicos (custo, depreciação e 
amortização acumulada). Compromissos relativos às concessões: Além 
dos pagamentos ao poder concedente, a Companhia até 31 de dezembro de 
2025 estava cumprindo todos os compromissos contratuais, incluindo metas 
de efetuar os investimentos previstos no contrato de concessão. Tais 
compromissos e investimentos contratuais não foram submetidos à análise 
dos auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros calculados 
por metas físicas estabelecidas em contrato.
24. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: A Companhia possui 
exposição para os seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 

nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um 
dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de 
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da 
Companhia. Estrutura de gerenciamento de riscos: A administração tem a 
responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia. Além disso, a administração é 
responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia. Os gestores de cada departamento 
reportam regularmente à administração suas atividades. As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. A Companhia através de treinamento e procedimentos de gestão 
busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle, no qual todos os 
funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de 
crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas caso 
um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro deixe de 
cumprir suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das 
contas a receber de clientes e outros recebíveis e de caixa e equivalentes de 
caixa. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das demonstrações contábeis é como segue:

Valor contábil
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Caixa e equivalentes de caixa 5 177.726 241.558
Contas a receber de clientes 6 40.307 37.535
Outros recebíveis - 69.300 432
Total 287.333 279.525
Circulante 287.333 279.525
Contas a receber: O valor das contas a receber de clientes é originário do 
serviço de passagem da rodovia, bem como receitas acessórias. Baseado no 
monitoramento do risco de crédito de clientes, a Companhia acredita que, 
conforme indicado acima, nenhuma provisão será necessária com relação 
aos saldos de contas a receber. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia 

detinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 177.726 (R$241.558, em 31 de 
dezembro de 2024), os quais representam sua máxima exposição de crédito 
sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com 
bancos e instituições financeiras considerados de primeira linha. Garantias: 
A Companhia tem como política não fornecer garantias financeiras a nenhuma 
entidade do grupo econômico. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco 
de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia:

31/12/2025
Passivos financeiros 

não derivativos
Valor 

contábil
Até 12 
meses

De 01 a 
02 anos

De 02 a 
03 anos

De 03 a 
05 anos

Mais que 
05 anos

Fornecedores e outras 
contas a pagar 41.958 41.958 - - - -

Empréstimos bancários 
garantidos 5.477.504 58.275 136.416 175.760 495.807 4.611.246

Total 5.519.462 100.233 136.416 175.760 495.807 4.611.246

31/12/2024
Passivos financeiros 

não derivativos
Valor 

contábil
Até 12 
meses

De 01 a 
02 anos

De 02 a 
03 anos

De 03 a 
05 anos

Mais que 
05 anos

Fornecedores e outras 
contas a pagar 35.794 35.794 - - - -

Empréstimos bancários 
garantidos 4.907.593 95.142 95.884 124.436 349.246 4.242.885

Total 4.943.387 130.936 95.884 124.436 349.246 4.242.885
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou 
no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros é o risco de 
a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido a alterações adversas 
nas taxas de juros e câmbio, que podem ser ocasionadas por fatores 
relacionados a crises econômicas e/ou alterações na política monetária nos 
mercados interno e externo. As operações da Companhia estão expostas a 
taxa de juros do Certificado de Depósitos Interbancários (CDIs), não existindo 
operações com derivativos no intuito de proteção para essas taxas de juros. 
Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia é como segue:

Valor contábil
31/12/2025 31/12/2024

Ativos financeiros
Aplicações Financeiras 175.862 239.834
Passivos financeiros
Empréstimos (5.477.504) (4.907.593)
Total (5.301.642) (4.667.759)
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia, 
buscando eficácia de custos, para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam iniciativa e criatividade. Análise de sensibilidade de fluxo de 
caixa para instrumentos de taxa variável: Uma elevação de 25 e 50 pontos 
base nas taxas de juros ou redução de 25 e 50 pontos base nas taxas de 
juros, na data das demonstrações contábeis, teria aumentado (reduzido) o 
patrimônio e o resultado do exercício de acordo com os montantes 
demonstrados a seguir. A análise é conduzida com a mesma base para 31 de 
dezembro de 2025 e 2024:

Efeitos no resultado 
do  exercício e 

patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2025
25 pb 

aumento
25 pb 

diminuição
Aplicações de taxa variável 8.355 (6.684)
Empréstimos de taxa variável (184.747) 147.797
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) (176.392) 141.113
Gerenciamento do capital: A política da administração é manter uma sólida 
base de capital para manter a confiança do investidor do credor e do mercado 
e manter o desenvolvimento futuro do negócio. Para tanto, a administração 
monitora a relação da dívida líquida em relação ao patrimônio líquido total. A 
administração procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos 
possíveis com níveis mais adequados de financiamento e as vantagens e a 
segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. A dívida da 
Companhia para a relação ajustada do capital ao final do exercício é 
apresentada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Total do passivo 6.307.096 5.609.836
Menos: caixa e equivalentes de caixa (177.726) (241.558)
Dívida líquida (A) 6.129.370 5.368.278
Total do patrimônio líquido (B) (2.666.083) (2.002.900)
Índice da dívida líquida pelo 
 patrimônio ajustado (A/B) (2,30) (2,68)
Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis referentes aos 
instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em 
um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido 
ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se 
substancialmente de seus valores de mercado. Os seguintes métodos e 
premissas foram adotados na determinação do valor justo: Caixa e 
equivalentes de caixa: São definidos como ativos destinados a negociação. 
Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos 
valores justos em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos.
O contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras contas a pagar 
decorrentes diretamente das operações da Companhia, estão sendo 
contabilizados pelo seu custo amortizado, deduzidos de provisão para 
perdas, quando aplicável. Os valores contábeis informados no balanço 
patrimonial aproximam-se dos valores justos na data da apuração. Os 
empréstimos estão classificados como passivos financeiros não derivativos 
mensurados pelo custo amortizado. Para fins de divulgação, os saldos 
contábeis são equivalentes aos valores justos, por se tratar de captações com 
características exclusivas, decorrentes de fontes de financiamento 
específicas, indexados às taxas de mercado correspondentes ao risco de 
crédito da Companhia. Hierarquia do valor justo: Diversas políticas e 
divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, 
tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação.
25. TRANSAÇÕES QUE NÃO ENVOLVEM CAIXA OU EQUIVALENTES DE 
CAIXA
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a 
Companhia não realizou atividades de financiamento não envolvendo caixa, 
portanto, todas as operações estão refletidas na demonstração dos fluxos de 
caixa.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Administradores e Acionistas da
Concessionária SPMAR S.A. - em recuperação judicial
São Paulo - SP

Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Concessionária SPMAR S.A. - em recuperação judicial (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelo possível efeito do 
assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Concessionária SPMAR S.A. - em recuperação judicial em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Ausência de estudo da 
administração para suporte da realização dos impostos diferidos: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa no 9 (e), a Companhia possui 
registrado na rubrica “Ativos fiscais diferidos”, no ativo não circulante, o 
montante de R$491.108 mil referente imposto de renda e contribuição social 
diferidos sobre prejuízo fiscal, base negativa de contribuição social e 
diferenças temporárias. Entretanto, a administração da Companhia não 
elaborou estudo formal que suportasse a perspectiva de realização do citados 
impostos diferidos (conforme determinado pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que requerem que a entidade elabore estimativas quanto ao 
provável lucro tributável futuro que suporte a recuperação dos respectivos 
ativos, de forma que seja provável que esta terá lucro tributável suficiente 
relacionado com a mesma autoridade tributária visando o reconhecimento do 
crédito tributário). Dessa forma, não nos foi possível, através de procedimentos 
alternativos de auditoria, determinar os eventuais ajustes e itens de 
divulgação (se algum) nas demonstrações contábeis referentes ao exercício 

findo em 31 de dezembro de 2025 em virtude da citada limitação. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no código de ética profissional do contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional: Chamamos atenção para a Nota Explicativa n° 1 
que descreve que às demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas no pressuposto de continuidade operacional. 
Adicionalmente, a citada nota descreve que: i) em 09 de outubro de 2020, o 
Grupo Heber (do qual a Companhia faz parte) teve o plano de recuperação 
aprovado, tendo sido homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo em 29 de janeiro de 2021; e ii) a situação econômica da Companhia 
que em 31 de dezembro de 2025 apresenta Passivo a descoberto de 
R$2.666.083 mil e prejuízo no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 no 
montante de R$663.183 mil. Esses fatores, juntamente com outros eventos e 
condições descritos na citada nota explicativa, indicam a existência de 
incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Os planos e ações que estão 
sendo desenvolvidos pela administração para o reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro e da posição patrimonial da Companhia estão 
descritos na Nota Explicativa no 1. As demonstrações contábeis não incluem 
nenhum ajuste que possa surgir do resultado dessa incerteza. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidade da 
administração e da governança sobre as demonstrações contábeis: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e pela adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a estes riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 

o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante
nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 23 de março de 2026

Grant Thornton Marcelo Castro Valentini
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP-036.768/O-4 F SP CRC 1SP-239.472/O-2

O MGI (Ministério da Ges-
tão e da Inovação em Serviços
Públicos) anunciou, nesta quin-
ta-feira (26), um novo reajuste
nos benefícios pagos a servi-
dores públicos federais auxílio-
alimentação, assistência pré-es-
colar e auxílio-saúde.

O vale-alimentação passará
para R$ 1.192, aumento de R$
17 no benefício. O novo valor
deve entrar na folha de abril,
com pagamento em maio. De
acordo com o governo, o au-
xílio-alimentação saiu de R$
458 de 2016 a 2022 para R$
1.175 em 2025 e, com o reajus-
te, o aumento acumulado no pe-
ríodo é de 160% .

Os aumentos nos benefíci-
os têm custo estimado de R$ 283
milhões em 2026, valor que, se-
gundo o governo, já está pre-
visto no Orçamento.

Governo reajusta auxílio-
alimentação para R$ 1.192

e outros benefícios para
servidores federais

O governo também infor-
mou reajustes na assistência
pré-escolar, ou auxílio-creche,
que deve chegar a R$ 526,34, e
na assistência à saúde suple-
mentar, que terá valor médio de
R$ 213,78.

Nesse caso, os novos va-
lores devem ser incluídos na fo-
lha de maio, com pagamento
previsto para junho, segundo
o ministério.

A proposta foi apresenta-
da durante reunião da Mesa
Nacional de Negociação Per-
manente, fórum que reúne re-
presentantes do governo e de
entidades sindicais do funcio-
nalismo. O anúncio ocorre em
meio às negociações entre go-
verno e servidores sobre re-
composição salarial e condi-
ções de trabalho no serviço pú-
blico federal. (Folhapress)

Governo regulamenta
lei do devedor contumaz

Quase três meses após a san-
ção da lei que cria a figura do
devedor contumaz, o governo
regulamentou a medida. Voltada
a empresas que deixam de pa-
gar tributos de forma recorren-
te e intencional, a norma foi pu-
blicada por meio de portaria
conjunta da Receita Federal e
da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN).

Aprovada em dezembro pelo
Congresso, a lei do devedor contu-
maz foi sancionada em janeiro pelo
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va. No entanto, precisava ser regu-
lamentada para entrar em vigor.

O objetivo da nova normati-
zação é combater práticas em que
empresas deixam de pagar tribu-
tos deliberadamente para obter
vantagem competitiva ou viabili-
zar esquemas ilícitos.

Investigações recentes apon-
tam que esse modelo pode en-
volver uso de empresas de fa-
chada, rotatividade de CNPJs e
até lavagem de dinheiro, espe-
cialmente em setores como
combustíveis

O tema ganhou relevância
após operações como a Carbono
Oculto, da Polícia Federal, que
investigou esquemas de sonega-
ção estruturada e uso da inadim-
plência como modelo de negócio.
Empresas de combustíveis e fun-
dos de investimento foram en-
quadrados na operação.

Regras
A portaria publicada nesta

sexta-feira (27) detalha critérios
de enquadramento, prazos de
defesa e penalidades para con-
tribuintes considerados inadim-
plentes habituais. A medida tam-
bém busca diferenciar empresas
em dificuldade financeira de ca-
sos com indícios de fraude.

Na prática, a classificação
atinge companhias com dívidas
elevadas e recorrentes, que su-
peram o patrimônio declarado e
permanecem em atraso por vári-
os períodos.

Como funciona
Dívida mínima de R$ 15 mi-

lhões com a União;
Débito superior a 100% do

patrimônio;
Atraso por 4 períodos con-

secutivos ou 6 alternados em 12
meses;

Processo começa com notifi-
cação formal.

Prazos
30 dias para pagar, negociar

ou apresentar defesa
10 dias para recorrer, em caso

de negativa
Recurso pode não suspender

punições em casos graves
O que não entra

Ficam fora do cálculo:
dívidas em discussão judi-

cial;
valores parcelados e pagos

em dia;
débitos com cobrança sus-

pensa;
casos de prejuízo comprova-

do ou calamidade, sem fraude.
Penalidades

Empresas enquadradas po-
dem sofrer restrições como:

perda de benefícios fiscais;
proibição de participar de li-

citações;
impedimento de contratar

com o Poder Público;
Veto à recuperação judicial;
Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica (CNPJ) declarado inap-
to;

inclusão em lista pública e no
Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público
Federal (Cadin).

No caso de punições, contra-
tos antigos podem ser mantidos
apenas em serviços essenciais
ou infraestrutura crítica.

Fiscalização
A portaria também prevê:
divulgação de lista pública de

devedores;
compartilhamento de dados

com estados e municípios;
integração de informações

fiscais em todo o país. (Agên-
cia Brasil)
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5ª POSIÇÃO
entre os laboratórios nacionais

90 ANOS DE UNIÃO QUÍMICAA NA SAÚDE
Desde 1936, a União Química vem escrevendo a sua história na saúde do Brasil. Prestes 
a completar 90 anos, sua trajetória é marcada por um legado de tradição, sustentado por 
disciplina, consistência e inovação. Referência no setor, ocupamos atualmente a 5ª posição 
entre os laboratórios nacionais.

Encerramos 2025 com receita líquida de R$ 4,4 bilhões, avanço de 4,7% em relação ao ano 
anterior e crescimento em sell-out de 9,7%. O EBITDA totalizou R$ 805 milhões, com margem 
de 18,3%, enquanto o lucro líquido atingiu R$ 250,5 milhões. Em um cenário macroeconômico 
desafiador, marcado por taxas de juros elevadas e maior pressão sobre custos, os resultados 
mostram a capacidade da organização em seguirmos avançando de forma equilibrada, 
preservando a rentabilidade e mantendo iniciativas relevantes em curso. 

Reforçando o nosso compromisso com o futuro, realizamos em 2025 o 
maior investimento em Pesquisa e Desenvolvimento da nossa trajetória: 
R$ 272,7 milhões, equivalentes a 6,2% da receita líquida. Esse esforço se 
reflete nos 132 novos produtos em SKUs lançados no período, que trazem 
complementaridade ao portfólio das nossas cinco unidades de negócios.

Nos últimos anos, a União Química consolidou uma base industrial sólida 
e ampliou sua presença no Brasil e no exterior. Hoje, são 11 unidades 
produtivas, sendo 10 no Brasil e uma nos Estados Unidos, com presença 
internacional em mais de 70 países. Esse conjunto sustenta a operação 
com escala, eficiência e competitividade, apoiada por governança e 
planejamento estruturado. O parque industrial soma aproximadamente 
922 mil m² de área total, com 268 mil m² de área construída, refletindo a 
dimensão e a robustez dessa base produtiva.

Como parte desse movimento de fortalecimento industrial, a companhia 
investiu também na expansão do parque industrial em Pouso Alegre (MG). 
O local ganhou cinco novas linhas de produção de alta performance e uma 
área dedicada à garantia da qualidade. Já em Taboão da Serra (SP), foi 
implementada uma nova linha de pomadas, com a incorporação de três 
produtos ao portfólio, ampliando a capacidade produtiva. 

Também avançamos em iniciativas estratégicas relevantes ao longo do ano. 
A aquisição da planta dedicada à fabricação de vacinas em Montes Claros 
(MG), representa a entrada no segmento de imunobiológicos, estendendo 
a base científica e produtiva. No cenário internacional, o acordo global para 
distribuição exclusiva do LACTOTROPIN® contribui para o fortalecimento 
da presença em mercados estratégicos e para o ganho de escala, com 
condições de atender à demanda em nível global.

A agenda ESG segue integrada à estratégia da companhia. No pilar ambiental, 
avançamos no uso de energia limpa, com destaque para a geração solar 
nas unidades de Brasília (DF) e Pouso Alegre (MG). O programa Raízes da 
União alcançou a marca de 800 mil mudas de árvores nativas plantadas, 
gerando restauração de áreas degradadas, proteção dos recursos hídricos 
e apoio à comunidade local. No pilar social, seguimos com iniciativas 
voltadas à valorização das pessoas e ao impacto positivo na sociedade. Em 

DESTAQUES ECONÔMICOS
Receita Líquida

1.218,4
1.228,1

4T24 4T25

4.212,7

4.411,6

2024 2025

Em R$ milhões

A receita em 2025 foi de R$ 4,4 bilhões. Em comparação 
com ano anterior, a receita líquida cresceu 4,7%.

Relatório de Administração | União Química 2025

governança, mantivemos elevados padrões de gestão e transparência, com a renovação da 
classificação AA pela Fitch Ratings pelo quinto ano consecutivo.

Os resultados refletem uma operação sólida, com evolução consistente e atenção permanente 
à eficiência e, isso, só foi possível graças à dedicação do nosso time e à força de parcerias 
sustentáveis que construímos ao longo da jornada. Com responsabilidade, consciência e 
visão de longo prazo, seguimos fortalecendo nossa presença no setor da saúde e ampliando 
o acesso à sociedade.

DESTAQUES 2025

10 PLANTAS
no Brasil e 1 nos EUA

R$ 4,4 
BILHÕES

de Receita Líquida, 
crescimento de 4,7%.

Margem Bruta

538,5
561,1

4T24 4T25

1.979,5

2.011,4

2024 2025

Em R$ milhões

O lucro bruto em 2025 foi de R$ 2 bilhões, com 
margem bruta de 45,6%.

Fluxo de Caixa Livre

138,8

235,4

4T24 4T25

186,4

663,6

2024 2025

Em R$ milhões

O Fluxo de Caixa Livre de 2025 foi de R$ 663,6 milhões, 
crescimento acima de 3x frente ao mesmo período do 
ano anterior.

+ DE 8,4 MIL
colaboradores

R$ 272,7 
MILHÕES
em investimentos em 

P&D, equivalente a 6,2% 
do faturamento líquido.

9,7% EM 
SELL-OUT

Crescimento de

132 NOVOS
 produtos em SKUs

Fernando de Castro Marques
Presidente do Grupo União Química
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EXPANSÃO DO PARQUE INDUSTRIAL
A União Química concluiu em 2025 a aquisição da planta da MSD Saúde Animal 
em Montes Claros (MG).  A operação marca a entrada do Grupo no segmento de 
imunobiológicos, inicialmente em fabricação de vacinas voltadas à saúde animal.

Como parte desse movimento de fortalecimento industrial, a companhia investiu 
também na expansão do parque industrial em Pouso Alegre (MG). O local ganhou 
cinco novas linhas de produção de alta performance e uma área dedicada à garantia 
da qualidade. Já em Taboão da Serra (SP), foi implementada uma nova linha de 
pomadas, com a incorporação de três produtos ao portfólio, ampliando a capacidade 
produtiva. 

Unidade fabril de Brasília (DF)

Unidade fabril em Pouso Alegre (MG)

Unidade fabril de Valinhos (SP) - Bionovis - Joint Venture entre União Química, EMS, Aché 
e Hypera com foco em biotecnologia

Centro de Distribuição e Parque Gráfico 
em Pouso Alegre (MG)

Unidade fabril de Guarulhos (SP) 

SAÚDE HUMANA

• A União Química mantém liderança absoluta em 
Oftalmologia em Reais PPP, com 26% de market 
share (participação superior ao dobro do segundo 
colocado).

• Líder na América Latina em lágrimas artificiais 
em dose única com Lacrifilm® (o mais vendido 
do Brasil) e pioneira em frascos multidoses sem 
conservantes e suplementação oral para olho 
seco, a Genom é o laboratório mais prescrito pelos 
oftalmologistas no país.

• Em contraceptivos orais hormonais, mantém 
liderança em unidades vendidas desde 2019 no 
Brasil e desde 2022 na América Latina, com market 
share superior a 24% e 15%, respectivamente.

• Novo posicionamento estratégico com atuação 
no segmento de Cardiologia com aquisição da 
Apresolina®. 

Fontes: IQVIA FMB e IQVIA Midas Dez’25

• Ocupa posição de destaque no mercado 
de medicamentos OTC, com liderança nas 
categorias de laxantes (Bisalax® e Colact®) e 
hepatoprotetores (Xantinon®), reforçando sua 
relevância no autocuidado e na saúde preventiva.

• No canal Retail, a União Química figura entre os 
principais laboratórios em diversas categorias 
estratégicas, com destaque para vitaminas  
(Bio-C® e Vita Supraz®), xaropes antitussígenos 
(Hytós Plus®), antimicóticos (Vodol®) e 
espasmódicos (Neocopan®), ampliando sua 
capilaridade e presença no varejo farmacêutico.

• Apresenta participação relevante no mercado 
de medicamentos genéricos, com portfólio 
competitivo e produtos de alta demanda, como 
Paracetamol, Cefalexina, Duloxetina e Cetorolaco 
Trometamol, contribuindo para acesso e eficiência 
no sistema de saúde.

Fontes: IQVIA PMB Dez’25

OU TSOURCING

Relatório de Administração | União Química 2025

Um dos maaiores 
complexos industriais 

farmacêuticos nacionais

922 mmil
 m2 de área 

total

226 mmil
 m2 de área 
construída

Unidade fabril de Embu-Guaçu (MG)

Unidade fabril de São Paulo (SP) Bthek - Brasília (DF) Montes Claros (MG)

Unidade fabril de Taboão da Serra (SP)

• A Unidade de Negócios Outsourcing produz medicamentos 
para indústrias farmacêuticas nacionais e multinacionais.

• Capacidade para exportar para mais de 70 países, com 
certificações de órgãos reguladores internacionais mais 
importantes do mundo.

• Em 2025, foram lançados 57 novos produtos de exportação, 
totalizando 71 novos SKUs (saúde humana e animal).

MERCADOS INTERNACIONAIS

Unidade fabril Laboratil São Paulo (SP)Unidade fabril Union Agener (EUA)

• No canal Non Retail, posiciona-se entre os seis maiores 
laboratórios nacionais, com forte atuação e relevância 
nos segmentos de anestésicos, anti-inflamatórios e 
antiulcerosos (Reais HPP), consolidando sua presença 
institucional junto a hospitais e clínicas.

• Lançamento estratégico do produto escetamina no 
segmento de anestesiologia, sendo o primeiro produto a 
ser lançado após queda da patente.

• Presente em 4 mil hospitais e mais de 3 mil clínicas.

Fontes: IQVIA NRC Dez’25

• Divisão Agener Saúde Animal ocupa a 3ª posição* no mercado farmacêutico 
veterinário, desde 2023.

• A parceria global entre a União Química e a MSD Saúde Animal visa expandir 
a distribuição do LACTOTROPIN®, o produto líder em faturamento no setor 
veterinário brasileiro.

• Há cinco anos consecutivos, a Agener União mantém a liderança em IATF 
(Inseminação Artificial por Tempo Fixo) para animais de reprodução, além de 
ser referência no mercado pet com a linha de Dermatológicos.

Fontes: *SINDAN excluindo mercado veterinário não atuante de Aves e Exportação

SAÚDE ANIMAL
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AVISO
 As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia 

demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 

Relatório de Administração | União Química 2025 

A União Química tem como visão crescer de forma sustentável, e sua agenda ESG está em conformidade 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

AGENDA ESG DA UNIÃO QUÍMICA

Ambiental

• Avanço no uso de energia limpa nas unidades de 
Brasília (DF) e Pouso Alegre (MG). 

• O programa Raízes da União entrou em seu quarto 
ano, com o plantio de 800 mil mudas de árvores 
nativas dos biomas Mata Atlântica e Cerrado. 
A meta é plantar 1 milhão de mudas, gerando 
restauração das de áreas degradadas, proteção 
dos recursos hídricos e apoio à comunidade local.

• Publicação do 3º Relatório de Sustentabilidade.

Governança CorporativaResponsabilidade Social

• Manteve a classificação AA na agência internacional 
Fitch Ratings, renovada pelo quinto ano consecutivo.

• Ranking Valor 1000: entre as 10 maiores e melhores 
farmacêuticas do Brasil.

• Integrou o ranking da indústria farmacêutica no anuário 
Época Negócios 360° pelo terceiro ano consecutivo, 
ocupando a 2ª posição no pilar ESG.

• Prêmio Top Credinfar: pelo terceiro ano consecutivo, 
com 1º lugar em Compartilhamento de Demonstrações 
Financeiras (Segmento Agroveterinário) e 2º lugar em 
Atualização do Banco de Dados.

• A unidade de Brasília obteve a certificação ISO 14001.

• O programa de visitação médica nas plantas, Por Dentro 
da União Química, fortalece o relacionamento com 
profissionais de saúde ao oferecer uma experiência 
imersiva.

• Lançamento do programa Tempo de União, criado para 
homenagear colaboradores que completam trajetórias entre 
5 e mais de 30 anos na companhia, com reconhecimentos 
personalizados.

• Em 2025, o programa Portas Abertas recebeu mais de 260 filhos 
de colaboradores para conhecerem as instalações e os valores 
institucionais da União Química.

• A companhia mantém uma estrutura assistencial completa com 
consultórios em especialidades como ginecologia, cardiologia, 
ortopedia, clínica geral e endocrinologia, além de atendimento 
odontológico.

• Patrocínio à Escola do Teatro Bolshoi no Brasil, fortalecendo o 
apoio a cultura e garantindo o acesso às crianças das redes de 
ensino estaduais.

• Outubro Rosa: campanha da unidade Genom com edição 
especial do Lacrifilm®; parte da receita revertida ao Hospital de 
Amor em Barretos, com doação aproximada de R$ 300 mil. 

• A Agener União manteve o apoio ao Instituto AMPARA Animal, 
com doação de 4 mil doses de vacinas e medicamentos. A 
entidade medicou mais de 577 mil animais e fez 61 mil castrações. 

FINANCEIRAS 2025Demonstrações 

Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.171.811 530.223 1.228.159 621.907
Contas a receber de clientes 5 1.722.615 1.837.747 1.748.792 1.712.216
Estoques 6 878.828 908.815 982.732 1.038.063
Impostos e contribuições a recuperar 7 186.505 234.583 241.891 277.524
Impostos a recuperar sobre o lucro 7 6.467 18.995 50.056 56.647
Outros ativos 8 53.450 102.736 64.885 118.806
Instrumentos financeiros derivativos 9 – 9.976 – 9.976
Despesas antecipadas 19.565 18.990 22.329 19.875

4.039.241 3.662.065 4.338.844 3.855.014
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 5 181.953 – – –
Outros ativos 8 86.058 6.048 94.612 23.146
Créditos com partes relacionadas 10 55.078 43.892 4.869 11.021
Impostos diferidos 19.3 – – 56.896 51.173
Impostos e contribuições a recuperar 7 155.924 200.709 159.830 204.425
Depósitos judiciais 21 34.845 38.640 37.142 41.027
Despesas antecipadas 299 562 927 1.197

514.157 289.851 354.276 331.989
Investimentos 11 253.020 705.014 130.081 105.357
Imobilizado 12 853.168 702.579 1.123.099 905.461
Intangível 13 761.827 284.358 654.950 588.412

1.868.015 1.691.951 1.908.130 1.599.230
2.382.172 1.981.802 2.262.406 1.931.219

Total do ativo 6.421.413 5.643.867 6.601.250 5.786.233

Controladora Consolidado

Passivo Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Circulante
Fornecedores 15 422.681 471.210 452.614 481.639
Fornecedores - Risco sacado 16 19.436 31.407 23.124 39.737
Empréstimos e financiamentos 17 166.595 324.967 167.082 326.004
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 218.251 261.454 255.466 304.417
Imposto de renda e contribuição social 19.2 5.610 21.864 5.610 21.864
Instrumentos financeiros derivativos 9 6.877 2.827 6.877 2.827
Dividendos 22.5 14.282 19.301 14.282 19.301
Provisão para demandas judiciais 21 21.766 19.079 22.430 20.118
Outras contas a pagar 20 101.229 77.187 144.138 102.676

976.727 1.229.296 1.091.623 1.318.583
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 3.054.862 2.284.496 3.054.862 2.284.921
Provisão para perdas com investimentos 11 30.424 – – –
Provisão para demandas judiciais 21 54.138 51.282 71.605 76.007
Impostos diferidos 19.3 47.458 17.750 47.458 17.750
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 3.090 5.618 3.090 5.618
Outras contas a pagar 20 195.419 123.089 273.317 151.018

3.385.391 2.482.235 3.450.332 2.535.314
Patrimônio líquido
Capital social 22.1 1.470.742 1.470.742 1.470.742 1.470.742
Reserva de capital 1.680 1.680 1.680 1.680
Reserva de lucros 583.982 442.352 583.982 442.352
Reserva legal 22.2 122.457 109.928 122.457 109.928
Reserva de lucros 461.525 332.424 461.525 332.424
Ajustes de avaliações patrimoniais 2.891 17.562 2.891 17.562

2.059.295 1.932.336 2.059.295 1.932.336
Total do passivo e patrimônio líquido 6.421.413 5.643.867 6.601.250 5.786.233

Balanços Patrimoniais
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 23 4.290.072 4.029.269 4.411.560 4.212.685

Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 24 (2.340.917) (2.150.644) (2.400.221) (2.233.232)

Lucro bruto 1.949.155 1.878.625 2.011.339 1.979.453

Despesas e receitas operacionais:

Despesas gerais e administrativas 24 (747.174) (771.941) (845.895) (874.557)

Despesas com vendas 24 (697.663) (670.604) (697.781) (670.648)

Perdas de crédito esperadas 24 (7.075) (427) (7.107) (447)

Outras receitas operacionais, líquidas 25 166.067 260.959 173.836 261.841

Equivalência patrimonial 11.1 (1.227) 21.826 26.227 17.310

Lucro operacional antes do resultado financeiro 662.083 718.438 660.619 712.952

Receitas financeiras 26 297.117 204.494 308.642 240.047

Despesas financeiras 26 (646.329) (558.151) (659.926) (603.674)

Resultado financeiro, líquido: (349.212) (353.657) (351.284) (363.627)

Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 312.871 364.781 309.335 349.325

Imposto de renda e contribuição social:

Corrente 19.1 (32.593) (28.135) (34.780) (27.754)

Diferido 19.3 (29.708) 1.976 (23.985) 17.051

Lucro líquido do exercício 250.570 338.622 250.570 338.622

Lucro básico e diluído por ação atribuível 
 aos acionistas (em R$) 22.7 – – 0,4235 0,5724

Demonstração dos Resultados
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação - em reais)

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 250.570 338.622 250.570 338.622

Itens que serão ou talvez sejam 
 reclassificados para o resultado

Resultados abrangentes

Diferenças cambiais sobre conversão 
 de operações estrangeiras 11.2 (733) 82.202 (733) 82.202

Realização de reserva pela liquidação 
 de investida no exterior (13.938) – (13.938) –

Resultado abrangente do exercício 235.899 420.824 235.899 420.824

Demonstração dos Resultados Abrangentes
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros

Nota
Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Reserva de
retenção de lucros

Reserva de
incentivos fiscais

Ajustes de
avaliação patrimonial

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 22.1 686.290 1.680 92.996 88.415 784.452 (64.640) – 1.589.193
Aumento de capital
Integralização da reservas de incentivos fiscais 784.452 – – – (784.452) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 338.622 338.622
Destinação do lucro líquido 22.5 – – 16.932 244.009 – – (260.941) –
Dividendos mínimos obrigatórios 22.5 – – – – – – (19.301) (19.301)
Juros sobre o capital próprio 22.5 – – – – – – (58.380) (58.380)
Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – – – – 82.202 – 82.202
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.470.742 1.680 109.928 332.424 – 17.562 – 1.932.336
Lucro líquido do exercício – – – – – – 250.570 250.570
Destinação do lucro líquido 22.5 – – 12.529 223.759 – – (236.288) –
Dividendos mínimos obrigatórios 22.5 – – – – – – (14.282) (14.282)
Juros sobre o capital próprio 22.5 – – – (94.658) – – – (94.658)
Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – – – – (733) – (733)
Realização da reserva pela liquidação de investida no exterior – – – – – (13.938) – (13.938)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.470.742 1.680 122.457 461.525 – 2.891 – 2.059.295

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda 
 e contribuição social 312.871 364.781 309.335 349.325
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponibilidades geradas:
Perda de crédito esperada 5 7.075 427 7.107 447
Provisão para perdas em estoques 6 39.973 62.372 74.765 93.288
Resultado de equivalência patrimonial, 
 líquido de impostos 11 738 (18.531) (26.227) (17.310)
Encargos financeiros e variações cambiais 25 399.749 378.172 408.402 408.644
Provisão para demandas judiciais 20 18.499 10.956 12.621 12.857
Provisão/(Reversão) de impairment de 
 ativos - marcas 13 1.864 2.489 1.864 2.489
Perdas com recebimento de crédito 5 (2) 17.327 (2) 17.330
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado 24 (14.619) (109) (14.619) (112)
Juros e ajuste a valor presente 25 (6.452) (4.058) (7.085) (5.416)
Ajuste a valor justo de instrumentos 
 financeiros derivativos 9 63.745 (51.448) 63.745 (59.218)
Amortização do contrato de fornecimento 11 – – – (18.005)
Lucros nos estoques não realizados 11 489 (3.295) – –
Receita com créditos tributários 25 (139.113) (267.644) (142.437) (267.644)
Depreciação e amortização 12 e 13 101.028 95.736 144.547 138.671

785.845 587.175 832.016 655.346
Variação dos ativos e passivos circulantes 
 e não circulantes:
Contas a receber de clientes 5 (71.266) (365.411) (41.187) (361.680)
Estoques 6 (9.986) 15.695 (19.434) 15.184
Impostos e contribuições a recuperar 7 245.777 43.529 230.312 25.368
Outros ativos 8 27.049 (49.596) 54.827 (50.061)
Despesas antecipadas (312) (2.047) (2.187) (1.219)
Fornecedores 15 (46.082) 13.843 (26.343) 3.916
Fornecedores - Risco Sacado 16 (11.971) 9.356 (16.613) 8.932

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Obrigações trabalhistas e tributárias 18 (52.926) 94.209 (55.539) 98.264
Outras contas a pagar 20 (35.149) (8.526) (114.560) 13.646
Impostos de renda e contribuição social pagos 19.2 (13.110) (6.122) (16.148) (8.019)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais: 817.869 332.105 825.144 399.677
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de bens do ativo imobilizado 12 (117.893) (91.996) (144.090) (109.854)
Aquisição de intangível 13 (55.606) (103.866) (55.659) (103.867)
Recebimento na venda de ativo imobilizado 12 38.155 453 38.155 453
Mútuo ativo com controlada (17.200) – – –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento: (152.544) (195.409) (161.594) (213.268)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captações de empréstimos e financiamentos 17 929.175 1.879.101 929.175 1.879.101
Pagamento principal de empréstimos e 
 financiamentos 17 (507.655) (1.337.033) (508.758) (1.468.284)
Pagamento dos juros de empréstimos e 
 financiamentos 17 (250.891) (253.450) (250.935) (261.609)
Pagamento de arrendamentos 20 (94.606) (75.997) (127.231) (107.183)
Juros sobre capital próprio 22.6 (80.459) (49.623) (80.459) (49.623)
Dividendos pagos a acionistas 22.5 (19.301) (8.990) (19.301) (8.990)
Débito com partes relacionadas 10 – – 527 (148)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento: (23.737) 154.008 (56.982) (16.736)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 641.588 290.704 606.568 169.673
Efeitos de mudanças sobre o saldo de caixa 
 mantido em moeda estrangeira – – (316) (10.183)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 530.223 239.519 621.907 462.417
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do exercício 1.171.811 530.223 1.228.159 621.907

641.588 290.704 606.252 159.490

Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas
Receita de contrato com cliente 4.888.458 4.583.009 5.052.076 4.824.493
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (7.077) (17.754) (7.109) (17.777)
Receitas ref. à construção de ativos próprios 679 690 680 693
Outras receitas 187.071 283.562 195.652 287.746

5.069.131 4.849.507 5.241.299 5.095.155
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos produtos, das mercadorias e dos 
 serviços vendidos (1.898.285) (1.744.654) (1.732.043) (1.595.448)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (652.527) (598.090) (728.273) (684.397)
Perda de valor recuperável dos ativos (1.864) (2.490) (1.864) (2.490)

(2.552.676) (2.345.234) (2.462.180) (2.282.335)
Valor adicionado bruto 2.516.455 2.504.273 2.779.119 2.812.820
Depreciação e amortização (101.028) (95.736) (144.547) (138.671)
Valor adicionado produzido pela Companhia 2.415.427 2.408.537 2.634.572 2.674.149
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (1.227) 21.826 26.227 17.310
Receitas financeiras 297.117 204.494 308.642 240.047

295.890 226.320 334.869 257.357
Valor adicionado total a distribuir 2.711.317 2.634.857 2.969.441 2.931.506
Distribuição do valor adicionado 2.711.317 2.634.857 2.969.441 2.931.506
Pessoal
Remuneração direta 731.411 767.985 845.397 885.828
Benefícios 148.604 133.362 195.251 177.746
FGTS 59.023 53.833 68.559 64.427

939.038 955.180 1.109.207 1.128.001
Impostos, taxas e contribuições
Federais 574.058 495.539 612.276 529.083
Estaduais 279.269 266.443 311.169 306.780
Municipais 2.075 2.051 4.939 4.783
Outros tributos 9.163 8.105 10.188 9.436

864.565 772.138 938.572 850.082
Remuneração de capitais de terceiros
Juros, variações cambiais e outros 647.008 558.841 660.606 604.367
Aluguéis 10.136 10.076 10.486 10.434

657.144 568.917 671.092 614.801
Remuneração de capitais próprios
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos 108.940 77.681 108.940 77.681
Lucros retidos do exercício 141.630 260.941 141.630 260.941

250.570 338.622 250.570 338.622

Demonstração do Valor Adicionado
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)
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N otas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais)

 1 Contexto operacional

A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“União Química”, “Companhia” ou “Controladora”), e suas 
controladas, é uma Companhia aberta que têm como atividade principal a fabricação, manipulação, comercia-
lização e distribuição de produtos farmacêuticos para uso humano e veterinário, de produtos biológicos para 
controle de pragas, de produtos cosméticos, dietéticos, de higiene pessoal, concentrando suas operações nas 
linhas Oftalmológicos, Sistema Nervoso Central e Dor, Medicamentos Isentos de Prescrição (MIP), Linha 
Farma, Linha Hospitalar, Linha de Produtos Éticos e Genéricos. A Companhia não apresenta a informação por 
segmento conforme definido no CPC 22/IFRS 8, pois suas atividades são exercidas por meio de um único 
segmento operacional (farmacêutico). Atualmente, a Companhia e suas controladas possuem oito plantas 
fabris, localizadas em Embu-Guaçu - SP, Guarulhos - SP, Taboão da Serra - SP e São Paulo - SP, duas em 
Pouso Alegre - MG e duas em Brasília - DF; um centro de distribuição localizado em Pouso Alegre - MG e dois 
escritórios, a sede administrativa e de vendas na cidade de São Paulo - SP e um call center na cidade de 
Goiânia - GO. A Companhia possui participação societária nas seguintes empresas:

31/12/2025 31/12/2024
Direta Indireta Direta Indireta

Bionovis S.A. (controlada em conjunto) 25% – 25% –
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. “Anovis” 100,00% – 100,00% –
Union Química Farmacêutica Internacional S.A. “Union Química” 100,00% – 100,00% –
Laboratil Farmacêutica Ltda. “Laboratil” 100,00% – 99,99% –
União Química Internacional Ltda. “União Química Internacional” 100,00% – 100,00% –
Songbook Holding B.V. “Songbook Holding” – – 100,00% –
Songbook B.V. “Songbook BV” – – – 100,00%
Reorganização societária - Songbook Holding B.V e Songbook B.V: Em 29 de dezembro de 2025, por 
meio de Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada reorganização societária (“Liquidação”), visando a in-
corporação de 100% dos ativos de suas controladas Songbook Holding B.V. e Songbook B.V. A proposta de 
reorganização societária que compreende: i) A liquidação das controladas Songbook Holding B.V. e Songbook 
B.V. A liquidação das controladas Songbook Holding B.V. e Songbook B.V. pela Companhia cujo valor contábil 
líquido apurado pela empresa foi de R$ 429.788. O detalhamento do acervo dos ativos incorporados, está 
apresentado a seguir:

Ativo: Acervo Incorporado
Caixa e equivalentes de caixa 3.640
Contas a receber de clientes 291
Impostos a recuperar 217
Intangível 425.736
Outros ativos 2

429.886
Passivo:
Obrigações trabalhistas e tributárias 98

98
Total do Acervo Líquido Incorporado 429.788

 2 Políticas contábeis materiais

a) Declaração de conformidade:                                 As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia fo-
ram preparadas de acordo com Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accouting Standards (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP) e as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, somente elas, estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas na gestão das operações da Companhia. A emissão destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram autorizadas para pelo Conselho de Administração da Companhia em 26 de 
março de 2026. b) Base para preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas:                 As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, exceto por determinados elementos patrimoniais mensurados pelos seus valo-
res justos quando indicado ao longo desta Nota Explicativa. c) Base de consolidação: As seguintes políticas 
contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: Controladas: Controla-
das são todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e 
operacionais geralmente acompanhada de uma participação de mais do que a metade do capital social. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. Transações entre companhias, 
saldos e ganhos não realizados entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados 
também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a consis-
tência com as políticas adotadas pela Companhia. Sociedades incluídas nas demonstrações financeiras con-
solidadas: A tabela a seguir ilustra informações financeiras resumidas das controladas incluídas nas demons-
trações consolidadas da Companhia e suas controladas:

Em 31/12/2025 Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante Patrimônio líquido Receita líquida Resultado do exercício
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. 132.156 182.440 75.731 249.150 (10.285) 308.837 (38.001)
Union Química Farmacêutica Internacional S.A. 687 – – – 687 – (85)
Laboratil Farmacêutica Ltda. 2.440 14.088 2.291 33.360 (19.123 ) 16.359 (3.606)
União Química Internacional Ltda. 179.911 119.829 51.014 42.179 206.547 120.559 17.136
Songbook Holding – – – – – 827 (349)
Em 31/12/2024 Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante Patrimônio líquido Receita líquida Resultado do exercício
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. 196.250 126.465 269.326 25.672 27.717 407.074 (4.749)
Union Química Farmacêutica Internacional S.A. 268 527 – – 795 – 80
Laboratil Farmacêutica Ltda. 4.588 11.240 2.932 28.415 (15.519) 18.039 (1.885)
União Química Internacional Ltda. 165.866 103.985 50.887 29.552 189.412 108.798 (9.701)
Songbook Holding 61.258 410.898 462 – 471.694 706 1.532

Controladas - Demonstrações financeiras individuais: A Companhia controla uma entidade quando está ex-
posta, ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habi-
lidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se 
inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Controladas em 
conjunto: Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais a Companhia possui controle comparti-
lhado. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que 
permite o controle compartilhado da entidade e dá o direito aos ativos líquidos da entidade controlada em 
conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmen-
te pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após reconhecimento inicial, as demonstrações finan-
ceiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido e outros resultados abrangentes da 
investida, até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, as informações financeiras de controladas em conjunto são reconheci-
das através do método de equivalência patrimonial. As informações financeiras resumidas da Bionovis S.A. 
(controlada em conjunto) são as seguintes:

Ativo
circulante

Ativo não
circulante

Passivo
circulante

Passivo não
 circulante

Patrimônio
líquido

Receita
líquida

Resultado
do exercício

31/12/2025 1.404.602 735.197 1.383.569 235.906 520.324 1.931.948 104.908
31/12/2024 851.881 586.343 806.938 209.862 421.424 1.747.179 91.159
d) Sumário das principais práticas contábeis: Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita de 
contrato de cliente: A receita de vendas é reconhecida na demonstração do resultado no momento do fatura-
mento e ajustada para refletir o momento do cumprimento das obrigações de performance relacionadas aos 
produtos e as mercadorias vendidas, em adição à análise do provável recebimento dos valores devidos à 
Companhia e suas controladas, e quando não houver mais nenhum envolvimento da Administração com os 
produtos/mercadorias. A receita de vendas é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos calcu-
lados sobre as vendas. A Companhia possui acordos contratuais com um cliente parte relacionada do tipo 
faturar e manter (bill-and-hold), neste acordo a Companhia realiza o faturamento do produto, mas mantêm a 
posse física até que seja transferido para o cliente no futuro. Para atendimento das obrigações de performan-
ce, os produtos são separados, identificados e permanecem prontos para serem transferidos, além disso a 
Companhia não tem capacidade de direcionar o produto para outro cliente. Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporários com prazos de vencimen-
to e carência de até 90 dias, contados da data da aplicação, ou com vencimentos acima de 90 dias, mas 
considerados de liquidez imediata, pois há intenção e possibilidade de serem resgatados no curto prazo, com 
o próprio emissor, por um montante de caixa com insignificante risco de mudança de valor. Instrumentos 
financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e 
a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Os instrumentos financeiros somente 
são reconhecidos a partir da data em que a Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições 
contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quan-
do aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros, conforme descrito na Nota Explicativa 
27. Os ativos financeiros estão classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio 
do resultado. Os investimentos temporários são registrados inicialmente pelos valores de custo de aquisição 
e subsequentemente, são acrescidos dos rendimentos auferidos pela taxa efetiva de juros até as datas dos 
balanços (custo amortizado), que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Compreendem os 
investimentos financeiros com prazos de vencimento e carência superiores a 90 dias da data da aplicação ou 
com prazos de vencimento inferior a 90 dias, e com impossibilidade de resgate antecipado sem risco signifi-
cativo de mudança de valor. Os passivos financeiros não derivativos são todos mensurados pelo custo amor-
tizado. Instrumentos financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo, na data de contrata-
ção, e são posteriormente mensurados pelo valor justo mensalmente até a data de encerramento do exercício. 
Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado do exercício como resultado financeiro. 
Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda 
de mercadorias e prestação de serviços no curso normal das atividades. A Companhia e suas controladas 
concedem normalmente prazo médio de 143 dias para pagamentos pelos clientes, sendo esse prazo consi-
derado pela Administração como parte das condições comerciais inerentes às operações da Companhia e de 
suas controladas. Consequentemente, as operações de venda não estão sujeitas a ajustes a valor presente 
na data das demonstrações financeiras. Todos os recebíveis são mensurados subsequente ao reconhecimen-
to inicial, pelo custo amortizado. A Companhia e suas controladas adotam como procedimento constituir pro-
visão para perda de crédito esperada de recebíveis, levando em consideração características dos clientes, 
bem como os prazos de vencimento dos títulos, em conjunto como a análise individual de sua carteira de 
clientes e perdas esperadas. Redução do valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros não derivativos 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reconhecem provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (“caixa e equivalen-
tes de caixa” e contas a receber e outros recebíveis); • ativos de contrato. A Companhia e suas controladas 
mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, ex-
ceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito para 12 meses: • títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os 
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financei-
ro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes e ativos de contratos são mensuradas a um valor igual à perda de crédito espe-
rada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
e suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia e suas controladas, na avaliação de crédito e considera informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 180 dias de atraso. A Companhia e suas 
controladas consideram um ativo financeiro inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito a Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias e não 
se referir a transações com partes relacionadas. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são espe-
radas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais 
curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na 
estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia e suas 
controladas estão expostas ao risco de crédito. Mensuração das perdas de créditos esperadas: As perdas de 
créditos esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos a Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia e suas controladas esperam receber). As perdas de créditos esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de 
balanço, a Companhia e suas controladas avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado 
estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocor-
rem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados ob-
serváveis: • dificuldades financeiras significativas do devedor; • quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • reestruturação de um valor devido a Companhia e suas con-
troladas em condições que não seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entra-
rá em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras; e • Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
é baixado quando a Companhia e suas controladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo finan-
ceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas controladas 
adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há mais de 360 dias 
com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a 
Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na 
existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam 
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controla-
das para a recuperação dos valores devidos. Com base em sua experiência, não houve recuperação de 
clientes corporativos após seis meses. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o 
custo e o valor líquido realizável. O custo de matéria prima é determinado usando-se o método da média 
ponderada. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, 
mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas. O valor realizável líqui-
do é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda, sendo contabilizada, quando aplicável, a provisão para perdas decorrentes da data de 
validade, rejeição pelo controle de qualidade e avarias. Depósitos judiciais: Representado por depósitos à 
vista e em espécie realizados em juízo como lastro a questionamentos passivos que vem sendo discutidos 
pela Companhia. Periodicamente são avaliados em relação a sua recuperabilidade. Combinação de negócios: 
Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é 
mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no seu valor justo na data de 
aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de 
negócio, a Companhia mensura a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com 
base na sua participação nos ativos líquidos identificáveis na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à 
aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia 
os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os ter-
mos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui 
a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na 

adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor 
justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente conside-
rada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstra-
ção do resultado. Imobilizado: O ativo imobilizado é segregado em classes bem definidas e relacionadas às 
suas atividades operacionais. A indústria em que a Companhia e suas controladas operam é significativamen-
te impactada pelo desenvolvimento tecnológico, o que requer da Administração revisão frequente dos valores 
recuperáveis e estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Terrenos e edificações compreendem 
principalmente as fábricas. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e custos de financiamen-
to relacionados com a aquisição de ativos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefí-
cios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados 
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A taxa de 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, conforme demonstrada na Nota Explicativa 12. A vida útil dos ativos é 
revisada e ajustada, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estima-
do. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. Intangível: i) Ágio: O ágio é mensurado ao custo, 
deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. ii) Marcas registradas: As marcas regis-
tradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo valor de aquisição. Se 
parte do valor pago na combinação de negócios relaciona-se a marcas, elas são reconhecidas em uma conta 
específica da Companhia e suas controladas, o intangível é mensurado pelo seu valor justo na data da aqui-
sição. Posteriormente, as marcas, uma vez que têm vida útil indeterminada, são testadas anualmente para 
verificar seu valor recuperável. iii) Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil média estimável de 5 anos. Os custos associados à ma-
nutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. iv) Pesquisas e desenvolvimen-
to de produtos: Os gastos com pesquisas, quando incorridos, são registrados diretamente no resultado. Os 
gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensu-
rados de maneira confiável, se o produto ou processo forem tecnicamente e comercialmente viáveis, se os 
benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor 
recuperável. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): Os ativos que 
têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e 
o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação das demonstrações financeiras. 
Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. O prazo médio de pagamento das contas a pagar a fornece-
dores é de 76 dias, prazo esse considerado como parte das condições comerciais normais e inerentes da 
Companhia, por esse motivo, não foi aplicado qualquer ajuste a valor  presente. Fornecedores - Risco sacado: 
Alguns fornecedores têm a opção de ceder seus títulos, sem direito de regresso, para instituições financeiras. 
Nessa operação, o fornecedor pode ter uma redução de seus custos financeiros, pois a instituição financeira 
leva em consideração o risco de crédito da Companhia. A Companhia possui como prática contábil a segre-
gação destas operações no balanço patrimonial na rubrica de “Fornecedores - Risco sacado”, embora não 
exista alteração da natureza da transação ou dos fluxos de caixa vinculadas às faturas originalmente emitidas. 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amorti-
zado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhe-
cidas como custos da transação do empréstimo e capitalizadas como um pagamento antecipado de serviços 
de liquidez e amortizadas durante o período do empréstimo ao qual se relacionam. Arrendamentos: A Com-
panhia e suas controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrenda-
mento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em 
troca de contraprestação. A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimen-
to e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. Ativo de direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso 
na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamen-
to. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos di-
retos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: • Imóveis: de 3 a 4 
anos • Veículos e equipamentos: de 2 a 4 anos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado 
for transferida para a Companhia ou suas controladas ao final do prazo do arrendamento ou se o custo repre-
sentar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo.  
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: 
Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancial-
mente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e suas controladas e pagamentos de multas pela resci-
são do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia e suas controladas exercendo a op-
ção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índi-
ce ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos como custo para produzir estoques) 
no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam as suas taxas de empréstimo incre-
mental na data de início, porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arren-
damento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma altera-
ção nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração 
na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de 
baixo valor: A Companhia e suas controladas aplicam a isenção de reconhecimento de arrendamento de 
curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção 
de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrenda-
mentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de 
curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 
ao longo do prazo do  arrendamento. Imposto de renda e contribuição social sobre os lucros correntes e diferi-
dos: São calculados com base nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade. As despesas fiscais do exercício compreen-
dem o imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos. Os tributos sobre a renda são reconhe-
cidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhe-
cidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado  abrangente. O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resul-
tado ajustado ao lucro real, pelas adições e exclusões previstas na legislação, à alíquota vigente de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real  do exercício. O IRPJ e 
a CSLL diferidos são calculados sobre diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre 
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. O CPC 32 - Tributos sobre o lucro, 
estabelece condições para o registro contábil de ativos fiscais diferidos, decorrentes de diferenças temporárias 
e de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. Essas condições incluem histórico de rentabi-
lidade e expectativa de geração de lucros tributários futuros, fundamentadas em estudo técnico de viabilidade, 
que permitam a realização do ativo fiscal diferido. O passivo do IRPJ e da CSLL diferidos é integralmente re-
conhecido, enquanto o ativo depende da expectativa de realização futura. Impostos diferidos ativos e passivos 
são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o 
passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma auto-
ridade tributária. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado

de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passi-
vos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próxi-
mos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Provisões para riscos tributários
cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controladas são partes de diversos processos judiciais e adminis-
trativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razo-
ável pos sa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda que inclui a avaliação das evidências disponíveis
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos é de responsabilidade única e ex-
clusiva da Companhia. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais iden-
tificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais é de responsabilidade única e exclusiva da
Companhia. Moeda funcional e transações em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras individuais
e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas
domiciliadas no Brasil. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Para as controladas localizadas no exterior, cuja
moeda funcional difere do Real, os seus ativos e passivos, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes
da aquisição, são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data do fechamento do período. As
receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para Real pela taxa média de câmbio do perí-
odo. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhe-
cidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio lí-
quido. Participação nos resultados: A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo e uma despesa
de participação nos resultados para os funcionários, a qual é vinculada ao alcance de metas operacionais e
objetivos específicos, estabelecidos e aprovados no início de cada exercício. A Companhia e suas controladas
reconhecem uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que
criou uma obrigação não formalizada. Não existem quaisquer outros benefícios para funcionários e dirigentes
após sua saída da Companhia e controladas (benefícios pós-emprego). Distribuição de dividendos e juros
sobre capital próprio: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Os
acionistas poderão declarar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros existentes no último ba-
lanço anual. Além disso, dividendos podem ser pagos com utilização do lucro auferido com base nas informa-
ções trimestrais da Companhia. Estes dividendos intercalares trimestrais não poderão exceder os valores
contabilizados nas contas de reserva de capital. Qualquer pagamento de dividendos intercalares será com-
pensado com o valor das distribuições obrigatórias referentes ao exercício no qual os dividendos intercalares
tenham sido pagos. Adicionalmente os acionistas poderão decidir sobre o pagamento ou crédito de juros so-
bre o capital próprio aos acionistas, calculado nos termos da legislação aplicável, os quais serão considerados
antecipação do dividendo obrigatório. Resultado por ação: O cálculo básico e diluído de resultado por ação é
feito através da divisão do resultado do exercício, atribuído aos detentores de 100% das ações ordinárias da
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. Subven-
ções governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de
que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefí-
cio se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma
sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo
é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada
do correspondente ativo. Quando a Companhia recebe benefícios não monetários, o bem e o benefício são
registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do
bem e/ou benefício, em prestações anuais iguais. A subvenção governamental é reconhecida ou mensurada
inicialmente a valor justo. Sua mensuração é calculada pela diferença entre o valor contábil inicial do emprés-
timo e os resultados recebidos. A subvenção governamental subsequentemente é mensurada de acordo com
a política contábil. A Companhia possui os benefícios a seguir: No Distrito Federal a Companhia possui o in-
centivo fiscal, Emprega DF, firmado com o Governo do Distrito Federal através do Decreto Distrital nº
39.803/2019, que concede benefícios para empresas que investem, mantém e gera emprego no Distrito Fe-
deral. Este benefício consiste em um sistema de pontuação, que prevê a concessão de crédito presumido no
limite de até 67% na base de cálculo do ICMS, decorrente da saída de produtos de fabricação própria. No
Estado de São Paulo, é beneficiária da lei complementar 160. Em razão da lei, a Companhia goza de benefí-
cio de isenção ICMS na venda de determinados produtos. A Companhia tem incentivo fiscal no ICMS, conce-
dido através do Termo de Acordo de Regime Especial de Tributação firmado pelo Estado de Minas Gerais, que
prevê que os débitos das mercadorias contempladas por essa subvenção sejam estornados da apuração
própria e transportados para a sub-apuração e com base no faturamento desses produtos e aplicando a alí-
quota efetiva que cada regime que apresentará a possibilidade de aproveitamento do crédito presumido. A
companhia reconhece estes benefícios na rubrica de receita líquida. Com advento da Lei 14.789/2023, fo
revogado o artigo 30 da Lei 12.973/2014 desobrigando assim a constituição de reserva de incentivos fiscais
Demonstração dos fluxos de caixa: A Companhia classifica o pagamento de juros e variações monetárias
sobre empréstimos e debêntures como atividades de financiamentos, em seu fluxo de caixa. Tal classificação
é adotada por se tratar custos e obtenção de recursos financeiros. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”)
Preparada com base em informações dos registros contábeis e em acordo com o Pronunciamento Técnico
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela CVM por meio da Deliberação 557/08. Evidencia
a riqueza gerada pela Companhia e sua distribuição, conforme requerido pela legislação societária brasileira
para companhias abertas como parte de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como
não são requeridas pelas IFRS, essa demonstração é tratada como informação contábil  suplementar. 2.1
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: A Companhia e suas con-
troladas aplicaram pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais inicia-
dos em, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia e suas con-
troladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que
tenham sido emitidas, mas ainda não estej am vigentes. 2.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data de emissão das de-
monstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas preten-
dem adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A. IFRS
18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º
de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obri-
gadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a
saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de im-
posto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-
definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administra-
ção (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas
são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entida-
des são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos
fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia e suas contro-
ladas ainda estão no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estru-
tura da demonstração de lucros e perdas da Companhia e suas controladas, a demonstração dos fluxos de
caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia e suas controladas também estão ava-
liando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens
atualmente rotulados como ‘outros’. B. Outras Normas Contábeis: Não se espera que as seguintes normas
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Compa-
nhia e suas controladas: • Contratos de eletricidade relacionados à natureza (alterações IFRS 9 e IFRS 7); •
Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7 financeiras). 2.3. Uso
de estimativas contábeis: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstra-
ções financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signi-
ficativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico
inerente ao processo de estimativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas de forma
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas de forma prospectiva. As principais premissas relati-
vas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na
data de reporte, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos que
têm efeito significativo na aplicação das políticas contábeis e valores reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras estão apresentados nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 2.c - Base de consolidação
se a Companhia detém de fato o controle sobre uma investida. • Nota Explicativa nº 11 - equivalência patrimo-
nial em investidas: determinação se a Companhia detém influência significativa sobre uma investida. • Notas
Explicativas nos 2.d, 12 e 13 - Vidas úteis do ativo imobilizado e prazo de amortização dos intangíveis com vi-
das úteis definidas. • Notas Explicativas nos 2.d e 12 e 20 - Direito de uso e passivo de arrendamentos: se a
Companhia tem razoável certeza para exercer opções para prorrogaçã o dos prazos. b. Incertezas sobre
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas nas premissas e estimativas que possuam um
risco de resultado em um ajuste no exercício estão apresentadas nas seguintes notas explicativas: • Notas
Explicativas nos 2.d e 5 - Perda de crédito esperado. • Notas Explicativas nos 2.d e 6 - Provisão para perdas de
estoques. • Notas Explicativas nos 2.d e 14 - Análise de indicativos de redução ao valor recuperável de ativos
não financeiros. • Notas Explicativas nos 2.d e 21 - Provisão para demandas judiciais e passivos contingentes
• Notas Explicativas nº 2.d e 19 - Reconhecimento, mensuração e realização de ativos fiscais diferidos. c
Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados
observáveis de mercado tanto quanto possível para mensuração de valor justo para ativos financeiros e não
financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis, tanto quanto possível
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados
ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3
inputs, para o ativo ou passivo, que são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valo justo no final do período
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor
justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, então a mensuração do
valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de níve
mais baixo que é significativo para toda a mediação. A Companhia reconhece as transferências entre níveis
da hierarquia de valor justo no final do período de relatório durante o qual a mudança ocorreu. As informações
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão apresentadas nas seguintes
notas explicativas: • Nota Explicativa nº 27.d - Hierarquia de valores justos: os valores justos são classificados
em diferentes níveis utilizando técnicas de avaliação.

 3 Dividendos mínimos obrigatórios

De acordo com o estatuto social, 6% do lucro líquido anual ajustado como previsto na legislação societária
brasileira são destinados para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202 da Le
das Sociedades por Ações. O cálculo dos dividendos propostos está apresentado a seguir: 
 Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 250.570 338.622
Reserva legal (5%) (12.530) (16.932)
Base de cálculos dos dividendos 238.040 321.690
Dividendos mínimos obrigatórios (6%) (14.282) (19.301)
Juros sobre capital próprio (94.658) (58.380)
Reserva de lucro 129.100 244.009
        A movimentação dos dividendos está apresentada a seguir:
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2023 8.990
Pagamentos no exercício (8.990)
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 19.301
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2024 19.301
Pagamentos no exercício (19.301)
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 14.282
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2025 14.282

 4 Outros assuntos 

Reforma Tributária
A reforma trouxe mudanças expressivas no sistema tributário brasileiro, com o objetivo de simplificar a arreca-
dação, reduzir a burocracia e promover maior justiça fiscal para a sociedade. A reforma tributária sobre o
consumo, instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e regulamentada, em sua etapa inicial, pela Le
Complementar nº 214/2025, promove uma reorganização estrutural da tributação incidente sobre bens e
serviços no Brasil, por meio da adoção do modelo do IVA Dual.  O novo sistema prevê a substituição gradua
de tributos como o PIS e COFINS pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) de competência federal
bem como do ICMS e do ISS pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) de competência estadual e municipal
além da criação do Imposto Seletivo (IS).  A implantação será progressiva entre 2026 e 2032, sendo que em
2027, haverá a extinção do PIS e da COFINS, enquanto a transição do ICMS e do ISS terá início em 2029.  O
modelo é baseado na não cumulatividade plena, na tributação no destino e na ampliação do direito ao crédito
financeiro, com o objetivo de simplificar o sistema, reduzir distorções econômicas e aumentar a transparência
fiscal. Durante o período de transição, a Companhia administrará a coexistência dos regimes tributários atua
e novo, o que demanda ajustes em sistemas, processos, controles internos e formação de preços. A Compa-
nhia acompanha a evolução da regulamentação relacionada à Reforma Tributária, avaliando continuamente
seus impactos potenciais sobre suas operações, sendo que para as demonstrações financeiras encerradas
em 31 de dezembro de 2025, não há impacto ou efeitos contábeis relevantes a serem reconhecidos.
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Ficam convocados os sócios da MAIS MU PARTICIPAÇÕES LTDA. (“Sociedade”), para reunirem-se em assembleia de sócios, a ser realizada 
de forma exclusivamente digital por meio do link: https://teams.microsoft.com/meet/2347967818359?p=7B6uVkqMgEJAzqeQMs, ID de 
Reunião: 234 796 781 835 9, senha qw9UD9GX nos termos da Cláusula 9ª do Contrato Social da Sociedade e do art. 1.152, §3º do Código 
Civil de 2002, no dia 08 de abril de 2026, às 11:00 horas, em primeira convocação, e, caso a primeira convocação não atinja o quórum 
necessário, no dia 08 de abril de 2026 às 11:30 em segunda convocação,  a) Aprovar a 
recompra de 17.550.000 (dezessete milhões, quinhentas e cinquenta mil) quotas representativas do capital social da Sociedade pela própria 
Sociedade, para manutenção em Tesouraria, conforme autorizado no Capítulo XI do contrato social, observada a manifestação de interesse 
de determinados Sócios em realizar a venda das respectivas quotas de sua titularidade à Sociedade (“Sócios Cedentes”); b) Formalizar 
o consentimento expresso e irrevogável dos Sócios para transferência da integralidade das quotas de titularidade dos Sócios Cedentes 
à Sociedade, e, consequentemente, a celebração da 3ª Alteração do Contrato Social da Sociedade com a retirada dos Sócios Cedentes e 
consolidação do contrato social; c) Autorizar a administração da Sociedade a tomar todas as demais medidas necessárias à efetivação das 
matérias aprovadas, incluindo a transferência de bens do seu patrimônio (a saber, ações de emissão da MaisMu Comércio de Alimentos e 
Bebidas S/A) para pagamento aos Sócios Cedentes pela compra e venda das respectivas quotas. São Paulo, 28 de março de 2026.

MAIS MU PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF 50.654.339/0001-80 – NIRE 35261313231

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE SÓCIOS

Companhia Aberta 

Código CVM nº 2686-7

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Aviso aos Acionistas
A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) informa aos seus acionistas, nos termos do artigo 133
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, (“Lei das Sociedades por Ações”), que as informações e documentos
relativos às matérias que serão objeto de deliberação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária do dia 30 de abril
de 2026, às 10h30, encontram-se disponíveis para acesso e consulta na sede da Companhia localizada na Rua Coronel 
Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06900-095, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo.

Embu-Guaçu, 30 de março de 2026. Dayane de Souza Duarte - Diretora de Relações com Investidores

Companhia Aberta 
Código CVM nº 2686-7

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, Estado do 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia” ou “União Química”), vem, pelo presente edital, nos termos do artigo 124 da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores 
acionistas para se reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma digital de 
videoconferência “Microsoft Teams”, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas no dia
30 de abril de 2026, às 10h30, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de
Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025;
(ii) Deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(iii) Instalação e eleição dos membros do Conselho Fiscal; e (iv) Fixar o limite anual da remuneração global dos
membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício social de 2026. Em sede de
Assembleia Geral Extraordinária: (v) Ratificar a proposta de distribuição proporcional de juros sobre o capital
próprio, sujeita à deliberação e aprovação pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto 
Social; (vi) Alterar o artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para inclusão das atividades “médica ambulatorial” e
“odontológica” no objeto social da Companhia; e (vii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir 
as alterações indicadas no item vi. Informações Gerais sobre a Assembleia: Consoante o artigo 126 da Lei das
Sociedades por Ações e artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade 
de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da
Assembleia Geral. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar da assembleia geral que encaminhem 
a versão digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico
ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. Os documentos
e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na
sede da Companhia.

Embu-Guaçu, 30 de março de 2026. Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração
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Declaração dos Diretores sobre o relatório dos auditores independentes
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º. do artigo 27 da Resolução CVM Nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S.A.(“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com a opinião expressa no relatório de auditoria da KPMG Auditores
Independentes Ltda., sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, emitido nesta data.

Brasília, 26 de março de 2026
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora de Planejamento Financeiro de RI e M&A Itacir Alves Nascimento - Diretor de Executivo de Controladoria e Tributário - CRC 1SP159830/O-9

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º. do artigo 27 da Resolução CVM Nº. 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e 
consolidadas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFP”), e (ii) revisou, discutiu e concordou com a DFP, nos termos da lei e do estatuto social da Companhia.

Brasília, 26 de março de 2026
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora de Planejamento Financeiro de RI e M&A Itacir Alves Nascimento - Diretor de Executivo de Controladoria e Tributário - CRC 1SP159830/O-9

Parecer do Conselho Fiscal sobre as Demonstrações Financeiras, Individuais e Consolidadas da Companhia em 31 de Dezembro de 2025
O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S/A (“Companhia”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, por voto da totalidade dos seus mem-
bros, é de opinião que os referidos resultados, examinados à luz da legislação societária vigente, refletem a posição financeira e patrimonial, e que encontram-se em condições de serem divulgadas pela Companhia.

São Paulo, 25 de março de 2026

Conselho Fiscal

Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente Ricardo Gus Maltz Rostyslav Volodymyrovich Tronenko

Relatório Resumido do Auditor Independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras resumidas estão disponíveis eletronicamente nos endereços eletrônicos: https://ri.uniaoquimica.com.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/; 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 26 de março de 2026, sem modificações.

Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente Ricardo Gus Maltz Rostyslav Volodymyrovich Tronenko

Diretoria
Fernando de Castro Marques

Presidente
Dayane de Souza Duarte 

Diretora de Planejamento Financeiro de RI e M&A
Itacir Alves Nascimento

Diretor Executivo de Controladoria e Tributário - CRC 1SP159830/O-9

Aneel mantém bandeira verde e conta
de luz não terá acréscimo em abril
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A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) anunciou, na
sexta-feira (27), a manutenção da
bandeira tarifária verde durante
todo o mês de abril. Com a deci-
são, os consumidores brasileiros
permanecem isentos de custos
adicionais na conta de luz, man-
tendo o cenário observado des-
de o início de janeiro.

A manutenção da bandeira é
resultado do volume de chuvas
registrado em março, que garan-
tiu níveis satisfatórios nos reser-
vatórios das hidrelétricas. Esse
panorama permite uma geração de
energia eficiente, reduzindo a ne-
cessidade de acionamento das usi-

nas termelétricas, que possuem
custo de produção mais elevado.

Implementado em 2015, o sis-
tema de bandeiras tarifárias fun-

ciona como um sinalizador do
custo real da energia no país. A
classificação (verde, amarela ou
vermelha) varia de acordo com:

disponibilidade de recursos
hídricos;

avanço das fontes renová-
veis;

necessidade de acionamento
de fontes térmicas.

Mesmo com o cenário positi-
vo, a agência reforça a importân-
cia do uso consciente e respon-
sável de energia elétrica, desta-
cando que evitar o desperdício
contribui diretamente para a
sustentabilidade do setor.
(Agência Brasil)

CMN reduz juros de financiamentos
 a cooperativas rurais pelo Pronaf

As cooperativas da agricul-
tura familiar terão acesso a ju-
ros mais baixos nos financia-
mentos à bovinocultura. O
Conselho Monetário Nacional
(CMN) aprovou a redução, de
8% para 3% ao ano, da taxa de
juros do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf), na modalidade
Mais Alimentos.

Em nota, o Ministério da Fa-
zenda explicou que a medida bus-
ca estimular investimentos na
produtividade do setor.

A nova taxa de 3% ao ano
passa a valer para operações
contratadas por cooperativas
que adquirirem sêmen, óvulos e

embriões para melhoramento ge-
nético, com foco tanto na pecuá-
ria de corte quanto na de leite.

Até então, esse percentual
mais baixo já era aplicado ape-
nas para financiamentos con-
tratados diretamente por agri-
cultores familiares. Com a mu-
dança, o benefício é estendido
às cooperativas que atendem
seus associados.

Incentivo genético
O CMN também autorizou o

financiamento desses itens de
forma isolada por meio do Reno-
vagro, programa voltado a siste-
mas de produção agropecuária
sustentáveis.

Além da aquisição de materi-
al genético, passam a ser financi-
ados serviços associados, como
inseminação artificial e transferên-
cia de embriões. Antes, essas
operações estavam limitadas a
30% do valor total do crédito de
investimento.

Fundo para o café
Na mesma reunião, o colegia-

do aprovou a destinação de R$
7,37 bilhões para o financiamen-
to do setor cafeeiro em 2026, por
meio do Fundo de Defesa da Eco-
nomia Cafeeira (Funcafé).

Os recursos serão utilizados
em diversas frentes, como cus-
teio da produção, comercializa-

ção, aquisição de café, capital de
giro e recuperação de lavouras
danificadas.

Destinação
Segundo o governo, a distri-

buição dos valores entre as dife-
rentes linhas de crédito será de-
finida pelo Ministério da Agricul-
tura. As operações seguirão as
regras estabelecidas no Manual
de Crédito Rural.

Presidido pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan, o CMN
também é composto pelo presi-
dente do Banco Central, Gabriel
Galípolo, e pela ministra do Pla-
nejamento e Orçamento, Simone
Tebet. (Agência Brasil)

Condomínios no Rio pedem mudança
na forma de cobrança da conta de água

Condomínios de prédios de
apartamentos e de escritórios
empresariais e comerciais no Rio
de Janeiro estão em campanha
para mudar a forma como é co-
brado o fornecimento de água.
De acordo com administradores
de imóveis, o custo tem aumen-
tado nos últimos anos e chega a
quase metade do orçamento men-
sal dos condôminos.

O movimento é conduzido
pela Associação Brasileira das
Administradoras de Imóveis
(Abadi), que reclama da chama-
da conta de consumo mínimo. O
tipo de cobrança afeta os prédi-
os que não possuem hidrômetros
individualizados, ou seja, rece-
bem apenas uma conta para ser
dividida entre os condôminos.

O presidente da Abadi, Mar-
celo Borges, disse à Agência Bra-
sil que a cobrança por tarifa míni-
ma não é adequada à realidade.

“A Abadi defende que a co-
brança se prenda ao marcado
pelo hidrômetro ou efetivamente
consumido pelo condomínio. A
medição tem que ser respeitada
ou ser, pelo menos, uma tarifa um
pouco mais próxima da realidade
desse consumo”, explica.

Borges conta que a cobrança
mínima no estado é “muito alta”,
de 15 metros cúbicos (m³) no mí-
nimo para prédio residencial e 20
m³ para prédio comercial.

No Rio, cerca de 70% dos
empreendimentos têm hidrômetro
único, segundo estimativa da
associação de administradores.

Validada pela Justiça
A Abadi conta que o proble-

ma passou a chamar mais atenção
depois de uma decisão do Superi-
or Tribunal de Justiça (STJ) sobre
a validade da cobrança mínima.

Pelos cálculos da associação,
a conta de abastecimento de
água, em muitos casos, passou
de 7% para 45% do orçamento
mensal dos condomínios.

Segundo a entidade, o valor
mínimo da tarifa de água em um
prédio comercial com dez unida-
des chega, em média, a R$ 9,2 mil,
o que seria 14 vezes superior aos
prédios de Minas Gerais (R$ 636)
e seis vezes maior que em São
Paulo (R$ 1,5 mil).

Marcelo Borges informou que
a Abadi é Amicus curiae (amigo
da corte, quando, mesmo sem ser
parte em um processo, fornece
informações para um tribunal) de
um julgamento no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) sobre a forma
de cobrança pelo abastecimento.

“Estamos aguardando para
ver se no STF há uma reversão
desse entendimento”, diz. A Aba-
di lançou também uma petição
pública na internet.

Contrato de concessão
Ao lado do Sindicato das

Empresas de Compra, Venda, Lo-
cação e Administração de Imó-
veis Residenciais e Comerciais
do Rio (Secovi Rio), a Abadi so-
licitou revisão do modelo de co-
brança na Agência Reguladora
de Energia e Saneamento Bási-

co do Estado do Rio de Janeiro
(Agenersa), órgão do governo
estadual.

Procurada pela Agência Bra-
sil, a Agenersa informou que o
pedido da Abadi está sendo ana-
lisado pela agência. A instituição
reforça que o modelo atual de
cobrança é legítimo, conforme o
marco legal do saneamento bási-
co (Lei 14.026/2020) e a orienta-
ção consagrada pelo STJ.

“Sem prejuízo dessa valida-
de, a Agenersa analisará, na revi-
são ordinária das tarifas prevista
para o corrente ano, a possibili-
dade de eventual ajuste na es-
trutura tarifária, sempre obser-
vando a necessidade de preser-
var o equilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato, as metas de
universalização, bem como a
qualidade e sustentabilidade do
serviço”, completou.

Empresas
A Agência Brasil buscou po-

sicionamento das três empresas
concessionárias que atuam no
abastecimento de água na cida-
de do Rio.

A Águas do Rio, que abas-
tece a região central e as zonas
norte e sul, esclareceu que a co-
brança de tarifa mínima vigora
há décadas.

“Em junho de 2023, o STJ
consolidou esse entendimento ao
reconhecer a impossibilidade de
cobrança de valores inferiores à
tarifa mínima”, afirma.

A empresa conta que a deci-

são impactou diretamente condo-
mínios que, por força de limina-
res judiciais, em sua maioria obti-
das antes do novo marco legal,
quando a cobrança da tarifa mí-
nima já estava em vigor, “vinham
recolhendo valores inferiores aos
previstos na estrutura tarifária
vigente”.

Segundo a empresa, esses
casos representam menos de 1%
da base de clientes e passaram a
ser adequados ao modelo regu-
latório “que sempre foi aplicado
à ampla maioria dos consumido-
res desde antes da concessão”.

A Rio+Saneamento, respon-
sável pelo abastecimento na zona
oeste, reafirma que a cobrança é
autorizada pelo STJ.

“Essa modalidade de co-
brança sempre foi adotada em
todas as concessionárias de sa-
neamento do Brasil. O reajuste
tarifário foi aplicado conforme
previsto no contrato de conces-
são e homologado junto à Age-
nersa”, acrescenta.

A Iguá Rio, concessionária da
zona sudoeste (região da Barra
da Tijuca e Jacarepaguá), reforça
que a cobrança está “em total
conformidade com as leis e nor-
mas aplicáveis a concessão” e
confirmadas em diversas oportu-
nidades pelo Poder Judiciário.

“O modelo previsto contem-
pla componentes financeiros ne-
cessários para assegurar a quali-
dade do serviço e a continuida-
de dos investimentos”, informou.
(Agência Brasil)



Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 18 SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 28, 29 E 30 DE MARÇO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas explicativas da Administração
às demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A Mais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A 
(“Mais Mu” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado. 
Sua sede está situada na cidade de São Paulo, Rua Pamplona, no 145, sala 816, 
no bairro do Jardim Paulista, SP. iniciou suas atividades em dezembro de 2014 
e completou 11 anos de operação no final de 2025. A Companhia foi fundada 
pelos então universitários Otto Guarnieri e Antonio Neto com a missão de 
encurtar os degraus para uma vida saudável. Estas demonstrações contábeis 
foram preparadas com base no pressuposto da continuidade operacional, pois 
a Administração concluiu, com base em seu julgamento e amparada no suporte 
financeiro fornecido por seus acionistas, que os prejuízos apresentados serão 
revertidos e a Companhia irá gerar recursos suficientes para manutenção das 
suas operações. Vale ressaltar que o crescimento contra 2024 foi de 25% um 
número relevante, dentro de um cenário de custos de matéria-prima desafiador, 
grande oscilação do câmbio e forte pressão da concorrência. Como Companhia 
S/A, a Mais Mu possui parte de suas ações listadas na BEE4 que é um mercado 
regulado de negociação de ações tokenizadas no Brasil, autorizado pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em junho de 2022. Ela oferece uma 
plataforma para pequenas e médias empresas (PMEs) acessarem o mercado de 
capitais, permitindo que investidores negociem ações representadas 
digitalmente por tokens. A BEE4, visando ampliar o acesso ao mercado de 
capitais para PMEs, iniciou operações com corretoras como Itaú e Genial 
Investimentos, permitindo que investidores negociem ações tokenizadas dessas 
empresas. A Mais Mu, ao se listar na BEE4, ampliou suas oportunidades de 
captação de recursos e visibilidade no mercado, fortalecendo sua posição no 
segmento de alimentos saudáveis e suplementos. Por fim, 2025 foi o ano de 
consolidação e amadurecimento em diversas frentes da Companhia, 
começando pelo ano de consolidação de migração de sistema e mudança de 
operador logístico B2B, ambas as mudanças embora que desafiadoras, 
foram essenciais para suportar o crescimento esperado para 2026. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e políticas contábeis 
materiais: 2.1 Apresentação e aprovação das demonstrações contábeis: 
Estas demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Companhia 
em 24 de março de 2026, considerando os eventos subsequentes até esta data. 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, 
os Pronunciamentos, as Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 

Contador
ALEX MONTU - CRC-PR-058231/O

Relatório do auditor independente
sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Quotistas da Mais Mu Comércio de Alimentos e 
Bebidas S.A. São Paulo - SP. Opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Mais Mu Comércio de 

Alimentos e Bebidas S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis 
efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com 
ressalva” as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: Ausência de mensuração do valor justo dos instrumentos 
patrimoniais (plano de pagamento baseado em ações): Conforme divulgado 
na Nota Explicativa no 16, determinados executivos da Companhia possuem 
plano de pagamento baseado em ações emitidos pela Companhia. Até a 
emissão das demonstrações contábeis ora apresentadas, a administração 
estava em processo de mensuração do valor justo dos instrumentos 
patrimoniais outorgados para registrar os potenciais efeitos contábeis do 
referido plano. Desta maneira, não foi possível através de outros procedimentos 
de auditoria, determinar quais seriam os impactos sobre as demonstrações 
contábeis e respectivas divulgações para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no código de ética profissional do contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Principais Assuntos de Auditoria (PAA): 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Base para 
opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, determinamos que o 
assunto descrito abaixo é o principal assunto de auditoria a ser comunicado em 
nosso relatório. Custeio e análise do valor líquido de realização dos 
estoques: Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal assunto 
de auditoria: Os estoques foram considerados novamente como um principal 
assunto de auditoria devido à sua representatividade em relação ao total de 
ativos da Companhia, bem como pela complexidade decorrente da necessidade 
de aplicação de políticas contábeis consistentes para apuração dos custos, bem 
como da avaliação do valor líquido de realização dos itens, especialmente em 
relação à obsolescência e à rotatividade dos estoques. Adicionalmente, parte 
dos estoques da Companhia é mantida em poder de terceiros, o que aumenta o 
risco de distorções relevantes quanto à existência física dos itens. Como o 
assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de 

desenho dos controles internos relevantes à mensuração, registro e salvaguarda 

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ: 21.526.148/0001-34

Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais
Ativo Notas 2025 2024
Ativo circulante
Caixa equivalente de caixa 7 13.163 4.176
Contas a receber de clientes 8 21.861 16.542
Estoques 9 19.210 14.580
Impostos a recuperar 1.205 1.261
Despesas antecipadas 45 39
Outros créditos 10 1.857 1.554
Total do ativo circulante 57.341 36.152
Ativo não circulante
Imobilizado 243 260
Intangível 578 -
Direito de uso de veículos 193 -
Total do ativo não circulante 1.014 260
Total do ativo 58.355 38.412

Demonstrações do resultado abrangente
2025 2024

Prejuízo do exercício (6.304) (271)
Outros componentes do resultado abrangente - -
Resultado abrangente total (6.304) (271)

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 11 14.961 10.028
Empréstimos e financiamentos 12 163 658
Obrigações tributárias 13 702 475
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 350 688
Partes relacionadas 14 - 27
Outras obrigações 15 593 1.327
Total do passivo circulante 16.769 13.203
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 - 245
Investidores 16 129 106
Outros 129 -
Total do passivo não circulante 258 351
Patrimônio líquido
Capital social 18 48.640 25.778
Prejuízos acumulados 18 (7.312) (920)
Total do patrimônio líquido 41.328 24.858
Total do passivo e do patrimônio líquido 58.355 38.412

Demonstrações do resultado
Notas 2025 2024

(=) Receita operacional líquida 19 87.070 68.278
(-) Custo das mercadorias vendidas 20 (48.900) (35.233)
(=) Lucro bruto 38.170 33.045
Despesas comerciais 21 (16.664) (9.583)
Despesas gerais e administrativas 21 (24.049) (21.770)
Outras receitas/despesas operacionais 21 (2.724) (585)
(=) Resultado antes das receitas

e despesas financeiras (5.267) 1.107
Receitas/despesas financeiras, liquidas 22 (1.037) (1.128)
(=) Resultado antes dos tributos sobre o lucro (6.304) (21)
Imposto de renda e contribuição social corrente 23 - (250)
(=) Prejuízo do exercício (6.304) (271)
(=) Prejuízo do exercício por ação (0,54341) (0,02519)

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Capital
Social

Prejuízos
líquidos

acumulados

Total do
Patrimônio

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 25.778 (596) 25.182
Distribuição de lucros - (27) (27)
Ajuste de exercícios anteriores - (26) (26)
Prejuízo do exercício - (271) (271)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 25.778 (920) 24.858
Aumento de capital 22.862 - 22.862
Ajuste de exercícios anteriores - (88) (88)
Prejuízo do exercício - (6.304) (5.847)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 48.640 (7.312) 41.328

Demonstrações do valor adicionado
2025 2024

Receita
Receita de vendas de mercadoria 109.139 85.617
Outras receitas 831 1.350
Insumos adquiridos de terceiros
Custos das mercadorias vendidas (48.900) (35.233)
Despesas comerciais (16.664) (9.583)
Despesas gerais e administrativas (16.411) (9.194)
Outras despesas operacionais (3.399) (1.840)
Valor adicionado bruto 24.596 21.230
Depreciação e amortização (156) (95)
Valor adicionado líquido produzido 24.440 21.135
Valor adicionado recebido em transferência 2.047 1.322
Receita financeira 2.047 1.322
Valor adicionado total a distribuir 26.487 22.457
Distribuição do valor adicionado 26.487 22.457
Pessoal e encargos (7.638) (2.303)
Remuneração direta 3.922 1.121
Benefícios 3.310 1.067
FGTS 406 114
Impostos, taxas e contribuições (22.069) (7.774)
Federais 8.732 7.569
Estaduais 13.338 205
Municipais - -
Remuneração de capitais de terceiros (3.084) (2.450)
Juros - -
Aluguéis - -
Despesas financeiras (3.084) (2.450)
Remuneração de capitais próprios (6.304) (271)
Prejuízos retidos (6.304) (271)

Demonstrações dos fluxos de caixa
2025 2024

Prejuízo do exercício (6.304) (271)
Ajustes por:
Ajustes de exercícios anteriores (88) (26)
Depreciação e amortização 156 95
Perda Esperada com Créditos

de Liquidação Duvidosa (PECLD) - 508
Juros sobre empréstimos 479 388
Total (5.757) 694
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (5.319) (6.793)
Estoques (4.630) (4.462)
Impostos a recuperar 56 (389)
Outros créditos (309) (1.148)
Fornecedores 4.933 1.114
Obrigações tributárias 227 456
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (338) 397
Outras obrigações (605) 670
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (5.985) (10.155)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado (910) (59)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (910) (59)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros - (27)
Pagamentos empréstimos (1.219) (1.380)
Outros 23 65
Partes relacionadas (27) (133)
Aumento do capital social 22.862 -
Caixa líquido gerado (consumido)

nas atividades de financiamento 21.639 (1.475)
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 8.987 (10.995)
Caixa no início do exercício 4.176 15.171
Caixa no final do exercício 13.163 4.176
Aumento/(Redução) líquida de caixa 8.987 (10.995)

com base nas políticas contábeis aplicáveis e nos critérios de apropriação de 

substantivos sobre a composição dos custos aplicados aos produtos acabados, 

procedimentos de inventário físico realizados pela Companhia, em data-base 
próxima ao encerramento do exercício social, mediante observação direta e 
realização de testes seletivos, com reconciliação aos registros contábeis; 

terceiros, com o objetivo de obter evidência quanto à existência e titularidade 

determinação do valor líquido de realização dos estoques, incluindo testes sobre 
provisões para perdas por obsolescência e análise de itens de lenta 
movimentação. Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que são 
razoáveis as premissas e metodologias utilizadas pela Companhia para custeio, 
processamento, valorização e registro dos estoques, estando as informações 
apresentadas nas demonstrações contábeis consistentes com as informações 
analisadas em nossos procedimentos de auditoria no contexto daquelas 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob 
a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Exceto quanto ao assunto discutido na seção “Base para 
opinião com ressalva”, não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta à tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificados durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de março de 2026

Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda. Régis Eduardo Baptista dos Santos
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-255.954/O-0

O Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) informou que
tem monitorado de forma permanente as cadeias de suprimentos
possivelmente afetadas pela guerra no Oriente Médio.

Entre os produtos sob acompanhamento estão fertilizantes,
como o nitrato de amônio, que teve sua importação ao Brasil tem-
porariamente interrompida pela Rússia, por conta da guerra contra
a Ucrânia.

O conflito na Europa, iniciado há quatro anos, já provocava
volatilidade nos preços e ampliava a corrida global por insumos
agrícolas.

A fim de evitar que o problema prejudique ainda mais os produ-
tores rurais, o ministério afirma que mantém diálogo com diferen-
tes atores do setor, para avaliar alternativas de logística, importa-
ção e estratégias que garantam a segurança do abastecimento
para o país.

De acordo com a pasta, o Brasil importa “parcela significativa
dos fertilizantes utilizados na produção agrícola”, motivo pelo qual
tem ressaltado a necessidade de cautela por parte do mercado e
dos produtores rurais.

Especulação
Segundo o ministro da Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro, a

instabilidade internacional tem alimentado movimentos especula-
tivos que pressionam os preços dos fertilizantes. Fávaro ressalta
que a melhor forma de enfrentar a especulação é “não comprar
quando o preço está artificialmente elevado”.

Em nota, o Mapa informa que a safra de inverno já está planta-
da ou em fase final de implantação, o que reduz a necessidade
imediata de aquisição de fertilizantes.

A próxima grande demanda está prevista para setembro, quan-
do será iniciado o plantio da safra de verão.

“Quem precisava comprar fertilizante para a safra atual já o fez.
Para a safra de verão, ainda há tempo. Por isso, a orientação neste
momento é aguardar o desenrolar do cenário internacional e evitar
compras precipitadas”, explicou Fávaro.

O ministro argumenta que o setor conta com alternativas tec-
nológicas e estratégias de manejo que podem ajudar a otimizar o
uso de nutrientes nas lavouras, e que isso reduz impactos de even-
tuais oscilações de preços no mercado internacional.

Riscos
Consultado pela Agência Brasil, o integrante do Conselho Po-

pular do Brics Marco Fernandes explica que, como boa parte dos
fertilizantes do mundo passa pelo Estreito de Ormuz, pode haver
uma crise de produção.

A consequência disso seria a alta no preço dos alimentos, acre-
dita, “o que pode resultar na morte de milhares de pessoas em
todo o mundo”.

“O cenário que se configura, portanto, vai além da questão
energética. É um cenário muito preocupante”, complementou o
analista geopolítico do portal Brasil de Fato.  (Agência Brasil)
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Divergência entre Haddad e Galípolo adia
indicações de Lula para diretoria do BC

As indicações do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva para
as duas vagas abertas na dire-
toria do Banco Central estão
atrasadas por divergências en-
tre o ex-ministro da Fazenda
Fernando Haddad e o presiden-
te da autoridade monetária, Ga-
briel Galípolo.

Apesar de Haddad ter deixa-
do o Ministério da Fazenda na
última semana e anunciado que
será candidato a governador de
São Paulo pelo PT, a situação em
torno da nomeação dos novos
diretores não deve ser resolvida
pela influência que Haddad ain-
da exerce no governo.

A divergência entre Haddad
e Galípolo se deu em torno dos
nomes dos novos diretores. Ha-
ddad sugeriu que Lula indicasse
o secretário de Política Econômi-
ca do Ministério da Fazenda,
Guilherme Mello, e o economista
Tiago Cavalcanti, ligado à univer-
sidade britânica de Cambridge.

A pasta agora está sob co-
mando de Dario Durigan, que era
secretário-executivo do ministé-
rio. Durigan tem demonstrado a
seu entorno que é simpático à in-
dicação de Mello, mas pessoas
próximas avaliam que ele tentará
não se envolver na discussão.

Galípolo não encampa as in-
dicações de Haddad, e demons-
trou a Lula discordar principal-
mente do nome de Mello. Profes-
sor licenciado da Unicamp e um
dos principais nomes do pensa-
mento econômico do PT, ele tem
visões sobre a economia que di-
vergem da visão dos agentes do
mercado financeiro. Tanto é as-
sim que, quando o seu nome veio
a público, a reação foi negativa e

contaminou os preços de ativos
no mercado financeiro.

Além disso, a avaliação de
aliados de Lula ouvidos pela Fo-
lha de S.Paulo nos últimos dias é
que o presidente deverá empe-
nhar seu capital político nas pró-
ximas semanas na aprovação do
advogado-geral da União, Jorge
Messias, para uma cadeira no
STF (Supremo Tribunal Federal)
e deixar as conversas sobre o BC
para outro momento.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, a equipe econômica ex-
pressou a Lula não ter pressa na
indicação dos nomes ao BC. Par-
te do grupo lulista acredita que
os nomes para o BC só deverão
ser enviados para a análise do
Senado depois das eleições ?mas
essa não é uma unanimidade no
grupo próximo ao presidente da
República.

Segundo relatos, Galípolo ar-
gumentou com Lula que a indica-
ção do secretário de Política Eco-
nômica soaria como uma interven-
ção do governo no Banco Central.
Por esse raciocínio, a redução dos
juros seria mais difícil porque po-
deria motivar reações mais fortes
do mercado financeiro.

O presidente da República te-
ria demonstrado inicialmente, nos
bastidores, simpatia à ideia de in-
dicar Mello apesar da contrarieda-
de do mercado, mas não quer ar-
riscar uma desaceleração ainda
maior da queda da taxa Selic.

Nesta quinta-feira (26), Galí-
polo disse publicamente que di-
retores da autoridade monetária
estão se desdobrando para com-
pensar a falta de dois integran-
tes na cúpula do órgão.

"Quem está sofrendo mais

são o Paulo [Picchetti, diretor de
Assuntos Internacionais e de
Gestão de Riscos Corporati-
vos], e o Gilneu [Vivan, diretor
de Regulação], que estão ten-
do de ocupar dois chapéus, ter
reuniões com duas diretorias.
Mas [o tempo da indicação] é
prerrogativa do presidente da
República", declarou o presi-
dente do Banco Central.

As vagas abertas no BC são
de diretor de Política Econômica
e de diretor de Organização do
Sistema Financeiro e Resolução.
Os postos foram ocupados, res-
pectivamente, por Diogo Guillen
e Renato Gomes até o fim do ano
passado.

O posto de Gomes é também
sensível porque é dele a atribui-
ção sobre questões de controle
do setor bancário, a exemplo da
liquidação do Master, o que des-
perta interesse elevado sobre a
escolha do nome que ocupará a
cadeira no mercado financeiro.

Na semana passada, o Co-
pom (Comitê de Política Monetá-
ria), formado pelo presidente do
Banco Central e pelos diretores
do órgão, decidiu baixar a Selic
de 15% ao ano para 14,75%. A
decisão foi tomada com o colegi-
ado desfalcado das duas direto-
rias que estão vagas na autori-
dade monetária.

Lula esperava uma queda
maior e se mostrou decepciona-
do. "Eu esperava que o nosso
Banco Central abaixasse os juros
em pelo menos 0,5 e abaixou ape-
nas 0,25 por causa da guerra",
declarou o petista em discurso em
São Paulo.

Além da divergência entre
Haddad e Galípolo, as circunstân-

cias políticas pesam para que as
indicações sejam postergadas.

O Banco Central está politi-
camente exposto por causa do
escândalo financeiro do Banco
Master. A suspeita é a de que in-
tegrantes do órgão tenham favo-
recido o banco de Daniel Vorca-
ro. As supostas irregularidades
teriam sido quando Roberto Cam-
pos Neto, indicado no governo
de Jair Bolsonaro (PL), presidia a
autoridade monetária.

O governo também ficou en-
fraquecido junto ao Senado des-
de que o presidente da Casa, Davi
Alcolumbre (União-AP), afastou-
se de Lula. Indicados para o Ban-
co Central só podem assumir o
cargo depois de serem aprova-
dos pelos senadores.

Existe entre governistas o re-
ceio de os indicados de Lula,
quando escolhidos, sofrerem re-
sistência no Senado por causa
desses dois fatores.

A avaliação de lulistas ouvi-
dos pela Folha é de que o presi-
dente tende a empenhar seu ca-
pital político primeiro em favor de
Messias, indicado para o STF. Por
esse raciocínio, as escolhas para
o Banco Central ficariam para
mais tarde.

O petista adiou o envio ofici-
al da indicação de Messias ao
Senado no ano passado para evi-
tar uma derrota. Alcolumbre queria
que o escolhido para o Supremo
fosse seu amigo e também sena-
dor Rodrigo Pacheco (PSD-MG).

Recentemente, o presidente
da República avisou aliados que
pretende enviar a indicação ao
Senado mesmo com risco de
Messias ser rejeitado pelos se-
nadores. (Folhapress)

Preços dos combustíveis sobem
pela quarta semana, e diesel já é

encontrado a quase R$ 10 por litro
  Os preços da gasolina e do

diesel nos postos brasileiros su-
biram pela quarta semana segui-
da, como reflexo da escalada das
cotações internacionais após o
início da guerra no Irã.

Segundo a ANP (Agência
Nacional do Petróleo, Gás e Bio-
combustíveis), a gasolina foi
vendida esta semana, em média,
a R$ 6,78 por litro, alta de 2% em
relação à semana anterior. Em
comparação com o preço prati-
cado antes da guerra, o aumento
é de 8%, ou R$ 0,50 por litro.

O litro do diesel S-10 custou,
em média, R$ 7,57 esta semana. O
valor é 3% superior ao praticado
na semana passada, de acordo
com os dados da ANP. O aumen-
to acumulado desde a semana

anterior à guerra é de 24%, ou R$
1,48 por litro.

A disparada dos preços dos
combustíveis é motivo de preo-
cupação no governo, que teme
efeitos sobre a eleição de outu-
bro. Na sexta-feira (27), a Polícia
Federal realizou a operação Vem
Diesel, para coibir supostos au-
mentos abusivos.

A operação é parte de uma
ofensiva do Planalto contra dis-
tribuidoras e postos, que inclui
fiscalizações conjuntas entre a
ANP e o Ministério da Justiça.

Dados do próprio governo
indicam que distribuidoras e pos-
tos mais que dobraram suas mar-
gens após o início da guerra. O
setor questiona, dizendo que a
formação de preços dos combus-

tíveis tem uma série de variáveis
que ficaram mais caras nas últi-
mas semanas.

O diesel que compram de re-
finarias e importadores, por exem-
plo, ficou 40% mais caro desde a
semana anterior à guerra, segun-
do dados da ANP. Na semana do
dia 15 de março, o diesel puro cus-
tava, em média, R$ 5,36 por litro.

A pesquisa de preços da ANP
detectou diesel S-10 com preço
médio superior a R$ 9 por litro em
três cidades: Cruzeiro do Sul
(AC), Parintins (AM) e Porto Se-
guro (BA). Em Ourinhos (SP), um
posto vendia o produto a R$ 9,99
por litro, o preço mais caro da
pesquisa.

Em Parintins, a gasolina co-
mum também tinha preço médio

acima de R$ 9 por litro esta sema-
na, de acordo com os dados da
ANP. A mais cara do país, a R$
9,29 por litro, era vendida em um
posto no município amazonense.

Além da ofensiva contra pos-
tos e distribuidoras, o governo
tenta reduzir o preço do diesel
com um subsídio de R$ 0,32 por
litro para produtores e importa-
dores, que ainda não decolou por
incertezas em relação às regras.

Nesta sexta, a ANP publicou
uma fórmula de reajuste dos pre-
ços-teto do programa, mas o mer-
cado ainda avalia. Até o momen-
to, a percepção é que o formato
do programa é insuficiente para
compensar a disparada dos pre-
ços no mercado internacional.
(Folhapress)
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Importados

Suzuki apresenta o SUV “e VITARA”
A Suzuki veículos apresentou ao merca-

do brasileiro seu mais novo veículo: o “e
VITARA”, primeiro SUV 100% elétrico com
DNA japonês a desembarcar no país. Com
preço ainda em definição, o modelo deve
chegar às concessionárias Suzuki Veículos
nas próximas semanas, em versão única 4Sty-
le 4x4.

O e VITARA é equipado com dois mo-
tores elétricos: um dianteiro, com 174 CV e
19,6 kgf.m de torque e outro traseiro, com
65 CV e 11,6 kgf.m de torque. Combinados,
os propulsores desenvolvem 184 CV de
potência e 31,2 kgf.m de torque máximos,
força suficiente para levar o veículo da imo-
bilidade aos 100 km/h em apenas 7,4 segun-
dos.

O SUV traz baterias de íons de lítio de
61 KWh que dão autonomia de 293 quilô-
metros segundo as normas do Inmetro. Sua
possibilidade de carregamento rápido - dos
10 aos 80% em apenas 45 minutos também
fazem do veículo um modelo ideal para via-
gens um pouco mais longas ou para lugares
sem muita estrutura de carregadores para
veículos elétricos.

O carregamento pode ser feito por meio
de dois plugs de carga. O primeiro, um AC
tipo 2 de 7 kW capaz de carregar o modelo
dos 10% aos 100% em 9 horas. O segundo,
ideal para cargas rápidas, é um DC do tipo
CCS2 com 150kW, com capacidade de car-
regamento dos 10% aos 80% em apenas 45
minutos.

Seus 2.700mm de distância entre eixos
garantem amplo espaço interno aos ocupan-
tes o que, aliado aos impressionantes 5,2m
de raio de giro, oferecem um veículo com-
pacto, espaçoso, com versatilidade e exce-
lente dirigibilidade.

O modelo “herda” o sistema de tração
AllGrip, presente em ícones off-road como
as linhas Jimny e Jimny Sierra, agora adap-
tado para um veículo 100% elétrico. O sis-
tema é composto por 2 modos de condução:
Auto e Trail.

No modo Auto, ele atua de forma a me-
lhorar a manobrabilidade em estradas irre-
gulares e controla automaticamente o tor-
que das rodas dianteiras e traseiras, o que
melhora bastante a estabilidade. Totalmente
automático, ele ajusta todas as configura-
ções de tração do veículo de acordo com o
tipo de piso em que se trafega.

Já o modo Trail é ideal para o uso fora de
estrada, especialmente condições de baixa
aderência como lama e neve. Uma vez seleci-
onado pelo condutor, ele faz com que o veí-
culo tenha uma condução extremamente ro-
busta, com uma série de tecnologias que atu-
am de forma a manter a segurança e o bom
desempenho, em qualquer tipo de terreno.

Nesse modo, caso uma das rodas esteja
girando em falso, sem nenhuma aderência, o
sistema identifica isso automaticamente,
freia essa roda e joga o torque para as rodas
com mais tração, ajudando ativamente o
condutor a sair de áreas escorregadias como
em caso de lama.

Interior
Por dentro, o “e VITARA” abusa do

apelo high tech, combinando elementos como
o display integrado, console central flutu-
ante, volante com design horizontal e uma
iluminação ambiente especial.

O modelo é equipado com teto de vidro
para melhor iluminação interna e conta tam-
bém com vidros dianteiros verdes com re-
dução de ruído e sistema de proteção aos
raios UV e IR. O freio de estacionamento

elétrico com auto hold, ajuda a otimizar o
espaço e oferece bastante comodidade aos
clientes em situações de trânsito parado.

Para total conforto, o banco traseiro
conta com regulagem de distância, o que tam-
bém garante um maior espaço de carga do
porta-malas, que tem até 310 litros, com os
bancos traseiros na posição mais à frente.
Os encostos dos bancos traseiros são pen-
sados para otimização do espaço deixando
porta-malas grande e flexível: O espaço é
adaptável para várias situações.

Tecnologia e segurança
A tecnologia está presente em todos os

detalhes do novo “e VITARA”. A começar
pelo display integrado (IDS), que combina

todas as telas presentes no veículo em um
único sistema, com operação totalmente in-
tuitiva.

O volante multifuncional traz as princi-
pais funções do veículo e de seu sistema de
entretenimento sempre à mão do motorista.
Por meio dele, é possível controlar o siste-
ma de condução Adaptive Cuise Control,
além dos controles de áudio e de telefone.

A tela LCD do multimídia de 10,1 pole-
gadas é totalmente intuitiva, personalizável e

tem conexão sem fio com os sistemas An-
droid Auto e Apple Carplay, ambos sem fio.

Ela é integrada com outra tela de 10,25
polegadas posicionada sempre aos olhos do
motorista. Nela as informações mais rele-
vantes como medidores, modos de direção e
avisos diversos são exibidas de forma fixa.

Sua estrutura é extremamente reforçada
com o uso amplo de aço de alta resistência e
qualidade. O sistema de câmeras 360º dá uma
visão ampla do exterior do veículo ao con-
dutor, o que auxilia principalmente em ma-
nobras mais apertadas.

Os sensores de radar e a câmera mono-
cular conseguem por meio de radares preci-
sos, detectar veículos, motos, bicicletas e
pedestres à frente do “e VITARA” e alertar
o motorista caso haja risco de colisão. Caso
esse risco aumente, o sistema de frenagem
de emergência é acionado automaticamente.

O SUV também conta com todos os sis-
temas ativos de segurança disponíveis no
mercado como piloto automático adaptati-
vo (ACC), sistema de aviso de ponto cego
(BSW), sistema de manutenção de faixa
(LKA), prevenção de mudança de faixas
(LDP), freio de múltipla colisão (MCB),
alerta de tráfego traseiro (RCTA) e sistema
de farol alto adaptativo (AHS).

O Suzuki “e VITARA” deve chegar ao
mercado durante o primeiro trimestre de
2026 em cinco opções de cores de carroce-
ria, todas perolizadas: verde brisa com teto
preto, cinza grandeza, azul celestial prata
esplêndido e preto bluish.

Motos
Nova Royal Enfield Bear 650

Com suas capacidades versáteis, enge-
nharia robusta e estética distinta de uma
scrambler, a Royal Enfield Bear 650 está
pronta para redefinir a experiência de pilo-
tagem para os amantes desse estilo. A pro-
posta vai além da estética retrô: a Bear 650
foi concebida para ser a moto mais divertida
de pilotar da Royal Enfield, com foco em
entrega de torque, agilidade e sensação de
controle, tanto no asfalto quanto em terre-
nos irregulares leves.

Visualmente, o novo modelo incorpo-
ra referências diretas às corridas dos anos
60, como grafismos, números e cores. Tec-
nicamente, o modelo se diferencia dentro
da plataforma 650, mesmo tendo base na
Interceptor, por contar com calibração ex-
clusiva de motor, novo escapamento 2 em
1 — o primeiro das bicilíndricas da marca
a adotar essa configuração —, chassi re-
forçado e suspensão Showa com garfo in-
vertido, conjunto pensado para entregar
mais resposta em baixas rotações e maior

precisão na pilotagem.
A Bear 650 também marca uma evolu-

ção tecnológica ao ser a primeira 650 da
Royal Enfield equipada com o painel Tri-
pper Dash, TFT redondo com navegação
integrada ao Google Maps, além de ilumina-
ção Full-LED e acabamentos premium.

A Bear 650 é movida pela plataforma
650-Twin da Royal Enfield. O motor entre-
ga 47 cv a 7.250 rpm e um torque máximo de
5,76 kgfm a 5.150 rpm, que aumenta o im-
pacto na faixa média de rotação, em compa-
ração com outros modelos Twin. O sistema
de escape 2-1 melhora o torque e oferece
resposta distinta na aceleração, enquanto o
silenciador compacto reduz o peso e acres-
centa à estética scrambler.

Pneus de uso misto com um toque re-
trô, assentos contornados de scrambler, es-
cape 2-1, rabeta elevada, number plate e
maior distância ao solo - cada elemento da
Bear 650 transmite seu verdadeiro DNA
desse estilo de motocicleta.

Para aqueles que desejam uma experiên-
cia clássica de scrambler ‘badass’, a Bear
650 recebeu um chassi mais rígido com ci-
clística revisada, suspensão dianteira inver-
tida com 130mm de curso da Showa com a
tecnologia Big Piston Fork (BPF), que ofe-
rece amortecimento mais linear e equilibra-
do, inclusive nas frenagens, e suspensão tra-
seira Showa bi-amortecida com 115 mm de
curso.

A maior distância ao solo de 184 mm,
juntamente com a combinação de rodas di-
anteiras de 19" e traseiras de 17", equipadas
com pneus de uso misto, proporciona uma
aparência autêntica de scrambler, melhora a
aderência e confere uma capacidade off-road
leve.

Um guidão largo e pedais de pé posicio-
nados de forma neutra proporcionam uma
ergonomia confortável e confiante.

A motocicleta é equipada com freios a
disco simples com 320 mm na dianteira e
270 mm na traseira, com a opção de desati-
var o ABS traseiro ao pilotar em estradas
esburacadas ou trilhas.

A Bear 650 é equipada com o Tripper
Dash, o novo display TFT tem uma interfa-
ce simples para fácil compreensão em mo-
vimento. Os punhos de comando feitos de
alumínio preto e o joystick auxiliam na inte-
ração intuitiva e sem esforço ao usar o Tri-
pper Dash. A integração do Google Maps e
a porta de carregamento USB-C proporcio-
nam mais exploração urbana. A motocicleta
também conta com iluminação Full-LED.

O novo modelo da família das 650
cilindradas da Royal Enfield chega em
três versões:

Wild Honey, que tem uma combinação
única de amarelo, azul e branco no tanque,
por R$ 33.990

Golden Shadow, preta, cinza e branca
com garfo dourado, por R$ 34.490

Two Forty Nine (249), tem quadro ver-
de-água, tanque branco e o número 249 com
grafismo quadriculado. O preço de venda
dela é R$ 34.990

A Yamaha Factor chegou à linha 2026.
O modelo Factor DX 2026 ganhou a nova
opção de cor Titanium Grey (Cinza Fosco)
com as rodas vermelhas.

A Yamaha Factor 2026 está equipada
com o motor 150cc BlueFlex, que entrega
11,8 cv de potência a 7.250 rpm com gaso-
lina (12 cv com etanol) e 1,3 kgf.m de torque
a 6.000 rpm. Com 15,4 litros de capacidade
no tanque de combustível, a Yamaha Factor
tem autonomia de mais de 800 quilômetros
(55,3 km/l).

A motocicleta urbana da Yamaha ofere-
ce conforto absoluto. O conjunto formado
por guidão alto, assento amplo e macio e
posição ergonômica das pedaleiras garante
conforto para longos períodos, tanto para o
piloto como para o passageiro.

Dentre os destaques da Yamaha Factor
2026 estão o farol de LED com exclusiva
luz de posição integrada e o painel estilo
“Blackout”, com interface que facilita a vida
do motociclista, melhorando a visualização
dos dados exibidos na tela de LCD em todas
as situações, de dia e de noite, com indica-
dor de marchas e função ECO, ideal para
quem quer conduzir a moto de forma mais
econômica e diminuir ainda mais as despe-
sas com combustível. O indicador aparece
no painel no momento da pilotagem quando
o consumo é menor, auxiliando em uma con-
dução mais econômica.

Yamaha Factor chega à linha 2026

Auto Dicas

A Ram anuncia o lançamento da blinda-
gem homologada, disponível para os mode-
los Rampage, 1500, 2500 e 3500. O serviço
mantém a garantia de 3 anos dos modelos e
conta com processo de blindagem nível lll-
A, que garante proteção e segurança em caso
de tiros de pistolas e submetralhadoras 9mm
e revólveres .44.

O cliente pode comprar o veículo já blin-
dado do estoque da concessionária, ou optar
por solicitar a blindagem - composta de man-
ta de aramida, vidro blindado e aço balístico -
de uma picape nova ou seminova diretamen-
te com a autorizada da Ram. No caso dos
seminovos, os veículos devem passar por uma
avaliação prévia antes de ser encaminhado
para o processo de blindagem em uma das
empresas parceiras homologadas.

A Blindagem Homologada Ram é fruto
de parceria com quatro das principais em-
presas de blindagem do país, com mais de
10 anos de mercado: Avallon, Evolution, Hi-
Tech e Totality. As quatro blindadoras fa-
zem parte do Associação Brasileira de Blin-
dagem (Abrablin).

Uma vez blindado, os sistemas do veí-
culo que não sofrem alterações diretas du-
rante o processo de blindagem são cobertos

A moto está equipada com uma suspen-
são com garfo telescópico de 120 mm de
curso na dianteira e balança traseira com 111
mm de curso. Os freios são combinados,
com disco de 245 mm na roda dianteira e
tambor na traseira. O pneu traseiro, nas
medidas 100/80-18, confere um design mais
robusto para o modelo. O pneu dianteiro
tem as medidas 80/100-18.

A Yamaha Factor DX 2026 está disponí-
vel na nova cor Titanium Grey (Cinza Fos-

co) com rodas vermelhas, além das cores Ra-
cing Blue (Azul Metálico) com rodas azuis e
Midnight Black (Preto Metálico) com rodas
douradas por R$ 18.990 (além de frete). Já a
Yamaha Factor 2026 pode ser adquirida nas
cores Sports White (Branco Sólido), Red Hot
(Vermelho Metálico) e Black Eclipse (Preto
Sólido) e tem preço público sugerido de R$
18.490 (além de frete). Tanto a Factor DX
2026 como a Factor 2026 têm garantia de
três anos e Revisão Preço Fixo.

Blindagem homologada
para Rampage, 1500,

2500 e 3500

pela garantia Ram. Já os sistemas que são
alterados ou modificados durante a blinda-
gem, como o mecanismo de acionamento dos
vidros, passam a ser cobertos pela garantia
de 5 anos da blindadora. Caso a blindagem
não seja realizada em uma das parceiras ho-
mologadas (Avallon, Evolution, Hi-Tech e
Totality), o veículo (novo ou seminovo)
perderá a garantia contratual de fábrica.

Outro destaque da Blindagem Homolo-
gada Ram é a recalibração homologada do
sistema ADAS, um processo que mantém
todas as funções de segurança nos mesmos
padrões de fábrica após a blindagem, uma
vez que as empresas homologadas possuem
todos os equipamentos e expertise para re-
calibrar o sistema e garantir a instalação da
blindagem sem comprometer os recursos.

Condições especiais
O cliente Ram pode solicitar o financia-

mento integral da sua picape com a blinda-
gem homologada por meio da Stellantis Fi-
nanciamentos diretamente nas concessioná-
rias autorizadas da rede Ram no momento
da compra do veículo. Vale destacar ainda
que o financiamento é válido somente para
veículos novos e para realização do serviço
com as blindadoras homologadas.

A Stellantis, por meio da área de after-
market (Parts & Services), amplia as opor-
tunidades no Mês do Consumidor com des-
contos, vantagens exclusivas e condições
especiais em serviços, acessórios e peças
genuínas. São ofertas que estão disponíveis
nas lojas oficiais no Mercado Livre e na rede
de concessionárias das marcas Citroën, Fiat,
Jeep, Peugeot e Ram, com regras e elegibili-
dade que podem variar conforme a marca e
as concessionárias participantes.

No foco de oficina, as ações contem-
plam Fiat e Jeep com condições especiais
em itens de alta demanda. Na Fiat, a troca de
óleo e filtro sai a partir de 3x de R$ 79,90 e,
na Jeep, a partir de 3x de R$ 99,90, com
mão de obra gratuita para ambas as marcas e
valores no mínimo 12% mais baratos do que
os praticados em outros momentos (medi-
ante consulta às concessionárias participan-
tes).

Os serviços de troca de pastilhas de freio

Stellantis com condições
especiais em serviços,

peças e acessórios
contam com descontos atrativos. Para os
modelos da Jeep, os procedimentos partem
de 3x de R$ 179,90, com instalação grátis.
Em Fiat, além da instalação gratuita, há des-
conto mínimo de 12%. Para ambas as mar-
cas, as oportunidades estão disponíveis con-
forme participação das concessionárias.
Durante todo o mês, o cliente ainda encon-
tra alinhamento e check-up grátis, válido em
toda a rede Fiat e nas concessionárias Jeep
participantes.

Além dos serviços, o Mês do Consumi-
dor traz benefícios em proteção e planeja-
mento de manutenção. A principal promo-
ção oferece 10% de desconto na extensão de
garantia (ampla ou básica) por 2 anos, váli-
do para Fiat, Ram, Peugeot e Citroën, exclu-
sivamente para aquisição com pagamento à
vista. Para quem busca por mais flexibilida-
de, há parcelamento em 12x sem juros na
compra de pacotes de manutenção (de 2 a
10 revisões) para Fiat, Jeep e Ram.


